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(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1988

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_MANIFESTACAO_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL

27/07/2018 23:15:25

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

1988
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Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 

contato@gilsonsgrott.com.br  -  www.gilsonsgrott.com.br 

 

 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DA VARA COMERCIAL 
DA COMARCA DE BRUSQUE – SANTA CATARINA. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos: Processo de FALÊNCIA nº 0501085-052011.8.24.0011 

        (011.11.501085-9) 
Massa Falida de Fábrica de Tecidos  Carlos Renaux S/A  

 
  

GILSON AMILTON SGROTT, na 

condição de Administrador Judicial devidamente nomeado junto aos 

autos em epigrafes, vem com o devido acato perante V.Exa., 

apresentar e requerer nos seguinte termos: 

 

 

1. Do IPTU devido 

Requer o Município de Brusque às fls. 

8910/8911, a inclusão dos valores devidos a título de dívida ativa não 

ajuizada (fls. 8783/8784 e 8786) e no valor atualizado de 

R$309.258,66, bem como a inclusão de valores devidos do exercício 

fiscal 2018. 
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Realmente, a Relação de credores 

deve ser acrescida dos valores apresentados a título de Dívida Ativa 

não ajuizada, pois olvidada a sua inclusão, porém, seja a 

Municipalidade intimada para excluir valores apresentados a titulo de 

ISSQN, pois indevidos (fls. 8783/8784). 

 

Já em relação aos valores do exercício 

2018, data venia a Municipalidade está por demais ciente de que os 

bens não pertencem mais a Massa Falida desde setembro de 2017, 

pois vendido à Arrematante BRASHOP, podendo alterar a pessoa do 

CONTRIBUINTE na forma possibilitada pela lei tributária municipal 

(possuidor a qualquer título).   

 

Assim, seja afastada qualquer 

cobrança de IPTU do exercício 2018, haja vista a venda dos imóveis em 

setembro de 2017. 

 

 

2. Manifestação de fls. 8895/8890 

A referida manifestação foi remetida 

a procedimento próprio em autos apartados.  

 

 

3. Manifestação de fls. 8893/8894 

Requer a Renaux São Paulo 

Representações e Empreend. Ltda., que seu crédito seja apontado na 

relação de credores com a expressão  sub judice, considerando a 

continuidade da discussão a respeito do seu crédito em instâncias 

superiores.  
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A Massa Falida nada tem a se opor ao 

pedido.  

 

4. Prosseguimento dos pagamentos 

Considerando a continuidade dos 

depósitos mensais da adquirente BRASHOP, e considerando os valores 

devidos na classe extraconcursal da recuperação, estima-se que 

haverá o encontro desses valores nos próximos 5 meses, quando 

então poderá ser efetuada a total quitação daquela classe.  

 

Sugere-se o pagamento da totalidade 

daquela  classe para evitar diversas liberações no período.  

 

Caso V.Exa., não entenda dessa 

forma, informa que poderá haver a quitação dos créditos da classe 

Garantia Real, e em seguida a classe tributária extraconcursal poderá 

ser quitada, tão logo seja revolvida o item 1 dessa manifestação.  

 

 

Nestes Termos,  

Pede Deferimento.  

 

Brusque, 27 de julho de 2018. 

 

 

GILSON AMILTON SGROTT 

ADVOGADO – OAB/SC. 9022 

ADM. JUDICIAL – M.Falida Fábrica RENAUX 
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Evento 1989

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA

31/07/2018 14:36:40
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1989



CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de página 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de página 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de página 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de página 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de página 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon

Processo 0501085-05.2011.8.24.0011/SC, Evento 1989, CERT8112, Página 1



CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de página 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de página 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de páginas 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de páginas 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

Conforme decisão de páginas 8710/11, item 1.

Brusque, 31 de julho de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1990

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

ATO_ORDINATORIO_PRATICADO___SAJ___FICA_INTIMADA_A_PROCURADORA_DO_PEDIDO_DE_PAGINAS_8927_29_PARA_PROMOVER_O_INCIDENTE_DE_HABILITACAO_DE_CREDITO_EM_AUTOS_APARTADO_DEPENDENTE_NO_PRAZO_DE_5_DIAS_APOS_SERAO_EXCLUIDAS_DOS_AUTOS_CONFORME_DECISOES_ANTERIORES_

31/07/2018 14:48:26

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

1990



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

Autos n° 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido
: 

CERTIDÃO DE ATO ORDINATÓRIO

Fica intimado o procurador do pedido de páginas 8927/29 para promover o 
incidente de habilitação de crédito, em autos apartado/dependente, no prazo de 5 dias, após serão 
excluídas dos autos, conforme decisões anteriores.

Brusque(SC), 31 de julho de 2018

Ademir Luiz Tognon
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - Art. 212 

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III"
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 31/07/2018 18:54 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0371/2018, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Fica   intimada   a   procuradora   do   pedido   de   páginas   8927/29   para   promover   o   incidente   de 
 habilitação   de   crédito,   em   autos   apartado/dependente,   no   prazo   de   5   dias,   após   serão   excluídas   dos   autos, 
 conforme decisões anteriores." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 31 de julho de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 02/08/2018 12:52 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0371/2018,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   2874,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   02/08/2018,   com   início   do   prazo   em 
 03/08/2018,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 04/08/2018 - Aniversário da cidade de Brusque - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  5  09/08/2018 

           Teor   do   ato:   "Fica   intimada   a   procuradora   do   pedido   de   páginas   8927/29   para   promover   o   incidente   de 
 habilitação   de   crédito,   em   autos   apartado/dependente,   no   prazo   de   5   dias,   após   serão   excluídas   dos   autos, 
 conforme decisões anteriores." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 2 de agosto de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1994

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBQE_18_10041520_0
TIPO_DA_PETICAO__PETICAO
DATA__08_08_2018_17_11

08/08/2018 17:38:52

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

1994
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ALAIDE DE SOUZA R$86,44 

ERONALDO SOARES LINS R$2.093,18 

JANISLEIA DOS SANTOS LEITE R$2.036,45 

JOAO PAULO SCHWARTZ R$425,95 

Solange Maria da Silva R$662,72 

Venceslau Liber Neto R$ 11.113,71. 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1995

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

APRESENTACAO_DE_DOCUMENTOS___Nº_PROTOCOLO__WBQE_18_10042430_6
TIPO_DA_PETICAO__APRESENTACAO_DE_DOCUMENTOS
DATA__14_08_2018_09_00

14/08/2018 09:15:35

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

1995



Página 1 de 2 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA 
COMERCIAL DE BRUSQUE/SC. 

 
 

 

 

Autos n.º 0501085-05.2011.8.24.0011 

 

 

BRASHOP S.A – ADMINISTRADORA DE SHOPPING CENTER, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.262.205/0001-33, com 

sede na Rodovia Antonio Heil, n.º 250, Brusque/SC, neste ato representada por 

sua advogada legalmente constituída, informar e requerer o seguinte: 

 

 

1. Considerando que a peticionante arrematou os bens relacionados no 

termo de audiência de arrematação de páginas 7823/7825; 

2. Considerando que referidos bens devem ter sua propriedade transferida 

para CHALLENGER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrita no 

CNPJ n° 18.950.957/0001-64. 

3. Considerando que a CHALLENGER FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO – FII, é um fundo de investimento, sem personalidade jurídica, 

caracterizado pela comunhão de recursos captados por meio do Sistema de 

Distribuição de Valores Mobiliários, na forma da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 

1976, destinados a aplicação em empreendimentos imobiliários (redação do artigo 

1° da Lei n° 8.668/93). 

4. Considerando o atual administrador do Fundo, BANCO VOTORANTIM 
ASSET MANAGEMENT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., inscrito no CNPJ sob n° 03.384.738/0001-98, conforme 

documento que segue anexo. 

5. Considerando o item 1 da Exigência para averbação da arrematação feita 

pelo Ofício do Registro de Imóveis de Brusque, documento anexo. 

6. Considerando o artigo 7° da Lei 8.668/1993, in verbis: 

Art. 7º Os bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de Investimento 
Imobiliário, em especial os bens imóveis mantidos sob a propriedade 
fiduciária da instituição administradora, bem como seus frutos e rendimentos, 

não se comunicam com o patrimônio desta, observadas, quanto a tais bens e 
direitos, as seguintes restrições: 
I - não integrem o ativo da administradora; 
II - não respondam direta ou indiretamente por qualquer obrigação da 
instituição administradora; 
III - não componham a lista de bens e direitos da administradora, para efeito 
de liquidação judicial ou extrajudicial; 
IV - não possam ser dados em garantia de débito de operação da instituição 
administradora; 
V - não sejam passíveis de execução por quaisquer credores da 
administradora, por mais privilegiados que possam ser; 
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VI - não possam ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis. 
§ 1 No título aquisitivo, a instituição administradora fará constar as restrições 

enumeradas nos incisos I a VI e destacará que o bem adquirido constitui 
patrimônio do Fundo de Investimento Imobiliário. 
§ 2 No registro de imóveis serão averbadas as restrições e o destaque referido 
no parágrafo anterior. 
§ 3 A instituição administradora fica dispensada da apresentação de certidão 
negativa de débitos, expedida pelo Instituto Nacional da Seguridade Social, e 
da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições, administrada pela 
Secretaria da Receita Federal, quando alienar imóveis integrantes do 
patrimônio do Fundo de Investimento Imobiliário. 

  

 Requer, com urgência, emissão de nova carta de arrematação em nome 

da administradora do Fundo, BANCO VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrito no 

CNPJ sob n° 03.384.738/0001-98, conforme observância do Art. 7° da Lei 

8.668/1993. 

 

 

 

Nestes termos, 

Pedem deferimento. 

 

 

Brusque, 14 de agosto de 2018. 

 

 

 

 

Isabel Cristina Orthmann 

OAB/SC 37.971 
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14/08/2018 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
03.384.738/0001-98

 MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
10/09/1999 

 
NOME EMPRESARIAL 
VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA. 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
66.12-6-02 - Distribuidoras de títulos e valores mobiliários 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
AV DAS NACOES UNIDAS 

NÚMERO 
14171 

COMPLEMENTO 
: TORRE A; ANDAR: 11; 

 
CEP 
04.794-000 

BAIRRO/DISTRITO 
VILA GERTRUDES 

MUNICÍPIO 
SAO PAULO 

UF 
SP 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ACORREIA@BANCOVOTORANTIM.COM.BR 

TELEFONE 
(11) 5185-1700 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/09/1999 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 14/08/2018 às 08:52:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
 

Consulta QSA / Capital Social Voltar

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
 Atualize sua página
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Seu cartório na 
Internet!

Identificador Senha Confirmar

OFÍCIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS DE BRUSQUE
Rua Henrich Ricardo Bruno Erbe, n° 25, Ed. Duo Office,
Sala 209, Bairro Centro, CEP 88.350-020
Fone/Fax: (47) 3351-1117 - Site: www.ribrusque.com.br
Brusque - SC 88350-000
83.810.564/0001-17
Juracy Kormann Duarte - Oficial

Situação do processo

Número 68942

Data da solicitação 16/05/2018

Prazo 15/06/2018

Interessado CHALLENGER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII

Contato Challenger Fundo de Investimento Imobiliário - FII

Situação Exigências

Data de Pagamento 16/05/2018

Lista de e-mails fatima@havan.com.br;marcia@havan.com.br

Descrição dos Emolumentos Item Quantidade Selos Qtd
Arrematação - registro 1 1
Arrematação - registro 1 1
Arrematação - registro 1 1
Arrematação - registro 1 1
Arrematação - registro 1 1
Arrematação - registro 1 1
Arrematação - registro 1 1
Arrematação - registro 1 1
Arrematação - registro 1 1
Hipoteca - registro 1 1
Hipoteca - registro 1 1
Hipoteca - registro 1 1
Hipoteca - registro 1 1
Hipoteca - registro 1 1
Hipoteca - registro 1 1
Hipoteca - registro 1 1
Hipoteca - registro 1 1
Hipoteca - registro 1 1
Alteração de qualificação do imóvel - averbação 9 9
Alteração de qualificação pessoal - averbação 9 9
Levantamento de penhora - averbação 5 5
Retificação de Ofício RI 1 1

Valor Total dos Emolumentos R$18,519.74

Gratuita Não

Protocolos 187.827

Exigências
O Título prenotado sob o protocolo supra, tem impossibilitada sua averbação e/ou registro, face existência das deficiências abaixo elencadas, que deverão ser 
cumpridas na sua integralidade por Vossa Senhoria:

Data de Conferência: 31 de julho de 2018:

Item 01. O presente protocolo refere-se a Carta de Arrematação, datada 02/10/2017, expedida nos Autos n° 0501085-05.2011.8.24.0011 que tramita na Vara 
Comercial desta Comarca de Brusque/SC. A Carta foi expedida em favor de Challenger Fundo de Investimento Imobiliário - FII, inscrita no CNPJ n° 
18.950.957/0001-64. A Challenger Fundo de Investimento Imobiliário - FII, é um fundo de investimento, sem personalidade jurídica, caracterizado pela 
comunhão de recursos captados por meio do Sistema de Distribuição de Valores Mobiliários, na forma da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, destinados a 
aplicação em empreendimentos imobiliários (redação do artigo 1° da Lei n° 8.668/93). 
Assim, a carta de arrematação deve ser encaminhada em nome da administradora do Fundo, com as observações do Art. 7º da Lei 8.668/1993.

Item 02. Apresentar a Certidão Simplificada Atualizada (90 dias), expedida pela Junta Comercial, da pessoa jurídica Brashop S.A. - Administradora de Shopping 
Center (artigo 483 do Código de Normas da CGJ/SC).

Item 03. Necessário realizar o procedimento de Retificação de Registro do imóvel da Matrícula n° 17.466, tendo em vista tratar-se de uma área remanescente 
(Art. 644 do CNCGJ/SC c/c Art. 176, §1º, II, 3, b, c/c Art. 213, II, e seguintes da Lei 6.015/73.).

Observação: O procedimento de retificação de registro será processado por meio de um novo protocolo (novo procedimento), e passará normalmente pela 
qualificação registral.

Item 04. Apresentar Declaração firmada pelo Arrematante (contendo qualificação completa e reconhecimento de firma por autenticidade), declarando o valor de 
aquisição individualizado dos imóveis (artigo 802, IX c/c 822, I ambos do Código de Normas da CGJ/SC).

Nota Explicativa: Todos os bens vinculados no edital foram arrematados pelo valor total de R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais). Necessário seja 

Página 1 de 2Cart Web - Seu cartório na Internet!
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especificado pelo Arrematante quanto deste valor foi contabilizado para arrematar cada um dos imóveis, para fins de cálculo dos emolumentos, da guia do 
Fundo de Reaparelhamento da Justiça-FRJ, e para posterior comunicação a Receita Federal do Brasil por meio da Declaração sobre Operações Imobiliárias-
DOI.

Item 05. Necessário retificar as guias do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis-ITBI (n°s 1155/2018, 1154/2018, 1153/2018, 1152/2018, 1151/2018, 
1150/2018, 1149/2018, 1148/2018 e 1147/2018) apresentadas, para que conste que o Arrematante/Adquirente dos referidos imóveis é a pessoa jurídica 
Administradora do Grupo (artigo 505 do Código de Normas da CGJ/SC).

Item 06. Apresentar o comprovante de recolhimento judicial do Fundo de Reaparelhamento da Justiça-FRJ; OU caso o FRJ não tenha sido recolhido junto ao 
processo judicial, recolher o valor correspondente ao FRJ junto a este Ofício de Registro de Imóveis, no valor de R$ 3.844,22 (artigo 505 do Código de Normas 
da CGJ/SC).

Item 07. Recolher os emolumentos para o registro, no valor de R$ 18.519,74 (artigo 14 da Lei n° 6.015/72 e Lei Complementar Estadual 156/97).

Observação: Fica a parte CIENTIFICADA que o valor do FRJ e dos emolumentos poderá sofrer alterações, após o cumprimento do Item 04 desta Nota de 
Exigência. Assim, caso a parte opte por recolher o FRJ perante este Ofício, a referida guia (que é emitida em favor do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina) somente será emitida após a apresentação do documento correspondente ao Item 08 desta Nota de Exigência.

Alkasoft Informática Ltda. - www.alkasoft.com.br

Página 2 de 2Cart Web - Seu cartório na Internet!

02/08/2018http://cartweb.com.br/cartweb/

Processo 0501085-05.2011.8.24.0011/SC, Evento 1995, INF8126, Página 2



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1996

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

ENVIADO_PEDIDO_DE_SAQUE_AO_SIDEJUD__PRAZO_TRANSFERENCIA_5_DIAS_UTEIS_

14/08/2018 16:20:17

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

1996
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1997

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_DOCUMENTO

14/08/2018 16:20:19

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

1997
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  13.011.1495-5 

Valor do pedido solicitado: R$15.000,00 

Imposto de renda retido na fonte:  R$225,00 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  GILSON AMILTON SGROTT - EIRELI 

CPF/CNPJ:  19.966.131/0001-56 

Data do pedido:  01/08/2018 15:14:41 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  104 

Agência:  00412-0 

Conta:  00300005509-8 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08335 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  13.011.1495-5 

Valor do pedido solicitado: R$2.500,00 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  Silvio Gianesini ME 

CPF/CNPJ:  13.720.109/0001-45 

Data do pedido:  01/08/2018 15:15:50 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  104 

Agência:  00412-0 

Conta:  00300003941-6 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08336 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 

Processo 0501085-05.2011.8.24.0011/SC, Evento 1997, INF8130, Página 1



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1998

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 
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Vistos etc...

1. Deixo de prover quanto ao pedido de fls. 8927-9 em razão do 

ato ordinatório já expedido (fl. 8970).

2. Em vista do contido na decisão de fls. 7888-7896 (item 4), que 

autorizou a indicação, pela arrematante, de empresa do grupo para figurar como 

adquirente na carca de arrematação expedida - cuja indicação foi realizada à fl. 7899 - , 

o pedido de fls. 8975-6 é de ser deferido. 

Isto porque, conforme a informação de fls. 9034-5, há 

impossibilidade legal de efetuar o registro na forma pretendida pela arrematante (artigo 

7º da Lei n. 8.668/93), razão pela qual indicou a administradora do fundo para figurar na 

carta de arrematação, qual seja, Banco Votorantim Asset Management Distribuidora de 

Títulos e Valores Mobiliários Ltda., CNPJ n. 03.384.738/0001-98. 

Em vista destas informações, expeça-se nova carta de 

arrematação, comunicando-se a revogação da anterior, a expensas da adquirente.

Cientifique-se. 

3. Defiro em o pedido de fls. 8973-4. 

Assim sendo, autorizo a liberação do valor referente aos 

trabalhadores Alaide de Souza, Eronaldo Soares Lins, Janisleia dos Santos Leite, João 

Paulo Schwartz, Venceslau Líber Neto e Solange Maria da Silva.     

Expeça-se alvará em favor do Sindicato peticionante, para ultimar 

os pagamentos e prestar contas no prazo de trinta dias. 

4. Em vista da manifestação do administrador judicial de fls. 

8967-8 item 1, defiro a inclusão dos valores devidos a título de dívida ativa não ajuizada 

pelo Município de Brusque (fls. 8910-1), à exceção do ISSQN (Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza), indevidos na medida em que a falida não prestou os serviços 
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descritos na lista de serviços da Lei Complementar n. 116 e, portanto, não há fato 

gerador. 

Com relação à cobrança do IPTU (Imposto Predial e Territorial 

Urbano), referente ao exercício de 2018, esta é igualmente indevida. 

A Municipalidade detém conhecimento – o qual, diga-se, é público 

e notório -, de que os bens imóveis da massa falida foram alienados em setembro de 

2017, são pessoalmente responsáveis "o adquirente ou remitente, pelos tributos 

relativos aos bens adquiridos ou remidos". 

Portanto, havendo ou não alteração nos cadastros do município, 

incontroverso que é de seu conhecimento referida aquisição pela terceira, razão pela 

qual não há falar em cobrança de referido tributo em desfavor da massa. 

A propósito, "(...) O IPTU É IMPOSTO QUE ACOMPANHA O 

IMÓVEL, DE MODO QUE A MUDANÇA DE PROPRIETÁRIO, FAZ RECAIR NESTE A 

OBRIGAÇÃO DE PAGÁ-LO. INTELIGÊNCIA DO ART. 131, I, DO CTN.  (...)  

RECURSO DO EXEQUENTE (MUNICÍPIO DE IMBITUBA) CONHECIDO E 

DESPROVIDO" (TJSC, Apelação Cível n. 0003700-41.2006.8.24.0030, de Imbituba, rel. 

Des. Denise de Souza Luiz Francoski, Quinta Câmara de Direito Público, j. 24-05-2018).

Intime-se o Município de Brusque, assim, para que exclua dos 

cálculos dos débitos da massa falida as verbas aqui referidas, sob pena de 

indeferimento. 

5. Intime-se o administrador judicial para que se manifeste acerca 

dos pedidos formulados por Vilimar Caviquioli, Evanilda da Silva, Erica Ferreira Meyer e 

Osnildo Francisco Fagundes (fls. 8958), em quinze dias. 

6. Defiro o pedido de fls. 8893-4, devendo constar na relação de 

credores da massa falida que o crédito de Renaux São Paulo Representações e 

Empreendimentos Ltda. como "sub judice".

Intime-se o administrador judicial para as providências 

necessárias. 

7. Considerando a necessidade de viabilizar os pagamentos da 
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classe extraconcursal, e considerando que o valor correspondente adentrará o acervo da 

massa falida no prazo de cinco meses a partir deste mês, aguarde-se, conforme 

parecer do administrador judicial de fls. 8969, para prosseguimento dos pagamentos. 

Cientifiquem-se, inclusive o administrador judicial para que, ao 

término do prazo referido, dê prosseguimento ao feito, quanto a tais pagamentos. 

8. Quanto ao pedido formulado por Banco Bradesco S/A (fls. 

8512/8514), tenho que razão não lhe assiste. 

Nos termos da manifestação do administrador judicial (fls. 

8678-8680), o crédito total do Banco Bradesco S/A perante a massa falida é de 

R$24.723.035,86 (vinte e quatro milhões, setecentos e vinte e três mil, trinta e cinco 

reais e oitenta e seis centavos). 

Como referido crédito possui garantia real estabelecida no imóvel 

matriculado sob n. 17.468 do Registro de Imóveis de Brusque, é certo dizer que o 

crédito a ser inscrito na classe II - garantia real, no período concursal, limita-se ao valor 

da garantia, nos exatos termos do artigo 83, II, da Lei n. 11.101/05. 

Não há informação do valor total da garantia prestada pela falida, 

conforme infere-se da matrícula do imóvel que repousa às fls. 5485-6. 

De outro lado, o ativo imobiliário da massa falida foi alienado em 

lote, no mês de setembro de 2017. Com referida alienação, é possível verificar qual o 

valor da garantia real que detém a credora e, por conseguinte, o valor a ser inscrito na 

classe referida. 

Pois bem. Em que pese referido bem tenha sido ofertado em 1º e 

2º leilões avaliado em R$34.368.051,32 (trinta e quatro milhões, trezentos e sessenta e 

oito mil, cinqüenta e um reais e trinta e dois centavos), fls. 6901-6930, todo o acervo de 

bens da massa falida, inclusive o imóvel referido, foi alienado por R$37.000.000,00 

(trinta e sete milhões) - conforme ata da audiência de fls. 7823/7824, equivalente a 

52,42% do valor da avaliação. 

Dispõe o artigo 83, §1º, da Lei n. 11.101/05 que "Para os fins do 

inciso II do caput deste artigo, será considerado como valor do bem objeto de garantia 
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real a importância efetivamente arrecadada com sua venda, ou, no caso de alienação 

em bloco, o valor de avaliação do bem individualmente considerado".

Para Fábio Ulhoa Coelho, "Quanto o bem dado em garantia é 

vendido em separado, não há dificuldade para mensurar as parcelas do crédito que 

concorrerão com os fiscais ou com os quirografários. Mas na hipótese de alienação da 

empresa ou venda de bens englobados, pode ser impossível identificar o específico 

valor alcançado pelo objeto da da garantia. Ser o for esse o caso, o administrador 

judicial deverá considerar o valor da avaliação do bem onerado. Esse valor, contudo, 

deverá ser aumentado ou diminuído na mesma proporção em que variou o bloco de 

bens com o qual foi vendido. Assim, se o preço pago por todos os bens do bloco foi, por 

exemplo, 20% superior à soma da avaliação deles, o administrador judicial deve majorar 

no mesmo percentual o valor atribuído especificamente ao bem onerado; se tiver sido 

15% inferior, deve reduzi-lo nesse percentual, e assim por diante" (Comentários à Lei de 

Falências e de Recuperação de Empresas. 10 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2014, p. 300). 

Referido doutrinador explica de forma clara que a fixação do valor 

da venda é, conforme explicou o administrador judicial, a justa aplicação das normas 

previstas no inciso II e no § 1º do artigo 83 da Lei Falimentar, para apuração do valor 

efetivo da garantia a ser inscrito na classe II. 

De igual modo, para Francisco Satiro de Souza Júnior, "A Lei 

11.101/2005 estabelece, no § 1.º do art. 83, os seguintes critérios de definição do limite 

do crédito privilegiado, conforme o inc. II do art. 83: (i) se o bem for vendido 

individualmente, toma-se o valor efetivamente apurado com sua arrematação; (ii) se o 

bem for vendido em bloco, junto com outros, toma-se o valor de avaliação individual do 

bem. Neste último caso, por uma questão de eqüidade, respectivamente para com o 

credor com garantia real ou para com a comunhão de credores, o valor de avaliação 

individual do bem deve ser aumentado ou diminuído, na proporção do ágio ou deságio 

verificado na arrematação do bloco. Para garantir a eficácia deste dispositivo, determina 

o art. 108, § 5.º, que o bem objeto de garantia real será sempre avaliado 

individualmente, mesmo que a venda venha a dar-se em bloco" (Comentários à Lei de 

recuperação de empresas e falência: Lei 11.101/2005. Francisco Satiro de Souza Junior, 
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Antônio Sérgio A. de Moraes Pitombo (coord). São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2007, p. 365).

Portanto, se os bens, alienados em bloco, alcançaram 52,42% do 

valor da avaliação, de se reduzir o valor de avaliação do bem ofertado em garantia 

conforme a efetiva venda englobada do Ativo da Massa. 

E, assim sendo, acompanhando os pareceres também do 

administrador judicial e do Ministério Público (fls. 8913-4), o valor efetivo do 

bem/garantia a ser inscrito na classe II, conforme o limite do inciso II do artigo 83 da Lei 

n. 11.101/05, em favor do Banco Bradesco, é de R$ 18.015.732,50 (dezoito milhões, 

quinze mil, setecentos e trinta e dois reais, cinquenta centavos). O valor restante do 

crédito que possui o credor, por sua vez, será remetido à classe quirografária. 

Intimem-se, inclusive o administrador judicial, para as 

providências necessárias. 

9. Há, ainda, a insurgência do credor trabalhista BACCIN 

Advogados Associados (fls. 8955-7), que postula o total de seu crédito no importe de 

R$1.035.700,58 (um milhão, trinta e cinco mil, setecentos reais e cinquenta e oito 

centavos), devendo ser lançando na Classe Quirografária o valor de R$902.512,60 

(novecentos e dois mil, quinhentos e doze reais e sessenta centavos), pois o saldo já foi 

satisfeito na classe trabalhista.

Nos termos da manifestação do administrador judicial (fls. 

8681-8680), necessário se faz a "leitura integral da decisão dos Embargos de 

Declaração junto aos autos de Impugnação de Crédito n° 0600961-25.2014.8.24.0011, 

no qual o percentual estabelecido deverá observar não apenas '...a diferença entre o 

valor que constou da relação de credores e o que deveria constar...' mas também o 

primeiro critério o '... do proveito econômico obtido pela parte impugnante ...".  

Razão assiste ao administrador judicial. 

Primeiramente, de se registrar que a discussão havida nos autos 

da impugnação de crédito n. 0600961-25.2014.8.24.0011 ocorreu sobre o crédito a ser 

inscrito no quadro geral de credores na classe II -  concursal. 
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E, em que pese o valor do crédito tenha sido reconhecido em 

importe superior (aproximadamente 24 milhões), o proveito econômico de fato obtido 

pela parte limitou-se ao valor efetivo da garantia que, conforme explicitou-se no item 8 

desta decisão, é de R$18.015.732,50 (dezoito milhões, quinze mil, setecentos e trinta e 

dois reais, cinquenta centavos). 

Considerando que o valor reconhecido pela massa falida na 

relação de credores foi de R$14.366.030,06, o efetivo proveito econômico da credora 

Banco Bradesco S/A na classe referida é de R$ 3.649.702,44, resultante da diferença do 

valor de fato obtido com a alienação da garantia (R$18.015.732,50), sobre o qual deverá 

ser aplicado o cálculo da porcentagem referente aos honorários sucumbenciais naquela 

demanda.

Acompanham este entendimento, inclusive, o administrador 

judicial (fl. 8681) e o Ministério Público (fls. 8915-7).

Intimem-se, inclusive o administrador judicial, para as 

providências necessárias. 

10. Intime-se o administrador judicial para que se manifeste, 

também, sobre o pedido da CELESC, formulado às fls. 8895-8900, no que tange ao 

suposto desvio de bem da massa falida e a questão da competência para julgar a ação 

de usucapião intentada por Maria Luiza Renaux, em quinze dias.   

Cumpra-se. 

Brusque (SC), 15 de agosto de 2018.

            Clarice Ana Lanzarini 
         Juíza de Direito

Processo 0501085-05.2011.8.24.0011/SC, Evento 1998, DEC8131, Página 6



 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 21/08/2018 17:46 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0422/2018, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC)  D.J 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  D.J 
 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC)  D.J 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR)  D.J 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR)  D.J 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP)  D.J 
 Bruno Stinghen da Silva (OAB 44189/PR)  D.J 
 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP)  D.J 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585)  D.J 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP)  D.J 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC)  D.J 
 Juliana Fischer (OAB 24520/SC)  D.J 
 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC)  D.J 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC)  D.J 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  D.J 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  D.J 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP)  D.J 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC)  D.J 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC)  D.J 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC)  D.J 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP)  D.J 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC)  D.J 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  D.J 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC)  D.J 
 Juliana Fernandes Santos Tonon (OAB 292422/SP)  D.J 
 Bruno Eduardo Facchini (OAB 40104/SC)  D.J 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP)  D.J 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC)  D.J 
 Olímpo Dognini (OAB 11301/SC)  D.J 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC)  D.J 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ)  D.J 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ)  D.J 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT)  D.J 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP)  D.J 
 Luís Hoffmann (OAB 8653/SC)  D.J 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC)  D.J 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC)  D.J 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  D.J 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  D.J 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC)  D.J 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  D.J 
 Ivan Holtrup (OAB 11304/SC)  D.J 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC)  D.J 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC)  D.J 
 Jose Renato Nunes (OAB 10225/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC)  D.J 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC)  D.J 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC)  D.J 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC)  D.J 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC)  D.J 
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 Milton Baccin  (OAB 5113/SC)  D.J 
 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC)  D.J 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC)  D.J 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC)  D.J 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC)  D.J 
 Giuliano Silva de Mello (OAB )  D.J 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC)  D.J 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP)  D.J 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  D.J 
 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC)  D.J 
 Cristiano Gums (OAB 21335/SC)  D.J 
 Elizabete Ubialli (OAB )  D.J 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC)  D.J 
 Odacira Nunes (OAB 12672/SC)  D.J 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC)  D.J 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC)  D.J 
 Adilson de Castro Junior (OAB 15275/SC)  D.J 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC)  D.J 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC)  D.J 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC)  D.J 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Vistos   etc...1.   Deixo   de   prover   quanto   ao   pedido   de   fls.   8927-9   em   razão   do   ato   ordinatório 
 já   expedido   (fl.   8970).2.   Em   vista   do   contido   na   decisão   de   fls.   7888-7896   (item   4),   que   autorizou   a   indicação, 
 pela   arrematante,   de   empresa   do   grupo   para   figurar   como   adquirente   na   carca   de   arrematação   expedida   -   cuja 
 indicação   foi   realizada   à   fl.   7899   -   ,   o   pedido   de   fls.   8975-6   é   de   ser   deferido.   Isto   porque,   conforme   a 
 informação   de   fls.   9034-5,   há   impossibilidade   legal   de   efetuar   o   registro   na   forma   pretendida   pela   arrematante 
 (artigo   7º   da   Lei   n.   8.668/93),   razão   pela   qual   indicou   a   administradora   do   fundo   para   figurar   na   carta   de 
 arrematação,   qual   seja,   Banco   Votorantim   Asset   Management   Distribuidora   de   Títulos   e   Valores   Mobiliários 
 Ltda.,   CNPJ   n.   03.384.738/0001-98.   Em   vista   destas   informações,   expeça-se   nova   carta   de   arrematação, 
 comunicando-se   a   revogação   da   anterior,   a   expensas   da   adquirente.Cientifique-se.   3.   Defiro   em   o   pedido   de 
 fls.   8973-4.   Assim   sendo,   autorizo   a   liberação   do   valor   referente   aos   trabalhadores   Alaide   de   Souza,   Eronaldo 
 Soares   Lins,   Janisleia   dos   Santos   Leite,   João   Paulo   Schwartz,   Venceslau   Líber   Neto   e   Solange   Maria   da   Silva. 
 Expeça-se   alvará   em   favor   do   Sindicato   peticionante,   para   ultimar   os   pagamentos   e   prestar   contas   no   prazo 
 de   trinta   dias.   4.   Em   vista   da   manifestação   do   administrador   judicial   de   fls.   8967-8   item   1,   defiro   a   inclusão   dos 
 valores   devidos   a   título   de   dívida   ativa   não   ajuizada   pelo   Município   de   Brusque   (fls.   8910-1),   à   exceção   do 
 ISSQN   (Imposto   Sobre   Serviços   de   Qualquer   Natureza),   indevidos   na   medida   em   que   a   falida   não   prestou   os 
 serviços   descritos   na   lista   de   serviços   da   Lei   Complementar   n.   116   e,   portanto,   não   há   fato   gerador.   Com 
 relação   à   cobrança   do   IPTU   (Imposto   Predial   e   Territorial   Urbano),   referente   ao   exercício   de   2018,   esta   é 
 igualmente   indevida.   A   Municipalidade   detém   conhecimento   -   o   qual,   diga-se,   é   público   e   notório   -,   de   que   os 
 bens   imóveis   da   massa   falida   foram   alienados   em   setembro   de   2017,   são   pessoalmente   responsáveis   "o 
 adquirente   ou   remitente,   pelos   tributos   relativos   aos   bens   adquiridos   ou   remidos".   Portanto,   havendo   ou   não 
 alteração   nos   cadastros   do   município,   incontroverso   que   é   de   seu   conhecimento   referida   aquisição   pela 
 terceira,   razão   pela   qual   não   há   falar   em   cobrança   de   referido   tributo   em   desfavor   da   massa.   A   propósito,   "(...) 
 O   IPTU   É   IMPOSTO   QUE   ACOMPANHA   O   IMÓVEL,   DE   MODO   QUE   A   MUDANÇA   DE   PROPRIETÁRIO,   FAZ 
 RECAIR   NESTE   A   OBRIGAÇÃO   DE   PAGÁ-LO.   INTELIGÊNCIA   DO   ART.   131,   I,   DO   CTN.   (...)   RECURSO   DO 
 EXEQUENTE   (MUNICÍPIO   DE   IMBITUBA)   CONHECIDO   E   DESPROVIDO"   (TJSC,   Apelação   Cível   n. 
 0003700-41.2006.8.24.0030,   de   Imbituba,   rel.   Des.   Denise   de   Souza   Luiz   Francoski,   Quinta   Câmara   de   Direito 
 Público,   j.   24-05-2018).Intime-se   o   Município   de   Brusque,   assim,   para   que   exclua   dos   cálculos   dos   débitos   da 
 massa   falida   as   verbas   aqui   referidas,   sob   pena   de   indeferimento.   5.   Intime-se   o   administrador   judicial   para 
 que   se   manifeste   acerca   dos   pedidos   formulados   por   Vilimar   Caviquioli,   Evanilda   da   Silva,   Erica   Ferreira 
 Meyer   e   Osnildo   Francisco   Fagundes   (fls.   8958),   em   quinze   dias.   6.   Defiro   o   pedido   de   fls.   8893-4,   devendo 
 constar   na   relação   de   credores   da   massa   falida   que   o   crédito   de   Renaux   São   Paulo   Representações   e 
 Empreendimentos   Ltda.   como   "sub   judice".Intime-se   o   administrador   judicial   para   as   providências   necessárias. 
 7.   Considerando   a   necessidade   de   viabilizar   os   pagamentos   da   classe   extraconcursal,   e   considerando   que   o 
 valor   correspondente   adentrará   o   acervo   da   massa   falida   no   prazo   de   cinco   meses   a   partir   deste   mês, 
 aguarde-se,   conforme   parecer   do   administrador   judicial   de   fls.   8969,   para   prosseguimento   dos   pagamentos. 
 Cientifiquem-se,   inclusive   o   administrador   judicial   para   que,   ao   término   do   prazo   referido,   dê   prosseguimento 
 ao   feito,   quanto   a   tais   pagamentos.   8.   Quanto   ao   pedido   formulado   por   Banco   Bradesco   S/A   (fls.   8512/8514), 
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 tenho   que   razão   não   lhe   assiste.   Nos   termos   da   manifestação   do   administrador   judicial   (fls.   8678-8680),   o 
 crédito   total   do   Banco   Bradesco   S/A   perante   a   massa   falida   é   de   R$24.723.035,86   (vinte   e   quatro   milhões, 
 setecentos   e   vinte   e   três   mil,   trinta   e   cinco   reais   e   oitenta   e   seis   centavos).   Como   referido   crédito   possui 
 garantia   real   estabelecida   no   imóvel   matriculado   sob   n.   17.468   do   Registro   de   Imóveis   de   Brusque,   é   certo 
 dizer   que   o   crédito   a   ser   inscrito   na   classe   II   -   garantia   real,   no   período   concursal,   limita-se   ao   valor   da 
 garantia,   nos   exatos   termos   do   artigo   83,   II,   da   Lei   n.   11.101/05.   Não   há   informação   do   valor   total   da   garantia 
 prestada   pela   falida,   conforme   infere-se   da   matrícula   do   imóvel   que   repousa   às   fls.   5485-6.   De   outro   lado,   o 
 ativo   imobiliário   da   massa   falida   foi   alienado   em   lote,   no   mês   de   setembro   de   2017.   Com   referida   alienação,   é 
 possível   verificar   qual   o   valor   da   garantia   real   que   detém   a   credora   e,   por   conseguinte,   o   valor   a   ser   inscrito   na 
 classe   referida.   Pois   bem.   Em   que   pese   referido   bem   tenha   sido   ofertado   em   1º   e   2º   leilões   avaliado   em 
 R$34.368.051,32   (trinta   e   quatro   milhões,   trezentos   e   sessenta   e   oito   mil,   cinqüenta   e   um   reais   e   trinta   e   dois 
 centavos),   fls.   6901-6930,   todo   o   acervo   de   bens   da   massa   falida,   inclusive   o   imóvel   referido,   foi   alienado   por 
 R$37.000.000,00   (trinta   e   sete   milhões)   -   conforme   ata   da   audiência   de   fls.   7823/7824,   equivalente   a   52,42% 
 do   valor   da   avaliação.   Dispõe   o   artigo   83,   §1º,   da   Lei   n.   11.101/05   que   "Para   os   fins   do   inciso   II   do   caput   deste 
 artigo,   será   considerado   como   valor   do   bem   objeto   de   garantia   real   a   importância   efetivamente   arrecadada 
 com   sua   venda,   ou,   no   caso   de   alienação   em   bloco,   o   valor   de   avaliação   do   bem   individualmente 
 considerado".Para   Fábio   Ulhoa   Coelho,   "Quanto   o   bem   dado   em   garantia   é   vendido   em   separado,   não   há 
 dificuldade   para   mensurar   as   parcelas   do   crédito   que   concorrerão   com   os   fiscais   ou   com   os   quirografários. 
 Mas   na   hipótese   de   alienação   da   empresa   ou   venda   de   bens   englobados,   pode   ser   impossível   identificar   o 
 específico   valor   alcançado   pelo   objeto   da   da   garantia.   Ser   o   for   esse   o   caso,   o   administrador   judicial   deverá 
 considerar   o   valor   da   avaliação   do   bem   onerado.   Esse   valor,   contudo,   deverá   ser   aumentado   ou   diminuído   na 
 mesma   proporção   em   que   variou   o   bloco   de   bens   com   o   qual   foi   vendido.   Assim,   se   o   preço   pago   por   todos   os 
 bens   do   bloco   foi,   por   exemplo,   20%   superior   à   soma   da   avaliação   deles,   o   administrador   judicial   deve   majorar 
 no   mesmo   percentual   o   valor   atribuído   especificamente   ao   bem   onerado;   se   tiver   sido   15%   inferior,   deve 
 reduzi-lo   nesse   percentual,   e   assim   por   diante"   (Comentários   à   Lei   de   Falências   e   de   Recuperação   de 
 Empresas.   10   ed.   São   Paulo:   Revista   dos   Tribunais,   2014,   p.   300).   Referido   doutrinador   explica   de   forma   clara 
 que   a   fixação   do   valor   da   venda   é,   conforme   explicou   o   administrador   judicial,   a   justa   aplicação   das   normas 
 previstas   no   inciso   II   e   no   §   1º   do   artigo   83   da   Lei   Falimentar,   para   apuração   do   valor   efetivo   da   garantia   a   ser 
 inscrito   na   classe   II.   De   igual   modo,   para   Francisco   Satiro   de   Souza   Júnior,   "A   Lei   11.101/2005   estabelece,   no 
 §   1.º   do   art.   83,   os   seguintes   critérios   de   definição   do   limite   do   crédito   privilegiado,   conforme   o   inc.   II   do   art.   83: 
 (i)   se   o   bem   for   vendido   individualmente,   toma-se   o   valor   efetivamente   apurado   com   sua   arrematação;   (ii)   se   o 
 bem   for   vendido   em   bloco,   junto   com   outros,   toma-se   o   valor   de   avaliação   individual   do   bem.   Neste   último 
 caso,   por   uma   questão   de   eqüidade,   respectivamente   para   com   o   credor   com   garantia   real   ou   para   com   a 
 comunhão   de   credores,   o   valor   de   avaliação   individual   do   bem   deve   ser   aumentado   ou   diminuído,   na 
 proporção   do   ágio   ou   deságio   verificado   na   arrematação   do   bloco.   Para   garantir   a   eficácia   deste   dispositivo, 
 determina   o   art.   108,   §   5.º,   que   o   bem   objeto   de   garantia   real   será   sempre   avaliado   individualmente,   mesmo 
 que   a   venda   venha   a   dar-se   em   bloco"   (Comentários   à   Lei   de   recuperação   de   empresas   e   falência:   Lei 
 11.101/2005.   Francisco   Satiro   de   Souza   Junior,   Antônio   Sérgio   A.   de   Moraes   Pitombo   (coord).   São   Paulo: 
 Editora   Revista   dos   Tribunais,   2007,   p.   365).Portanto,   se   os   bens,   alienados   em   bloco,   alcançaram   52,42%   do 
 valor   da   avaliação,   de   se   reduzir   o   valor   de   avaliação   do   bem   ofertado   em   garantia   conforme   a   efetiva   venda 
 englobada   do   Ativo   da   Massa.   E,   assim   sendo,   acompanhando   os   pareceres   também   do   administrador   judicial 
 e   do   Ministério   Público   (fls.   8913-4),   o   valor   efetivo   do   bem/garantia   a   ser   inscrito   na   classe   II,   conforme   o 
 limite   do   inciso   II   do   artigo   83   da   Lei   n.   11.101/05,   em   favor   do   Banco   Bradesco,   é   de   R$   18.015.732,50 
 (dezoito   milhões,   quinze   mil,   setecentos   e   trinta   e   dois   reais,   cinquenta   centavos).   O   valor   restante   do   crédito 
 que   possui   o   credor,   por   sua   vez,   será   remetido   à   classe   quirografária.   Intimem-se,   inclusive   o   administrador 
 judicial,   para   as   providências   necessárias.   9.   Há,   ainda,   a   insurgência   do   credor   trabalhista   BACCIN 
 Advogados   Associados   (fls.   8955-7),   que   postula   o   total   de   seu   crédito   no   importe   de   R$1.035.700,58   (um 
 milhão,   trinta   e   cinco   mil,   setecentos   reais   e   cinquenta   e   oito   centavos),   devendo   ser   lançando   na   Classe 
 Quirografária   o   valor   de   R$902.512,60   (novecentos   e   dois   mil,   quinhentos   e   doze   reais   e   sessenta   centavos), 
 pois   o   saldo   já   foi   satisfeito   na   classe   trabalhista.Nos   termos   da   manifestação   do   administrador   judicial   (fls. 
 8681-8680),   necessário   se   faz   a   "leitura   integral   da   decisão   dos   Embargos   de   Declaração   junto   aos   autos   de 
 Impugnação   de   Crédito   n°   0600961-25.2014.8.24.0011,   no   qual   o   percentual   estabelecido   deverá   observar 
 não   apenas   '...a   diferença   entre   o   valor   que   constou   da   relação   de   credores   e   o   que   deveria   constar...'   mas 
 também   o   primeiro   critério   o   '...   do   proveito   econômico   obtido   pela   parte   impugnante   ...".   Razão   assiste   ao 
 administrador   judicial.   Primeiramente,   de   se   registrar   que   a   discussão   havida   nos   autos   da   impugnação   de 
 crédito   n.   0600961-25.2014.8.24.0011   ocorreu   sobre   o   crédito   a   ser   inscrito   no   quadro   geral   de   credores   na 
 classe   II   -   concursal.   E,   em   que   pese   o   valor   do   crédito   tenha   sido   reconhecido   em   importe   superior 
 (aproximadamente   24   milhões),   o   proveito   econômico   de   fato   obtido   pela   parte   limitou-se   ao   valor   efetivo   da 
 garantia   que,   conforme   explicitou-se   no   item   8   desta   decisão,   é   de   R$18.015.732,50   (dezoito   milhões,   quinze 
 mil,   setecentos   e   trinta   e   dois   reais,   cinquenta   centavos).   Considerando   que   o   valor   reconhecido   pela   massa 
 falida   na   relação   de   credores   foi   de   R$14.366.030,06,   o   efetivo   proveito   econômico   da   credora   Banco 
 Bradesco   S/A   na   classe   referida   é   de   R$   3.649.702,44,   resultante   da   diferença   do   valor   de   fato   obtido   com   a 
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 alienação   da   garantia   (R$18.015.732,50),   sobre   o   qual   deverá   ser   aplicado   o   cálculo   da   porcentagem 
 referente   aos   honorários   sucumbenciais   naquela   demanda.Acompanham   este   entendimento,   inclusive,   o 
 administrador   judicial   (fl.   8681)   e   o   Ministério   Público   (fls.   8915-7).Intimem-se,   inclusive   o   administrador 
 judicial,   para   as   providências   necessárias.   10.   Intime-se   o   administrador   judicial   para   que   se   manifeste, 
 também,   sobre   o   pedido   da   CELESC,   formulado   às   fls.   8895-8900,   no   que   tange   ao   suposto   desvio   de   bem   da 
 massa   falida   e   a   questão   da   competência   para   julgar   a   ação   de   usucapião   intentada   por   Maria   Luiza   Renaux, 
 em quinze dias. Cumpra-se." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 21 de agosto de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0422/2018,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   2890,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   23/08/2018,   com   início   do   prazo   em 
 24/08/2018,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 07/09/2018 - Independência do Brasil - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC)  15  14/09/2018 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC)  15  14/09/2018 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC)  15  14/09/2018 
 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC)  15  14/09/2018 
 Milton Baccin  (OAB 5113/SC)  15  14/09/2018 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC)  15  14/09/2018 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC)  15  14/09/2018 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC)  15  14/09/2018 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC)  15  14/09/2018 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  15  14/09/2018 
 Jose Renato Nunes (OAB 10225/SC)  15  14/09/2018 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC)  15  14/09/2018 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC)  15  14/09/2018 
 Ivan Holtrup (OAB 11304/SC)  15  14/09/2018 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  15  14/09/2018 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC)  15  14/09/2018 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  15  14/09/2018 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC)  15  14/09/2018 
 Odacira Nunes (OAB 12672/SC)  15  14/09/2018 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC)  15  14/09/2018 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC)  15  14/09/2018 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC)  15  14/09/2018 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC)  15  14/09/2018 
 Adilson de Castro Junior (OAB 15275/SC)  15  14/09/2018 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC)  15  14/09/2018 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC)  15  14/09/2018 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC)  15  14/09/2018 
 Giuliano Silva de Mello  15  14/09/2018 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC)  15  14/09/2018 
 Elizabete Ubialli  15  14/09/2018 
 Cristiano Gums (OAB 21335/SC)  15  14/09/2018 
 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC)  15  14/09/2018 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  15  14/09/2018 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP)  15  14/09/2018 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC)  15  14/09/2018 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC)  15  14/09/2018 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC)  15  14/09/2018 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC)  15  14/09/2018 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP)  15  14/09/2018 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  15  14/09/2018 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  15  14/09/2018 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC)  15  14/09/2018 
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 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC)  15  14/09/2018 
 Juliana Fischer (OAB 24520/SC)  15  14/09/2018 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC)  15  14/09/2018 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC)  15  14/09/2018 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585)  15  14/09/2018 
 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP)  15  14/09/2018 
 Bruno Stinghen da Silva (OAB 44189/PR)  15  14/09/2018 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP)  15  14/09/2018 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR)  15  14/09/2018 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR)  15  14/09/2018 
 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC)  15  14/09/2018 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  15  14/09/2018 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP)  15  14/09/2018 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC)  15  14/09/2018 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC)  15  14/09/2018 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC)  15  14/09/2018 
 Luís Hoffmann (OAB 8653/SC)  15  14/09/2018 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP)  15  14/09/2018 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT)  15  14/09/2018 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP)  15  14/09/2018 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ)  15  14/09/2018 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ)  15  14/09/2018 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC)  15  14/09/2018 
 Olímpo Dognini (OAB 11301/SC)  15  14/09/2018 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  15  14/09/2018 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC)  15  14/09/2018 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP)  15  14/09/2018 
 Bruno Eduardo Facchini (OAB 40104/SC)  15  14/09/2018 
 Juliana Fernandes Santos Tonon (OAB 292422/SP)  15  14/09/2018 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC)  15  14/09/2018 

           Teor   do   ato:   "Vistos   etc...1.   Deixo   de   prover   quanto   ao   pedido   de   fls.   8927-9   em   razão   do   ato   ordinatório 
 já   expedido   (fl.   8970).2.   Em   vista   do   contido   na   decisão   de   fls.   7888-7896   (item   4),   que   autorizou   a   indicação, 
 pela   arrematante,   de   empresa   do   grupo   para   figurar   como   adquirente   na   carca   de   arrematação   expedida   -   cuja 
 indicação   foi   realizada   à   fl.   7899   -   ,   o   pedido   de   fls.   8975-6   é   de   ser   deferido.   Isto   porque,   conforme   a 
 informação   de   fls.   9034-5,   há   impossibilidade   legal   de   efetuar   o   registro   na   forma   pretendida   pela   arrematante 
 (artigo   7º   da   Lei   n.   8.668/93),   razão   pela   qual   indicou   a   administradora   do   fundo   para   figurar   na   carta   de 
 arrematação,   qual   seja,   Banco   Votorantim   Asset   Management   Distribuidora   de   Títulos   e   Valores   Mobiliários 
 Ltda.,   CNPJ   n.   03.384.738/0001-98.   Em   vista   destas   informações,   expeça-se   nova   carta   de   arrematação, 
 comunicando-se   a   revogação   da   anterior,   a   expensas   da   adquirente.Cientifique-se.   3.   Defiro   em   o   pedido   de 
 fls.   8973-4.   Assim   sendo,   autorizo   a   liberação   do   valor   referente   aos   trabalhadores   Alaide   de   Souza,   Eronaldo 
 Soares   Lins,   Janisleia   dos   Santos   Leite,   João   Paulo   Schwartz,   Venceslau   Líber   Neto   e   Solange   Maria   da   Silva. 
 Expeça-se   alvará   em   favor   do   Sindicato   peticionante,   para   ultimar   os   pagamentos   e   prestar   contas   no   prazo 
 de   trinta   dias.   4.   Em   vista   da   manifestação   do   administrador   judicial   de   fls.   8967-8   item   1,   defiro   a   inclusão   dos 
 valores   devidos   a   título   de   dívida   ativa   não   ajuizada   pelo   Município   de   Brusque   (fls.   8910-1),   à   exceção   do 
 ISSQN   (Imposto   Sobre   Serviços   de   Qualquer   Natureza),   indevidos   na   medida   em   que   a   falida   não   prestou   os 
 serviços   descritos   na   lista   de   serviços   da   Lei   Complementar   n.   116   e,   portanto,   não   há   fato   gerador.   Com 
 relação   à   cobrança   do   IPTU   (Imposto   Predial   e   Territorial   Urbano),   referente   ao   exercício   de   2018,   esta   é 
 igualmente   indevida.   A   Municipalidade   detém   conhecimento   -   o   qual,   diga-se,   é   público   e   notório   -,   de   que   os 
 bens   imóveis   da   massa   falida   foram   alienados   em   setembro   de   2017,   são   pessoalmente   responsáveis   "o 
 adquirente   ou   remitente,   pelos   tributos   relativos   aos   bens   adquiridos   ou   remidos".   Portanto,   havendo   ou   não 
 alteração   nos   cadastros   do   município,   incontroverso   que   é   de   seu   conhecimento   referida   aquisição   pela 
 terceira,   razão   pela   qual   não   há   falar   em   cobrança   de   referido   tributo   em   desfavor   da   massa.   A   propósito,   "(...) 
 O   IPTU   É   IMPOSTO   QUE   ACOMPANHA   O   IMÓVEL,   DE   MODO   QUE   A   MUDANÇA   DE   PROPRIETÁRIO,   FAZ 
 RECAIR   NESTE   A   OBRIGAÇÃO   DE   PAGÁ-LO.   INTELIGÊNCIA   DO   ART.   131,   I,   DO   CTN.   (...)   RECURSO   DO 
 EXEQUENTE   (MUNICÍPIO   DE   IMBITUBA)   CONHECIDO   E   DESPROVIDO"   (TJSC,   Apelação   Cível   n. 
 0003700-41.2006.8.24.0030,   de   Imbituba,   rel.   Des.   Denise   de   Souza   Luiz   Francoski,   Quinta   Câmara   de   Direito 
 Público,   j.   24-05-2018).Intime-se   o   Município   de   Brusque,   assim,   para   que   exclua   dos   cálculos   dos   débitos   da 
 massa   falida   as   verbas   aqui   referidas,   sob   pena   de   indeferimento.   5.   Intime-se   o   administrador   judicial   para 
 que   se   manifeste   acerca   dos   pedidos   formulados   por   Vilimar   Caviquioli,   Evanilda   da   Silva,   Erica   Ferreira 
 Meyer   e   Osnildo   Francisco   Fagundes   (fls.   8958),   em   quinze   dias.   6.   Defiro   o   pedido   de   fls.   8893-4,   devendo 
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 constar   na   relação   de   credores   da   massa   falida   que   o   crédito   de   Renaux   São   Paulo   Representações   e 
 Empreendimentos   Ltda.   como   "sub   judice".Intime-se   o   administrador   judicial   para   as   providências   necessárias. 
 7.   Considerando   a   necessidade   de   viabilizar   os   pagamentos   da   classe   extraconcursal,   e   considerando   que   o 
 valor   correspondente   adentrará   o   acervo   da   massa   falida   no   prazo   de   cinco   meses   a   partir   deste   mês, 
 aguarde-se,   conforme   parecer   do   administrador   judicial   de   fls.   8969,   para   prosseguimento   dos   pagamentos. 
 Cientifiquem-se,   inclusive   o   administrador   judicial   para   que,   ao   término   do   prazo   referido,   dê   prosseguimento 
 ao   feito,   quanto   a   tais   pagamentos.   8.   Quanto   ao   pedido   formulado   por   Banco   Bradesco   S/A   (fls.   8512/8514), 
 tenho   que   razão   não   lhe   assiste.   Nos   termos   da   manifestação   do   administrador   judicial   (fls.   8678-8680),   o 
 crédito   total   do   Banco   Bradesco   S/A   perante   a   massa   falida   é   de   R$24.723.035,86   (vinte   e   quatro   milhões, 
 setecentos   e   vinte   e   três   mil,   trinta   e   cinco   reais   e   oitenta   e   seis   centavos).   Como   referido   crédito   possui 
 garantia   real   estabelecida   no   imóvel   matriculado   sob   n.   17.468   do   Registro   de   Imóveis   de   Brusque,   é   certo 
 dizer   que   o   crédito   a   ser   inscrito   na   classe   II   -   garantia   real,   no   período   concursal,   limita-se   ao   valor   da 
 garantia,   nos   exatos   termos   do   artigo   83,   II,   da   Lei   n.   11.101/05.   Não   há   informação   do   valor   total   da   garantia 
 prestada   pela   falida,   conforme   infere-se   da   matrícula   do   imóvel   que   repousa   às   fls.   5485-6.   De   outro   lado,   o 
 ativo   imobiliário   da   massa   falida   foi   alienado   em   lote,   no   mês   de   setembro   de   2017.   Com   referida   alienação,   é 
 possível   verificar   qual   o   valor   da   garantia   real   que   detém   a   credora   e,   por   conseguinte,   o   valor   a   ser   inscrito   na 
 classe   referida.   Pois   bem.   Em   que   pese   referido   bem   tenha   sido   ofertado   em   1º   e   2º   leilões   avaliado   em 
 R$34.368.051,32   (trinta   e   quatro   milhões,   trezentos   e   sessenta   e   oito   mil,   cinqüenta   e   um   reais   e   trinta   e   dois 
 centavos),   fls.   6901-6930,   todo   o   acervo   de   bens   da   massa   falida,   inclusive   o   imóvel   referido,   foi   alienado   por 
 R$37.000.000,00   (trinta   e   sete   milhões)   -   conforme   ata   da   audiência   de   fls.   7823/7824,   equivalente   a   52,42% 
 do   valor   da   avaliação.   Dispõe   o   artigo   83,   §1º,   da   Lei   n.   11.101/05   que   "Para   os   fins   do   inciso   II   do   caput   deste 
 artigo,   será   considerado   como   valor   do   bem   objeto   de   garantia   real   a   importância   efetivamente   arrecadada 
 com   sua   venda,   ou,   no   caso   de   alienação   em   bloco,   o   valor   de   avaliação   do   bem   individualmente 
 considerado".Para   Fábio   Ulhoa   Coelho,   "Quanto   o   bem   dado   em   garantia   é   vendido   em   separado,   não   há 
 dificuldade   para   mensurar   as   parcelas   do   crédito   que   concorrerão   com   os   fiscais   ou   com   os   quirografários. 
 Mas   na   hipótese   de   alienação   da   empresa   ou   venda   de   bens   englobados,   pode   ser   impossível   identificar   o 
 específico   valor   alcançado   pelo   objeto   da   da   garantia.   Ser   o   for   esse   o   caso,   o   administrador   judicial   deverá 
 considerar   o   valor   da   avaliação   do   bem   onerado.   Esse   valor,   contudo,   deverá   ser   aumentado   ou   diminuído   na 
 mesma   proporção   em   que   variou   o   bloco   de   bens   com   o   qual   foi   vendido.   Assim,   se   o   preço   pago   por   todos   os 
 bens   do   bloco   foi,   por   exemplo,   20%   superior   à   soma   da   avaliação   deles,   o   administrador   judicial   deve   majorar 
 no   mesmo   percentual   o   valor   atribuído   especificamente   ao   bem   onerado;   se   tiver   sido   15%   inferior,   deve 
 reduzi-lo   nesse   percentual,   e   assim   por   diante"   (Comentários   à   Lei   de   Falências   e   de   Recuperação   de 
 Empresas.   10   ed.   São   Paulo:   Revista   dos   Tribunais,   2014,   p.   300).   Referido   doutrinador   explica   de   forma   clara 
 que   a   fixação   do   valor   da   venda   é,   conforme   explicou   o   administrador   judicial,   a   justa   aplicação   das   normas 
 previstas   no   inciso   II   e   no   §   1º   do   artigo   83   da   Lei   Falimentar,   para   apuração   do   valor   efetivo   da   garantia   a   ser 
 inscrito   na   classe   II.   De   igual   modo,   para   Francisco   Satiro   de   Souza   Júnior,   "A   Lei   11.101/2005   estabelece,   no 
 §   1.º   do   art.   83,   os   seguintes   critérios   de   definição   do   limite   do   crédito   privilegiado,   conforme   o   inc.   II   do   art.   83: 
 (i)   se   o   bem   for   vendido   individualmente,   toma-se   o   valor   efetivamente   apurado   com   sua   arrematação;   (ii)   se   o 
 bem   for   vendido   em   bloco,   junto   com   outros,   toma-se   o   valor   de   avaliação   individual   do   bem.   Neste   último 
 caso,   por   uma   questão   de   eqüidade,   respectivamente   para   com   o   credor   com   garantia   real   ou   para   com   a 
 comunhão   de   credores,   o   valor   de   avaliação   individual   do   bem   deve   ser   aumentado   ou   diminuído,   na 
 proporção   do   ágio   ou   deságio   verificado   na   arrematação   do   bloco.   Para   garantir   a   eficácia   deste   dispositivo, 
 determina   o   art.   108,   §   5.º,   que   o   bem   objeto   de   garantia   real   será   sempre   avaliado   individualmente,   mesmo 
 que   a   venda   venha   a   dar-se   em   bloco"   (Comentários   à   Lei   de   recuperação   de   empresas   e   falência:   Lei 
 11.101/2005.   Francisco   Satiro   de   Souza   Junior,   Antônio   Sérgio   A.   de   Moraes   Pitombo   (coord).   São   Paulo: 
 Editora   Revista   dos   Tribunais,   2007,   p.   365).Portanto,   se   os   bens,   alienados   em   bloco,   alcançaram   52,42%   do 
 valor   da   avaliação,   de   se   reduzir   o   valor   de   avaliação   do   bem   ofertado   em   garantia   conforme   a   efetiva   venda 
 englobada   do   Ativo   da   Massa.   E,   assim   sendo,   acompanhando   os   pareceres   também   do   administrador   judicial 
 e   do   Ministério   Público   (fls.   8913-4),   o   valor   efetivo   do   bem/garantia   a   ser   inscrito   na   classe   II,   conforme   o 
 limite   do   inciso   II   do   artigo   83   da   Lei   n.   11.101/05,   em   favor   do   Banco   Bradesco,   é   de   R$   18.015.732,50 
 (dezoito   milhões,   quinze   mil,   setecentos   e   trinta   e   dois   reais,   cinquenta   centavos).   O   valor   restante   do   crédito 
 que   possui   o   credor,   por   sua   vez,   será   remetido   à   classe   quirografária.   Intimem-se,   inclusive   o   administrador 
 judicial,   para   as   providências   necessárias.   9.   Há,   ainda,   a   insurgência   do   credor   trabalhista   BACCIN 
 Advogados   Associados   (fls.   8955-7),   que   postula   o   total   de   seu   crédito   no   importe   de   R$1.035.700,58   (um 
 milhão,   trinta   e   cinco   mil,   setecentos   reais   e   cinquenta   e   oito   centavos),   devendo   ser   lançando   na   Classe 
 Quirografária   o   valor   de   R$902.512,60   (novecentos   e   dois   mil,   quinhentos   e   doze   reais   e   sessenta   centavos), 
 pois   o   saldo   já   foi   satisfeito   na   classe   trabalhista.Nos   termos   da   manifestação   do   administrador   judicial   (fls. 
 8681-8680),   necessário   se   faz   a   "leitura   integral   da   decisão   dos   Embargos   de   Declaração   junto   aos   autos   de 
 Impugnação   de   Crédito   n°   0600961-25.2014.8.24.0011,   no   qual   o   percentual   estabelecido   deverá   observar 
 não   apenas   '...a   diferença   entre   o   valor   que   constou   da   relação   de   credores   e   o   que   deveria   constar...'   mas 
 também   o   primeiro   critério   o   '...   do   proveito   econômico   obtido   pela   parte   impugnante   ...".   Razão   assiste   ao 
 administrador   judicial.   Primeiramente,   de   se   registrar   que   a   discussão   havida   nos   autos   da   impugnação   de 
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 crédito   n.   0600961-25.2014.8.24.0011   ocorreu   sobre   o   crédito   a   ser   inscrito   no   quadro   geral   de   credores   na 
 classe   II   -   concursal.   E,   em   que   pese   o   valor   do   crédito   tenha   sido   reconhecido   em   importe   superior 
 (aproximadamente   24   milhões),   o   proveito   econômico   de   fato   obtido   pela   parte   limitou-se   ao   valor   efetivo   da 
 garantia   que,   conforme   explicitou-se   no   item   8   desta   decisão,   é   de   R$18.015.732,50   (dezoito   milhões,   quinze 
 mil,   setecentos   e   trinta   e   dois   reais,   cinquenta   centavos).   Considerando   que   o   valor   reconhecido   pela   massa 
 falida   na   relação   de   credores   foi   de   R$14.366.030,06,   o   efetivo   proveito   econômico   da   credora   Banco 
 Bradesco   S/A   na   classe   referida   é   de   R$   3.649.702,44,   resultante   da   diferença   do   valor   de   fato   obtido   com   a 
 alienação   da   garantia   (R$18.015.732,50),   sobre   o   qual   deverá   ser   aplicado   o   cálculo   da   porcentagem 
 referente   aos   honorários   sucumbenciais   naquela   demanda.Acompanham   este   entendimento,   inclusive,   o 
 administrador   judicial   (fl.   8681)   e   o   Ministério   Público   (fls.   8915-7).Intimem-se,   inclusive   o   administrador 
 judicial,   para   as   providências   necessárias.   10.   Intime-se   o   administrador   judicial   para   que   se   manifeste, 
 também,   sobre   o   pedido   da   CELESC,   formulado   às   fls.   8895-8900,   no   que   tange   ao   suposto   desvio   de   bem   da 
 massa   falida   e   a   questão   da   competência   para   julgar   a   ação   de   usucapião   intentada   por   Maria   Luiza   Renaux, 
 em quinze dias. Cumpra-se." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 23 de agosto de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA COMERCIAL DA COMARCA DE 

BRUSQUE – SC 

 

 

 

 

 

AUTOS N. 0501085-05.2011.8.24.0011 

 

 

 

 

NETZER TEXTIL LTDA (CNPJ: 11.826.729/0001-38), pessoa 

jurídica de direito privado, com sede na Rua Vera Fischer, 47, bairro Centro, na cidade de  

Jaraguá do Sul, SC, CEP: 89.251-430, vem à presença de Vossa Excelência, por seus 

advogados, em atenção a manifestação do Sr. Administrador Judicial de fls. 8967/8969 e 

decisão de fls.  9040/9045, expor e requerer o que segue: 

 

Consta da manifestação do Sr. Administrador Judicial, 

notadamente no item 4 da página 8969  (Prosseguimento dos Pagamentos), sugestão de 

pagar a totalidade da classe extraconcursal ao final dos próximos 5 meses ou, de forma 

alternativa, o pagamento  das classes com garantia real e tributária extraconcursal, esta 

última, após exclusões propostas pelo Administrador, na mesma peça processual. 

 

Em decisão de fls. 9040/9045, item 7, página 9041, houve o 

deferimento de tal pedido, determinando que se aguarde o decurso do prazo de 5 meses 

para dar continuidade ao pagamento das classes de credores extraconcursal. 

 

Na mesma decisão, item 4, página 9040, também houve o 

enfrentamento dos valores a serem habilitados pelo Município de Brusque, na classe de 

créditos tributários extraconcursal. 

 

Diante disso, a Netzer, na condição de interessada, 

devidamente habilitada como credora extraconcursal em duas de suas classes (garantia 
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real – fls. 8826 e quirografários – fls. 8831), requer a reconsideração da decisão de 

postergação dos pagamentos da classe extraconcursal, requerendo sejam estes feitos por 

classes, tão logo disponha, a massa, de numerário para tanto. 

 

Explica-se, havendo valores para pagar a totalidade dos 

créditos extraconcursais com garantia real, que seja feito o pagamento e assim, 

sequencialmente, eliminando-se cada uma das classes, de acordo com sua ordem 

legalmente estabelecida (art. 83 c/c 84 e 149 da L. 11.101/05). 

  

Diante disso, requer a reconsideração da decisão contida no 

item 4, de fls. 8969, para que seja dado imediato seguimento aos pagamentos, com a 

quitação dos credores extraconcursais com garantia real, assim como as demais, conforme 

disponibilidade financeira, até mesmo porque, consistente em proposição alternativa pelo 

próprio administrador judicial (fls. 8969), uma vez que já decidido a respeito do crédito 

tributário municipal. 

 

Para tanto, informa, desde já, os seguintes dados bancários 

da Requerente para expedição de alvará (transferência): 

 

Banco Itaú 

Agência: 0862 

Conta Corrente: 40340-9 

Titular: NETZER TEXTIL LTDA  

CNPJ: 11.826.729/0001-38 

 

Nestes Termos 

Pede e Espera Deferimento. 

 

Jaraguá do Sul, 20 de agosto de 2018. 

 

 

JULIO MAX MANSKE 

OAB/SC 13.088 

Processo 0501085-05.2011.8.24.0011/SC, Evento 1999, PET8132, Página 2



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2000

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CERTIDAO_DA_REMESSA_DA_INTIMACAO_PARA_O_PORTAL_ELETRONICO

21/08/2018 16:22:04

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

2000



ESTADO DE SANTA CATARINA                        
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CERTIDÃO  DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido 
: 
 

CERTIFICA-SE, que em 21/08/2018 o ato judicial anexo foi 
encaminhado para publicação no portal  eletrônico.

Movimentação relacionada ao ato remetido: Vistos etc...1. Deixo de 
prover quanto ao pedido de fls. 8927-9 em razão do ato ordinatório já expedido (fl. 
8970).2. Em vista do contido na decisão de fls. 7888-7896 (item 4), que autorizou a 
indicação, pela arrematante, de empresa do grupo para figurar como adquirente na 
carca de arrematação expedida - cuja indicação foi realizada à fl. 7899 - , o pedido 
de fls. 8975-6 é de ser deferido. Isto porque, conforme a informação de fls. 9034-5, 
há impossibilidade legal de efetuar o registro na forma pretendida pela arrematante 
(artigo 7º da Lei n. 8.668/93), razão pela qual indicou a administradora do fundo 
para figurar na carta de arrematação, qual seja, Banco Votorantim Asset 
Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., CNPJ n. 
03.384.738/0001-98. Em vista destas informações, expeça-se nova carta de 
arrematação, comunicando-se a revogação da anterior, a expensas da 
adquirente.Cientifique-se. 3. Defiro em o pedido de fls. 8973-4. Assim sendo, 
autorizo a liberação do valor referente aos trabalhadores Alaide de Souza, Eronaldo 
Soares Lins, Janisleia dos Santos Leite, João Paulo Schwartz, Venceslau Líber Neto 
e Solange Maria da Silva. Expeça-se alvará em favor do Sindicato peticionante, para 
ultimar os pagamentos e prestar contas no prazo de trinta dias. 4. Em vista da 
manifestação do administrador judicial de fls. 8967-8 item 1, defiro a inclusão dos 
valores devidos a título de dívida ativa não ajuizada pelo Município de Brusque (fls. 
8910-1), à exceção do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), 
indevidos na medida em que a falida não prestou os serviços descritos na lista de 
serviços da Lei Complementar n. 116 e, portanto, não há fato gerador. Com relação 
à cobrança do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), referente ao exercício de 
2018, esta é igualmente indevida. A Municipalidade detém conhecimento - o qual, 
diga-se, é público e notório -, de que os bens imóveis da massa falida foram 
alienados em setembro de 2017, são pessoalmente responsáveis "o adquirente ou 
remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos". Portanto, 
havendo ou não alteração nos cadastros do município, incontroverso que é de seu 
conhecimento referida aquisição pela terceira, razão pela qual não há falar em 
cobrança de referido tributo em desfavor da massa. A propósito, "(...) O IPTU É 
IMPOSTO QUE ACOMPANHA O IMÓVEL, DE MODO QUE A MUDANÇA DE 
PROPRIETÁRIO, FAZ RECAIR NESTE A OBRIGAÇÃO DE PAGÁ-LO. 
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INTELIGÊNCIA DO ART. 131, I, DO CTN. (...) RECURSO DO EXEQUENTE 
(MUNICÍPIO DE IMBITUBA) CONHECIDO E DESPROVIDO" (TJSC, Apelação 
Cível n. 0003700-41.2006.8.24.0030, de Imbituba, rel. Des. Denise de Souza Luiz 
Francoski, Quinta Câmara de Direito Público, j. 24-05-2018).Intime-se o Município 
de Brusque, assim, para que exclua dos cálculos dos débitos da massa falida as 
verbas aqui referidas, sob pena de indeferimento. 5. Intime-se o administrador 
judicial para que se manifeste acerca dos pedidos formulados por Vilimar 
Caviquioli, Evanilda da Silva, Erica Ferreira Meyer e Osnildo Francisco Fagundes 
(fls. 8958), em quinze dias. 6. Defiro o pedido de fls. 8893-4, devendo constar na 
relação de credores da massa falida que o crédito de Renaux São Paulo 
Representações e Empreendimentos Ltda. como "sub judice".Intime-se o 
administrador judicial para as providências necessárias. 7. Considerando a 
necessidade de viabilizar os pagamentos da classe extraconcursal, e considerando 
que o valor correspondente adentrará o acervo da massa falida no prazo de cinco 
meses a partir deste mês, aguarde-se, conforme parecer do administrador judicial de 
fls. 8969, para prosseguimento dos pagamentos. Cientifiquem-se, inclusive o 
administrador judicial para que, ao término do prazo referido, dê prosseguimento ao 
feito, quanto a tais pagamentos. 8. Quanto ao pedido formulado por Banco Bradesco 
S/A (fls. 8512/8514), tenho que razão não lhe assiste. Nos termos da manifestação 
do administrador judicial (fls. 8678-8680), o crédito total do Banco Bradesco S/A 
perante a massa falida é de R$24.723.035,86 (vinte e quatro milhões, setecentos e 
vinte e três mil, trinta e cinco reais e oitenta e seis centavos). Como referido crédito 
possui garantia real estabelecida no imóvel matriculado sob n. 17.468 do Registro de 
Imóveis de Brusque, é certo dizer que o crédito a ser inscrito na classe II - garantia 
real, no período concursal, limita-se ao valor da garantia, nos exatos termos do 
artigo 83, II, da Lei n. 11.101/05. Não há informação do valor total da garantia 
prestada pela falida, conforme infere-se da matrícula do imóvel que repousa às fls. 
5485-6. De outro lado, o ativo imobiliário da massa falida foi alienado em lote, no 
mês de setembro de 2017. Com referida alienação, é possível verificar qual o valor 
da garantia real que detém a credora e, por conseguinte, o valor a ser inscrito na 
classe referida. Pois bem. Em que pese referido bem tenha sido ofertado em 1º e 2º 
leilões avaliado em R$34.368.051,32 (trinta e quatro milhões, trezentos e sessenta e 
oito mil, cinqüenta e um reais e trinta e dois centavos), fls. 6901-6930, todo o acervo 
de bens da massa falida, inclusive o imóvel referido, foi alienado por 
R$37.000.000,00 (trinta e sete milhões) - conforme ata da audiência de fls. 
7823/7824, equivalente a 52,42% do valor da avaliação. Dispõe o artigo 83, §1º, da 
Lei n. 11.101/05 que "Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será 
considerado como valor do bem objeto de garantia real a importância efetivamente 
arrecadada com sua venda, ou, no caso de alienação em bloco, o valor de avaliação 
do bem individualmente considerado".Para Fábio Ulhoa Coelho, "Quanto o bem 
dado em garantia é vendido em separado, não há dificuldade para mensurar as 
parcelas do crédito que concorrerão com os fiscais ou com os quirografários. Mas na 
hipótese de alienação da empresa ou venda de bens englobados, pode ser impossível 
identificar o específico valor alcançado pelo objeto da da garantia. Ser o for esse o 
caso, o administrador judicial deverá considerar o valor da avaliação do bem 
onerado. Esse valor, contudo, deverá ser aumentado ou diminuído na mesma 
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proporção em que variou o bloco de bens com o qual foi vendido. Assim, se o preço 
pago por todos os bens do bloco foi, por exemplo, 20% superior à soma da avaliação 
deles, o administrador judicial deve majorar no mesmo percentual o valor atribuído 
especificamente ao bem onerado; se tiver sido 15% inferior, deve reduzi-lo nesse 
percentual, e assim por diante" (Comentários à Lei de Falências e de Recuperação de 
Empresas. 10 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 300). Referido 
doutrinador explica de forma clara que a fixação do valor da venda é, conforme 
explicou o administrador judicial, a justa aplicação das normas previstas no inciso II 
e no § 1º do artigo 83 da Lei Falimentar, para apuração do valor efetivo da garantia a 
ser inscrito na classe II. De igual modo, para Francisco Satiro de Souza Júnior, "A 
Lei 11.101/2005 estabelece, no § 1.º do art. 83, os seguintes critérios de definição do 
limite do crédito privilegiado, conforme o inc. II do art. 83: (i) se o bem for vendido 
individualmente, toma-se o valor efetivamente apurado com sua arrematação; (ii) se 
o bem for vendido em bloco, junto com outros, toma-se o valor de avaliação 
individual do bem. Neste último caso, por uma questão de eqüidade, 
respectivamente para com o credor com garantia real ou para com a comunhão de 
credores, o valor de avaliação individual do bem deve ser aumentado ou diminuído, 
na proporção do ágio ou deságio verificado na arrematação do bloco. Para garantir a 
eficácia deste dispositivo, determina o art. 108, § 5.º, que o bem objeto de garantia 
real será sempre avaliado individualmente, mesmo que a venda venha a dar-se em 
bloco" (Comentários à Lei de recuperação de empresas e falência: Lei 11.101/2005. 
Francisco Satiro de Souza Junior, Antônio Sérgio A. de Moraes Pitombo (coord). 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 365).Portanto, se os bens, 
alienados em bloco, alcançaram 52,42% do valor da avaliação, de se reduzir o valor 
de avaliação do bem ofertado em garantia conforme a efetiva venda englobada do 
Ativo da Massa. E, assim sendo, acompanhando os pareceres também do 
administrador judicial e do Ministério Público (fls. 8913-4), o valor efetivo do 
bem/garantia a ser inscrito na classe II, conforme o limite do inciso II do artigo 83 
da Lei n. 11.101/05, em favor do Banco Bradesco, é de R$ 18.015.732,50 (dezoito 
milhões, quinze mil, setecentos e trinta e dois reais, cinquenta centavos). O valor 
restante do crédito que possui o credor, por sua vez, será remetido à classe 
quirografária. Intimem-se, inclusive o administrador judicial, para as providências 
necessárias. 9. Há, ainda, a insurgência do credor trabalhista BACCIN Advogados 
Associados (fls. 8955-7), que postula o total de seu crédito no importe de 
R$1.035.700,58 (um milhão, trinta e cinco mil, setecentos reais e cinquenta e oito 
centavos), devendo ser lançando na Classe Quirografária o valor de R$902.512,60 
(novecentos e dois mil, quinhentos e doze reais e sessenta centavos), pois o saldo já 
foi satisfeito na classe trabalhista.Nos termos da manifestação do administrador 
judicial (fls. 8681-8680), necessário se faz a "leitura integral da decisão dos 
Embargos de Declaração junto aos autos de Impugnação de Crédito n° 
0600961-25.2014.8.24.0011, no qual o percentual estabelecido deverá observar não 
apenas '...a diferença entre o valor que constou da relação de credores e o que 
deveria constar...' mas também o primeiro critério o '... do proveito econômico 
obtido pela parte impugnante ...". Razão assiste ao administrador judicial. 
Primeiramente, de se registrar que a discussão havida nos autos da impugnação de 
crédito n. 0600961-25.2014.8.24.0011 ocorreu sobre o crédito a ser inscrito no 

Processo 0501085-05.2011.8.24.0011/SC, Evento 2000, OUT8133, Página 3



ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

quadro geral de credores na classe II - concursal. E, em que pese o valor do crédito 
tenha sido reconhecido em importe superior (aproximadamente 24 milhões), o 
proveito econômico de fato obtido pela parte limitou-se ao valor efetivo da garantia 
que, conforme explicitou-se no item 8 desta decisão, é de R$18.015.732,50 (dezoito 
milhões, quinze mil, setecentos e trinta e dois reais, cinquenta centavos). 
Considerando que o valor reconhecido pela massa falida na relação de credores foi 
de R$14.366.030,06, o efetivo proveito econômico da credora Banco Bradesco S/A 
na classe referida é de R$ 3.649.702,44, resultante da diferença do valor de fato 
obtido com a alienação da garantia (R$18.015.732,50), sobre o qual deverá ser 
aplicado o cálculo da porcentagem referente aos honorários sucumbenciais naquela 
demanda.Acompanham este entendimento, inclusive, o administrador judicial (fl. 
8681) e o Ministério Público (fls. 8915-7).Intimem-se, inclusive o administrador 
judicial, para as providências necessárias. 10. Intime-se o administrador judicial para 
que se manifeste, também, sobre o pedido da CELESC, formulado às fls. 
8895-8900, no que tange ao suposto desvio de bem da massa falida e a questão da 
competência para julgar a ação de usucapião intentada por Maria Luiza Renaux, em 
quinze dias. Cumpra-se.

Brusque (SC), 21 de agosto de 2018.

Município de Brusque
Município de Brusque
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
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CERTIDÃO  DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido 
: 
 

CERTIFICA-SE, que em 21/08/2018 o ato judicial anexo foi 
encaminhado para publicação no portal  eletrônico.

Movimentação relacionada ao ato remetido: Vistos etc...1. Deixo de 
prover quanto ao pedido de fls. 8927-9 em razão do ato ordinatório já expedido (fl. 
8970).2. Em vista do contido na decisão de fls. 7888-7896 (item 4), que autorizou a 
indicação, pela arrematante, de empresa do grupo para figurar como adquirente na 
carca de arrematação expedida - cuja indicação foi realizada à fl. 7899 - , o pedido 
de fls. 8975-6 é de ser deferido. Isto porque, conforme a informação de fls. 9034-5, 
há impossibilidade legal de efetuar o registro na forma pretendida pela arrematante 
(artigo 7º da Lei n. 8.668/93), razão pela qual indicou a administradora do fundo 
para figurar na carta de arrematação, qual seja, Banco Votorantim Asset 
Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., CNPJ n. 
03.384.738/0001-98. Em vista destas informações, expeça-se nova carta de 
arrematação, comunicando-se a revogação da anterior, a expensas da 
adquirente.Cientifique-se. 3. Defiro em o pedido de fls. 8973-4. Assim sendo, 
autorizo a liberação do valor referente aos trabalhadores Alaide de Souza, Eronaldo 
Soares Lins, Janisleia dos Santos Leite, João Paulo Schwartz, Venceslau Líber Neto 
e Solange Maria da Silva. Expeça-se alvará em favor do Sindicato peticionante, para 
ultimar os pagamentos e prestar contas no prazo de trinta dias. 4. Em vista da 
manifestação do administrador judicial de fls. 8967-8 item 1, defiro a inclusão dos 
valores devidos a título de dívida ativa não ajuizada pelo Município de Brusque (fls. 
8910-1), à exceção do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), 
indevidos na medida em que a falida não prestou os serviços descritos na lista de 
serviços da Lei Complementar n. 116 e, portanto, não há fato gerador. Com relação 
à cobrança do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), referente ao exercício de 
2018, esta é igualmente indevida. A Municipalidade detém conhecimento - o qual, 
diga-se, é público e notório -, de que os bens imóveis da massa falida foram 
alienados em setembro de 2017, são pessoalmente responsáveis "o adquirente ou 
remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos". Portanto, 
havendo ou não alteração nos cadastros do município, incontroverso que é de seu 
conhecimento referida aquisição pela terceira, razão pela qual não há falar em 
cobrança de referido tributo em desfavor da massa. A propósito, "(...) O IPTU É 
IMPOSTO QUE ACOMPANHA O IMÓVEL, DE MODO QUE A MUDANÇA DE 
PROPRIETÁRIO, FAZ RECAIR NESTE A OBRIGAÇÃO DE PAGÁ-LO. 
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INTELIGÊNCIA DO ART. 131, I, DO CTN. (...) RECURSO DO EXEQUENTE 
(MUNICÍPIO DE IMBITUBA) CONHECIDO E DESPROVIDO" (TJSC, Apelação 
Cível n. 0003700-41.2006.8.24.0030, de Imbituba, rel. Des. Denise de Souza Luiz 
Francoski, Quinta Câmara de Direito Público, j. 24-05-2018).Intime-se o Município 
de Brusque, assim, para que exclua dos cálculos dos débitos da massa falida as 
verbas aqui referidas, sob pena de indeferimento. 5. Intime-se o administrador 
judicial para que se manifeste acerca dos pedidos formulados por Vilimar 
Caviquioli, Evanilda da Silva, Erica Ferreira Meyer e Osnildo Francisco Fagundes 
(fls. 8958), em quinze dias. 6. Defiro o pedido de fls. 8893-4, devendo constar na 
relação de credores da massa falida que o crédito de Renaux São Paulo 
Representações e Empreendimentos Ltda. como "sub judice".Intime-se o 
administrador judicial para as providências necessárias. 7. Considerando a 
necessidade de viabilizar os pagamentos da classe extraconcursal, e considerando 
que o valor correspondente adentrará o acervo da massa falida no prazo de cinco 
meses a partir deste mês, aguarde-se, conforme parecer do administrador judicial de 
fls. 8969, para prosseguimento dos pagamentos. Cientifiquem-se, inclusive o 
administrador judicial para que, ao término do prazo referido, dê prosseguimento ao 
feito, quanto a tais pagamentos. 8. Quanto ao pedido formulado por Banco Bradesco 
S/A (fls. 8512/8514), tenho que razão não lhe assiste. Nos termos da manifestação 
do administrador judicial (fls. 8678-8680), o crédito total do Banco Bradesco S/A 
perante a massa falida é de R$24.723.035,86 (vinte e quatro milhões, setecentos e 
vinte e três mil, trinta e cinco reais e oitenta e seis centavos). Como referido crédito 
possui garantia real estabelecida no imóvel matriculado sob n. 17.468 do Registro de 
Imóveis de Brusque, é certo dizer que o crédito a ser inscrito na classe II - garantia 
real, no período concursal, limita-se ao valor da garantia, nos exatos termos do 
artigo 83, II, da Lei n. 11.101/05. Não há informação do valor total da garantia 
prestada pela falida, conforme infere-se da matrícula do imóvel que repousa às fls. 
5485-6. De outro lado, o ativo imobiliário da massa falida foi alienado em lote, no 
mês de setembro de 2017. Com referida alienação, é possível verificar qual o valor 
da garantia real que detém a credora e, por conseguinte, o valor a ser inscrito na 
classe referida. Pois bem. Em que pese referido bem tenha sido ofertado em 1º e 2º 
leilões avaliado em R$34.368.051,32 (trinta e quatro milhões, trezentos e sessenta e 
oito mil, cinqüenta e um reais e trinta e dois centavos), fls. 6901-6930, todo o acervo 
de bens da massa falida, inclusive o imóvel referido, foi alienado por 
R$37.000.000,00 (trinta e sete milhões) - conforme ata da audiência de fls. 
7823/7824, equivalente a 52,42% do valor da avaliação. Dispõe o artigo 83, §1º, da 
Lei n. 11.101/05 que "Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será 
considerado como valor do bem objeto de garantia real a importância efetivamente 
arrecadada com sua venda, ou, no caso de alienação em bloco, o valor de avaliação 
do bem individualmente considerado".Para Fábio Ulhoa Coelho, "Quanto o bem 
dado em garantia é vendido em separado, não há dificuldade para mensurar as 
parcelas do crédito que concorrerão com os fiscais ou com os quirografários. Mas na 
hipótese de alienação da empresa ou venda de bens englobados, pode ser impossível 
identificar o específico valor alcançado pelo objeto da da garantia. Ser o for esse o 
caso, o administrador judicial deverá considerar o valor da avaliação do bem 
onerado. Esse valor, contudo, deverá ser aumentado ou diminuído na mesma 
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proporção em que variou o bloco de bens com o qual foi vendido. Assim, se o preço 
pago por todos os bens do bloco foi, por exemplo, 20% superior à soma da avaliação 
deles, o administrador judicial deve majorar no mesmo percentual o valor atribuído 
especificamente ao bem onerado; se tiver sido 15% inferior, deve reduzi-lo nesse 
percentual, e assim por diante" (Comentários à Lei de Falências e de Recuperação de 
Empresas. 10 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 300). Referido 
doutrinador explica de forma clara que a fixação do valor da venda é, conforme 
explicou o administrador judicial, a justa aplicação das normas previstas no inciso II 
e no § 1º do artigo 83 da Lei Falimentar, para apuração do valor efetivo da garantia a 
ser inscrito na classe II. De igual modo, para Francisco Satiro de Souza Júnior, "A 
Lei 11.101/2005 estabelece, no § 1.º do art. 83, os seguintes critérios de definição do 
limite do crédito privilegiado, conforme o inc. II do art. 83: (i) se o bem for vendido 
individualmente, toma-se o valor efetivamente apurado com sua arrematação; (ii) se 
o bem for vendido em bloco, junto com outros, toma-se o valor de avaliação 
individual do bem. Neste último caso, por uma questão de eqüidade, 
respectivamente para com o credor com garantia real ou para com a comunhão de 
credores, o valor de avaliação individual do bem deve ser aumentado ou diminuído, 
na proporção do ágio ou deságio verificado na arrematação do bloco. Para garantir a 
eficácia deste dispositivo, determina o art. 108, § 5.º, que o bem objeto de garantia 
real será sempre avaliado individualmente, mesmo que a venda venha a dar-se em 
bloco" (Comentários à Lei de recuperação de empresas e falência: Lei 11.101/2005. 
Francisco Satiro de Souza Junior, Antônio Sérgio A. de Moraes Pitombo (coord). 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 365).Portanto, se os bens, 
alienados em bloco, alcançaram 52,42% do valor da avaliação, de se reduzir o valor 
de avaliação do bem ofertado em garantia conforme a efetiva venda englobada do 
Ativo da Massa. E, assim sendo, acompanhando os pareceres também do 
administrador judicial e do Ministério Público (fls. 8913-4), o valor efetivo do 
bem/garantia a ser inscrito na classe II, conforme o limite do inciso II do artigo 83 
da Lei n. 11.101/05, em favor do Banco Bradesco, é de R$ 18.015.732,50 (dezoito 
milhões, quinze mil, setecentos e trinta e dois reais, cinquenta centavos). O valor 
restante do crédito que possui o credor, por sua vez, será remetido à classe 
quirografária. Intimem-se, inclusive o administrador judicial, para as providências 
necessárias. 9. Há, ainda, a insurgência do credor trabalhista BACCIN Advogados 
Associados (fls. 8955-7), que postula o total de seu crédito no importe de 
R$1.035.700,58 (um milhão, trinta e cinco mil, setecentos reais e cinquenta e oito 
centavos), devendo ser lançando na Classe Quirografária o valor de R$902.512,60 
(novecentos e dois mil, quinhentos e doze reais e sessenta centavos), pois o saldo já 
foi satisfeito na classe trabalhista.Nos termos da manifestação do administrador 
judicial (fls. 8681-8680), necessário se faz a "leitura integral da decisão dos 
Embargos de Declaração junto aos autos de Impugnação de Crédito n° 
0600961-25.2014.8.24.0011, no qual o percentual estabelecido deverá observar não 
apenas '...a diferença entre o valor que constou da relação de credores e o que 
deveria constar...' mas também o primeiro critério o '... do proveito econômico 
obtido pela parte impugnante ...". Razão assiste ao administrador judicial. 
Primeiramente, de se registrar que a discussão havida nos autos da impugnação de 
crédito n. 0600961-25.2014.8.24.0011 ocorreu sobre o crédito a ser inscrito no 
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quadro geral de credores na classe II - concursal. E, em que pese o valor do crédito 
tenha sido reconhecido em importe superior (aproximadamente 24 milhões), o 
proveito econômico de fato obtido pela parte limitou-se ao valor efetivo da garantia 
que, conforme explicitou-se no item 8 desta decisão, é de R$18.015.732,50 (dezoito 
milhões, quinze mil, setecentos e trinta e dois reais, cinquenta centavos). 
Considerando que o valor reconhecido pela massa falida na relação de credores foi 
de R$14.366.030,06, o efetivo proveito econômico da credora Banco Bradesco S/A 
na classe referida é de R$ 3.649.702,44, resultante da diferença do valor de fato 
obtido com a alienação da garantia (R$18.015.732,50), sobre o qual deverá ser 
aplicado o cálculo da porcentagem referente aos honorários sucumbenciais naquela 
demanda.Acompanham este entendimento, inclusive, o administrador judicial (fl. 
8681) e o Ministério Público (fls. 8915-7).Intimem-se, inclusive o administrador 
judicial, para as providências necessárias. 10. Intime-se o administrador judicial para 
que se manifeste, também, sobre o pedido da CELESC, formulado às fls. 
8895-8900, no que tange ao suposto desvio de bem da massa falida e a questão da 
competência para julgar a ação de usucapião intentada por Maria Luiza Renaux, em 
quinze dias. Cumpra-se.

Brusque (SC), 21 de agosto de 2018.

Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
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CARTA DE ARREMATAÇÃO

Autos n. 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido / 
:  / 

TERMO DE ENCERRAMENTO: Aos vinte e um dias do mês de agosto do 
ano de dois mil e dezoito, procedo ao encerramento da presente Carta de Arrematação, que contém 
as folhas descritas no termo de abertura todas assinada digitalmente que conferem com as originais 
ou cópias que constam dos autos acima, servindo para o fim determinado na folha de rosto do termo 
de abertura.

Brusque (SC),21 de agosto de 2018.

Clarice Ana Lanzarini 
Juíza de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, “a”
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  0501085-05.2011.8.24.0011
Foro:  Brusque
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 

Data da Intimação:  22/08/2018 09:21:18
Prazo:  15 dias
Intimado:  Ministério Público de Santa Catarina
Teor do Ato:  Vistos etc...1. Deixo de prover quanto ao pedido de fls. 8927-9 em
razão do ato ordinatório já expedido (fl. 8970).2. Em vista do contido na decisão
de fls. 7888-7896 (item 4), que autorizou a indicação, pela arrematante, de
empresa do grupo para figurar como adquirente na carca de arrematação
expedida - cuja indicação foi realizada à fl. 7899 - , o pedido de fls. 8975-6 é de
ser deferido. Isto porque, conforme a informação de fls. 9034-5, há
impossibilidade legal de efetuar o registro na forma pretendida pela arrematante
(artigo 7º da Lei n. 8.668/93), razão pela qual indicou a administradora do fundo
para figurar na carta de arrematação, qual seja, Banco Votorantim Asset
Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., CNPJ n.
03.384.738/0001-98. Em vista destas informações, expeça-se nova carta de
arrematação, comunicando-se a revogação da anterior, a expensas da
adquirente.Cientifique-se. 3. Defiro em o pedido de fls. 8973-4. Assim sendo,
autorizo a liberação do valor referente aos trabalhadores Alaide de Souza,
Eronaldo Soares Lins, Janisleia dos Santos Leite, João Paulo Schwartz,
Venceslau Líber Neto e Solange Maria da Silva. Expeça-se alvará em favor do
Sindicato peticionante, para ultimar os pagamentos e prestar contas no prazo de
trinta dias. 4. Em vista da manifestação do administrador judicial de fls. 8967-8
item 1, defiro a inclusão dos valores devidos a título de dívida ativa não ajuizada
pelo Município de Brusque (fls. 8910-1), à exceção do ISSQN (Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza), indevidos na medida em que a falida não
prestou os serviços descritos na lista de serviços da Lei Complementar n. 116 e,
portanto, não há fato gerador. Com relação à cobrança do IPTU (Imposto
Predial e Territorial Urbano), referente ao exercício de 2018, esta é igualmente
indevida. A Municipalidade detém conhecimento - o qual, diga-se, é público e
notório -, de que os bens imóveis da massa falida foram alienados em setembro
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de 2017, são pessoalmente responsáveis "o adquirente ou remitente, pelos
tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos". Portanto, havendo ou não
alteração nos cadastros do município, incontroverso que é de seu conhecimento
referida aquisição pela terceira, razão pela qual não há falar em cobrança de
referido tributo em desfavor da massa. A propósito, "(...) O IPTU É IMPOSTO
QUE ACOMPANHA O IMÓVEL, DE MODO QUE A MUDANÇA DE
PROPRIETÁRIO, FAZ RECAIR NESTE A OBRIGAÇÃO DE PAGÁ-LO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 131, I, DO CTN. (...) RECURSO DO EXEQUENTE
(MUNICÍPIO DE IMBITUBA) CONHECIDO E DESPROVIDO" (TJSC,
Apelação Cível n. 0003700-41.2006.8.24.0030, de Imbituba, rel. Des. Denise de
Souza Luiz Francoski, Quinta Câmara de Direito Público, j. 24-05-2018).Intime-
se o Município de Brusque, assim, para que exclua dos cálculos dos débitos da
massa falida as verbas aqui referidas, sob pena de indeferimento. 5. Intime-se o
administrador judicial para que se manifeste acerca dos pedidos formulados por
Vilimar Caviquioli, Evanilda da Silva, Erica Ferreira Meyer e Osnildo Francisco
Fagundes (fls. 8958), em quinze dias. 6. Defiro o pedido de fls. 8893-4, devendo
constar na relação de credores da massa falida que o crédito de Renaux São
Paulo Representações e Empreendimentos Ltda. como "sub judice".Intime-se o
administrador judicial para as providências necessárias. 7. Considerando a
necessidade de viabilizar os pagamentos da classe extraconcursal, e considerando
que o valor correspondente adentrará o acervo da massa falida no prazo de cinco
meses a partir deste mês, aguarde-se, conforme parecer do administrador
judicial de fls. 8969, para prosseguimento dos pagamentos. Cientifiquem-se,
inclusive o administrador judicial para que, ao término do prazo referido, dê
prosseguimento ao feito, quanto a tais pagamentos. 8. Quanto ao pedido
formulado por Banco Bradesco S/A (fls. 8512/8514), tenho que razão não lhe
assiste. Nos termos da manifestação do administrador judicial (fls. 8678-8680), o
crédito total do Banco Bradesco S/A perante a massa falida é de R$24.723.035,86
(vinte e quatro milhões, setecentos e vinte e três mil, trinta e cinco reais e oitenta
e seis centavos). Como referido crédito possui garantia real estabelecida no
imóvel matriculado sob n. 17.468 do Registro de Imóveis de Brusque, é certo
dizer que o crédito a ser inscrito na classe II - garantia real, no período
concursal, limita-se ao valor da garantia, nos exatos termos do artigo 83, II, da
Lei n. 11.101/05. Não há informação do valor total da garantia prestada pela
falida, conforme infere-se da matrícula do imóvel que repousa às fls. 5485-6. De
outro lado, o ativo imobiliário da massa falida foi alienado em lote, no mês de
setembro de 2017. Com referida alienação, é possível verificar qual o valor da
garantia real que detém a credora e, por conseguinte, o valor a ser inscrito na
classe referida. Pois bem. Em que pese referido bem tenha sido ofertado em 1º e
2º leilões avaliado em R$34.368.051,32 (trinta e quatro milhões, trezentos e
sessenta e oito mil, cinqüenta e um reais e trinta e dois centavos), fls. 6901-6930,
todo o acervo de bens da massa falida, inclusive o imóvel referido, foi alienado
por R$37.000.000,00 (trinta e sete milhões) - conforme ata da audiência de fls.
7823/7824, equivalente a 52,42% do valor da avaliação. Dispõe o artigo 83, §1º,
da Lei n. 11.101/05 que "Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será
considerado como valor do bem objeto de garantia real a importância
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efetivamente arrecadada com sua venda, ou, no caso de alienação em bloco, o
valor de avaliação do bem individualmente considerado".Para Fábio Ulhoa
Coelho, "Quanto o bem dado em garantia é vendido em separado, não há
dificuldade para mensurar as parcelas do crédito que concorrerão com os fiscais
ou com os quirografários. Mas na hipótese de alienação da empresa ou venda de
bens englobados, pode ser impossível identificar o específico valor alcançado
pelo objeto da da garantia. Ser o for esse o caso, o administrador judicial deverá
considerar o valor da avaliação do bem onerado. Esse valor, contudo, deverá ser
aumentado ou diminuído na mesma proporção em que variou o bloco de bens
com o qual foi vendido. Assim, se o preço pago por todos os bens do bloco foi,
por exemplo, 20% superior à soma da avaliação deles, o administrador judicial
deve majorar no mesmo percentual o valor atribuído especificamente ao bem
onerado; se tiver sido 15% inferior, deve reduzi-lo nesse percentual, e assim por
diante" (Comentários à Lei de Falências e de Recuperação de Empresas. 10 ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 300). Referido doutrinador explica de
forma clara que a fixação do valor da venda é, conforme explicou o
administrador judicial, a justa aplicação das normas previstas no inciso II e no §
1º do artigo 83 da Lei Falimentar, para apuração do valor efetivo da garantia a
ser inscrito na classe II. De igual modo, para Francisco Satiro de Souza Júnior,
"A Lei 11.101/2005 estabelece, no § 1.º do art. 83, os seguintes critérios de
definição do limite do crédito privilegiado, conforme o inc. II do art. 83: (i) se o
bem for vendido individualmente, toma-se o valor efetivamente apurado com sua
arrematação; (ii) se o bem for vendido em bloco, junto com outros, toma-se o
valor de avaliação individual do bem. Neste último caso, por uma questão de
eqüidade, respectivamente para com o credor com garantia real ou para com a
comunhão de credores, o valor de avaliação individual do bem deve ser
aumentado ou diminuído, na proporção do ágio ou deságio verificado na
arrematação do bloco. Para garantir a eficácia deste dispositivo, determina o art.
108, § 5.º, que o bem objeto de garantia real será sempre avaliado
individualmente, mesmo que a venda venha a dar-se em bloco" (Comentários à
Lei de recuperação de empresas e falência: Lei 11.101/2005. Francisco Satiro de
Souza Junior, Antônio Sérgio A. de Moraes Pitombo (coord). São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2007, p. 365).Portanto, se os bens, alienados em bloco,
alcançaram 52,42% do valor da avaliação, de se reduzir o valor de avaliação do
bem ofertado em garantia conforme a efetiva venda englobada do Ativo da
Massa. E, assim sendo, acompanhando os pareceres também do administrador
judicial e do Ministério Público (fls. 8913-4), o valor efetivo do bem/garantia a
ser inscrito na classe II, conforme o limite do inciso II do artigo 83 da Lei n.
11.101/05, em favor do Banco Bradesco, é de R$ 18.015.732,50 (dezoito milhões,
quinze mil, setecentos e trinta e dois reais, cinquenta centavos). O valor restante
do crédito que possui o credor, por sua vez, será remetido à classe quirografária.
Intimem-se, inclusive o administrador judicial, para as providências necessárias.
9. Há, ainda, a insurgência do credor trabalhista BACCIN Advogados
Associados (fls. 8955-7), que postula o total de seu crédito no importe de
R$1.035.700,58 (um milhão, trinta e cinco mil, setecentos reais e cinquenta e oito
centavos), devendo ser lançando na Classe Quirografária o valor de
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R$902.512,60 (novecentos e dois mil, quinhentos e doze reais e sessenta centavos),
pois o saldo já foi satisfeito na classe trabalhista.Nos termos da manifestação do
administrador judicial (fls. 8681-8680), necessário se faz a "leitura integral da
decisão dos Embargos de Declaração junto aos autos de Impugnação de Crédito
n° 0600961-25.2014.8.24.0011, no qual o percentual estabelecido deverá observar
não apenas '...a diferença entre o valor que constou da relação de credores e o
que deveria constar...' mas também o primeiro critério o '... do proveito
econômico obtido pela parte impugnante ...". Razão assiste ao administrador
judicial. Primeiramente, de se registrar que a discussão havida nos autos da
impugnação de crédito n. 0600961-25.2014.8.24.0011 ocorreu sobre o crédito a
ser inscrito no quadro geral de credores na classe II - concursal. E, em que pese o
valor do crédito tenha sido reconhecido em importe superior (aproximadamente
24 milhões), o proveito econômico de fato obtido pela parte limitou-se ao valor
efetivo da garantia que, conforme explicitou-se no item 8 desta decisão, é de
R$18.015.732,50 (dezoito milhões, quinze mil, setecentos e trinta e dois reais,
cinquenta centavos). Considerando que o valor reconhecido pela massa falida na
relação de credores foi de R$14.366.030,06, o efetivo proveito econômico da
credora Banco Bradesco S/A na classe referida é de R$ 3.649.702,44, resultante
da diferença do valor de fato obtido com a alienação da garantia
(R$18.015.732,50), sobre o qual deverá ser aplicado o cálculo da porcentagem
referente aos honorários sucumbenciais naquela demanda.Acompanham este
entendimento, inclusive, o administrador judicial (fl. 8681) e o Ministério
Público (fls. 8915-7).Intimem-se, inclusive o administrador judicial, para as
providências necessárias. 10. Intime-se o administrador judicial para que se
manifeste, também, sobre o pedido da CELESC, formulado às fls. 8895-8900, no
que tange ao suposto desvio de bem da massa falida e a questão da competência
para julgar a ação de usucapião intentada por Maria Luiza Renaux, em quinze
dias. Cumpra-se.
 
 

Florianópolis (SC), 22 de Agosto de 2018
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

Autos n° 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido
: 

CERTIDÃO DE ATO ORDINATÓRIO

Ficam intimados os credores e interessados para se manifestarem, 

diretamente nos autos digitais nº 0000495-12.2016.8.24.0011, sobre os relatórios/prestações 

de contas do administrador judicial, no prazo de 5 dias.

Brusque(SC), 23 de agosto de 2018

Ademir Luiz Tognon
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - Art. 212 

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III"
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 24/08/2018 12:29 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0428/2018, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585)  D.J 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  D.J 
 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC)  D.J 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR)  D.J 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR)  D.J 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP)  D.J 
 Bruno Stinghen da Silva (OAB 44189/PR)  D.J 
 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP)  D.J 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP)  D.J 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC)  D.J 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC)  D.J 
 Juliana Fischer (OAB 24520/SC)  D.J 
 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC)  D.J 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC)  D.J 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  D.J 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  D.J 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP)  D.J 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC)  D.J 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC)  D.J 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC)  D.J 
 Juliana Fernandes Santos Tonon (OAB 292422/SP)  D.J 
 Bruno Eduardo Facchini (OAB 40104/SC)  D.J 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP)  D.J 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC)  D.J 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  D.J 
 Olímpo Dognini (OAB 11301/SC)  D.J 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC)  D.J 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ)  D.J 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ)  D.J 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP)  D.J 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT)  D.J 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP)  D.J 
 Luís Hoffmann (OAB 8653/SC)  D.J 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC)  D.J 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC)  D.J 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC)  D.J 
 Jose Renato Nunes (OAB 10225/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC)  D.J 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  D.J 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC)  D.J 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  D.J 
 Ivan Holtrup (OAB 11304/SC)  D.J 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC)  D.J 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC)  D.J 
 Odacira Nunes (OAB 12672/SC)  D.J 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC)  D.J 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC)  D.J 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC)  D.J 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC)  D.J 
 Milton Baccin  (OAB 5113/SC)  D.J 
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 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC)  D.J 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC)  D.J 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC)  D.J 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC)  D.J 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC)  D.J 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC)  D.J 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC)  D.J 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP)  D.J 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  D.J 
 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC)  D.J 
 Cristiano Gums (OAB 21335/SC)  D.J 
 Elizabete Ubialli (OAB )  D.J 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC)  D.J 
 Giuliano Silva de Mello (OAB )  D.J 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC)  D.J 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC)  D.J 
 Adilson de Castro Junior (OAB 15275/SC)  D.J 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC)  D.J 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC)  D.J 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Ficam   intimados   os   credores   e   interessados   para   se   manifestarem,   diretamente   nos   autos 
 digitais   nº   0000495-12.2016.8.24.0011,   sobre   os   relatórios/prestações   de   contas   do   administrador   judicial,   no 
 prazo de 5 dias." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 24 de agosto de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 28/08/2018 17:42 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0428/2018,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   2893,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   28/08/2018,   com   início   do   prazo   em 
 29/08/2018,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC)  5  04/09/2018 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC)  5  04/09/2018 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC)  5  04/09/2018 
 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC)  5  04/09/2018 
 Milton Baccin  (OAB 5113/SC)  5  04/09/2018 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC)  5  04/09/2018 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC)  5  04/09/2018 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC)  5  04/09/2018 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC)  5  04/09/2018 
 Jose Renato Nunes (OAB 10225/SC)  5  04/09/2018 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC)  5  04/09/2018 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC)  5  04/09/2018 
 Ivan Holtrup (OAB 11304/SC)  5  04/09/2018 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  5  04/09/2018 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC)  5  04/09/2018 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  5  04/09/2018 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC)  5  04/09/2018 
 Odacira Nunes (OAB 12672/SC)  5  04/09/2018 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC)  5  04/09/2018 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC)  5  04/09/2018 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC)  5  04/09/2018 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC)  5  04/09/2018 
 Adilson de Castro Junior (OAB 15275/SC)  5  04/09/2018 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC)  5  04/09/2018 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC)  5  04/09/2018 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC)  5  04/09/2018 
 Giuliano Silva de Mello  5  04/09/2018 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC)  5  04/09/2018 
 Elizabete Ubialli  5  04/09/2018 
 Cristiano Gums (OAB 21335/SC)  5  04/09/2018 
 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC)  5  04/09/2018 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  5  04/09/2018 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP)  5  04/09/2018 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC)  5  04/09/2018 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC)  5  04/09/2018 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC)  5  04/09/2018 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC)  5  04/09/2018 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP)  5  04/09/2018 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  5  04/09/2018 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  5  04/09/2018 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC)  5  04/09/2018 
 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC)  5  04/09/2018 
 Juliana Fischer (OAB 24520/SC)  5  04/09/2018 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC)  5  04/09/2018 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC)  5  04/09/2018 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585)  5  04/09/2018 
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 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP)  5  04/09/2018 
 Bruno Stinghen da Silva (OAB 44189/PR)  5  04/09/2018 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP)  5  04/09/2018 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR)  5  04/09/2018 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR)  5  04/09/2018 
 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC)  5  04/09/2018 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  5  04/09/2018 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP)  5  04/09/2018 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC)  5  04/09/2018 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC)  5  04/09/2018 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC)  5  04/09/2018 
 Luís Hoffmann (OAB 8653/SC)  5  04/09/2018 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP)  5  04/09/2018 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT)  5  04/09/2018 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP)  5  04/09/2018 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ)  5  04/09/2018 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ)  5  04/09/2018 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC)  5  04/09/2018 
 Olímpo Dognini (OAB 11301/SC)  5  04/09/2018 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  5  04/09/2018 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC)  5  04/09/2018 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP)  5  04/09/2018 
 Bruno Eduardo Facchini (OAB 40104/SC)  5  04/09/2018 
 Juliana Fernandes Santos Tonon (OAB 292422/SP)  5  04/09/2018 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC)  5  04/09/2018 

           Teor   do   ato:   "Ficam   intimados   os   credores   e   interessados   para   se   manifestarem,   diretamente   nos   autos 
 digitais   nº   0000495-12.2016.8.24.0011,   sobre   os   relatórios/prestações   de   contas   do   administrador   judicial,   no 
 prazo de 5 dias." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 28 de agosto de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Evento: 
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  18.011.0534-1 

Valor do pedido solicitado: R$11.113,71 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  Sintrafit 

CPF/CNPJ:  82.986.720/0001-32 

Data do pedido:  21/08/2018 16:57:57 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  104 

Agência:  00412-0 

Conta:  00300000005-6 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08377 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA COMERCIAL DA COMARCA 
DE BRUSQUE/SC. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos nº. 0501085-05.2011.8.24.0011 
Falência: FÁBRICA DE TECIDOS CARLOS RENAUX S.A. 
 
 
 
 
 
 

ADENEZIO WEBER, ADEMIR DEZIDEIRO, 

BENTO BRAIZ DE OLIVEIRA, DOMINGOS ARNOLDO DE SOUZA, 

IVANDRO DA SILVA, LINDÓRIO DOS SANTOS e SINTRAFITE, já 

qualificados nos autos da Ação de Falência nº 0501085-05.2011.8.24.0011, que tramita 

neste MM. Juízo, por seu advogado subscrevente, vem à presença de Vossa Excelência, 

expor e requerer o seguinte: 

 

Os Requerentes foram empregados da empresa 

FÁBRICA DE TECIDOS CARLOS RENAUX S.A., possuindo créditos trabalhistas 

não quitados pela falida. 

 

Os Requerentes habilitaram os seus créditos, nos 

autos dos processos nºs 0300981-50.2018.8.24.0011, 0302026-89.2018.8.24.0011 e 

0303941-76.2018.8.24.0011, tendo as sentenças já transitado em julgado. 

 

O SINTRAFITE ficou responsável pelo pagamento 

dos créditos trabalhistas concursais e extraconcursais, em favor dos trabalhadores 

integrantes da categoria profissional. 
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Ocorre que o nome dos Requerentes não constou na 

relação de credores, tendo em vista que as habilitações somente transitaram em julgado 

recentemente. 

 

Os Requerentes possuem os seguintes créditos: 

 

ADENEZIO WEBER.........................................................................R$ 11.000,00 

ADEMIR DEZIDEIRO......................................................................R$ 22.742,11 

BENTO BRAIZ DE OLIVEIRA........................................................R$ 17.123,41 

DOMINGOS ARNOLDO DE SOUZA..............................................R$ 11.751,00 

IVANDRO DA SILVA.........................................................................R$ 21.266,90 

LINDÓRIO DOS SANTOS................................................................R$ 15.107,94 

SINTRAFITE – honorários assistenciais referente ao processos trabalhistas 

supracitados.........................................................................................R$ 14.848,69 

 

Diante do exposto, os Requerentes requerem a Vossa 

Excelência que seja determinada a expedição de alvará, no valor do seu crédito, 

conforme acima mencionado. 

 

Requer-se, ainda, a intimação do administrador 

judicial para informar se houve a inclusão dos honorários assistências na relação de 

credores. 

 

Termos em que,  

pede deferimento. 

 

Brusque-SC, 27 de agosto de 2018. 

 

MARCIO SILVEIRA 

ADVOGADO - OAB/SC 8365 
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  18.011.0534-1 

Valor do pedido solicitado: R$5.304,74 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  Sintrafit 

CPF/CNPJ:  82.986.720/0001-32 

Data do pedido:  23/08/2018 14:06:53 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  104 

Agência:  00412-0 

Conta:  00300000005-6 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08384 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.br

CERTIDÃO 

Autos nº 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte/PROC 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido 

:  

CERTIFICO, para os devidos fins, que a carta de arrematação de 

página 9057 foi emitida com erro, motivo pelo qual torno sem efeito. Certifico mais que outra 

foi emitida como segue..

O referido é verdade, do que dou fé.

Brusque (SC), 29 de agosto de 2018.

Ademir Luiz Tognon 

Chefe de Cartório
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CERTIDÃO

Autos: 0501085-05.2011.8.24.0011 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte

     Certifico, para os devidos fins, que tornei sem efeito o(s) documento(s) 
substituído(s) por essa certidão, pelo seguinte motivo:

emitida com erro.

Brusque, 29 de agosto de 2018.

Ademir Luiz Tognon
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO 
DA VARA COMERCIAL DE BRUSQUE(SC) 

 

 

 

Autos n.º 0501085-05.2011.8.24.0011 

 

 

BRASHOP S.A – ADMINISTRADORA DE SHOPPING CENTER, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.262.205/0001-33, com sede na 

Rodovia Antonio Heil, n.º 250, Brusque/SC, neste ato representada por sua 

advogada legalmente constituída, informar e requerer o seguinte: 

1. Considerando que a peticionante havia em 14 de agosto de 2018 peticionado requerendo 

a emissão de nova carta de arrematação, onde constasse a transferência de propriedade  para 

CHALLENGER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrita no CNPJ n° 18.950.957/0001-64. 

2. Considerando que o CHALLENGER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, é um fundo 

de investimento, sem personalidade jurídica, caracterizado pela comunhão de recursos captados por 

meio do Sistema de Distribuição de Valores Mobiliários, na forma da Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 

1976, destinados a aplicação em empreendimentos imobiliários (redação do artigo 1° da Lei n° 

8.668/93). 

3. Considerando que em petição foi informado como atual administrador do Fundo, BANCO 

VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrito 

no CNPJ sob n° 03.384.738/0001-98, conforme documento na oportunidade anexado. 

4. Considerando o item 1 da Exigência para averbação da arrematação feita pelo Ofício do 

Registro de Imóveis de Brusque, documento anexo. 

5. Considerando o artigo 7° da Lei 8.668/1993, in verbis: 

Art. 7º Os bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de Investimento 

Imobiliário, em especial os bens imóveis mantidos sob a propriedade fiduciária 

da instituição administradora, bem como seus frutos e rendimentos, não se 

comunicam com o patrimônio desta, observadas, quanto a tais bens e direitos, 

as seguintes restrições: 
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I - não integrem o ativo da administradora; 

II - não respondam direta ou indiretamente por qualquer obrigação da 

instituição administradora; 

III - não componham a lista de bens e direitos da administradora, para efeito 

de liquidação judicial ou extrajudicial; 

IV - não possam ser dados em garantia de débito de operação da instituição 

administradora; 

V - não sejam passíveis de execução por quaisquer credores da 

administradora, por mais privilegiados que possam ser; 

VI - não possam ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis. 

§ 1 No título aquisitivo, a instituição administradora fará constar as restrições 

enumeradas nos incisos I a VI e destacará que o bem adquirido constitui 

patrimônio do Fundo de Investimento Imobiliário. 

§ 2 No registro de imóveis serão averbadas as restrições e o destaque referido 

no parágrafo anterior. 

§ 3 A instituição administradora fica dispensada da apresentação de certidão 

negativa de débitos, expedida pelo Instituto Nacional da Seguridade Social, e 

da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições, administrada pela 

Secretaria da Receita Federal, quando alienar imóveis integrantes do 

patrimônio do Fundo de Investimento Imobiliário. 

  

Requer, com urgência, emissão de nova carta de arrematação, constando a 

aquisição com transferência de propriedade fiduciária ao BANCO VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT 

DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrito no CNPJ sob n° 03.384.738/0001-

98, na qualidade de Administrador do CHALLENGER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, 

inscrito no CNPJ n° 18.950.957/0001-64, conforme observância do Art. 7° da Lei 8.668/1993. 

Nestes termos, 

Pedem deferimento. 

Brusque, 30 de agosto de 2018. 

 

 

 

 

Isabel Cristina Orthmann 
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OAB/SC 37.971 
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 

Autos nº 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido 
:  

CERTIFICA-SE que, em 31/08/2018, transcorreu o prazo de 
leitura no portal eletrônico, do ato abaixo, tendo iniciado o prazo em data 03/09/2018 
02:25:32 com previsão de encerramento em 10/09/2018.

Tipo Completo da Parte Selecionada << Informação indisponível >>:Município de 
Brusque

Teor do ato: Vistos etc...1. Deixo de prover quanto ao pedido de fls. 8927-9 em razão 
do ato ordinatório já expedido (fl. 8970).2. Em vista do contido na decisão de fls. 
7888-7896 (item 4), que autorizou a indicação, pela arrematante, de empresa do grupo 
para figurar como adquirente na carca de arrematação expedida - cuja indicação foi 
realizada à fl. 7899 - , o pedido de fls. 8975-6 é de ser deferido. Isto porque, conforme a 
informação de fls. 9034-5, há impossibilidade legal de efetuar o registro na forma 
pretendida pela arrematante (artigo 7º da Lei n. 8.668/93), razão pela qual indicou a 
administradora do fundo para figurar na carta de arrematação, qual seja, Banco 
Votorantim Asset Management Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
CNPJ n. 03.384.738/0001-98. Em vista destas informações, expeça-se nova carta de 
arrematação, comunicando-se a revogação da anterior, a expensas da 
adquirente.Cientifique-se. 3. Defiro em o pedido de fls. 8973-4. Assim sendo, autorizo a 
liberação do valor referente aos trabalhadores Alaide de Souza, Eronaldo Soares Lins, 
Janisleia dos Santos Leite, João Paulo Schwartz, Venceslau Líber Neto e Solange Maria 
da Silva. Expeça-se alvará em favor do Sindicato peticionante, para ultimar os 
pagamentos e prestar contas no prazo de trinta dias. 4. Em vista da manifestação do 
administrador judicial de fls. 8967-8 item 1, defiro a inclusão dos valores devidos a 
título de dívida ativa não ajuizada pelo Município de Brusque (fls. 8910-1), à exceção 
do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), indevidos na medida em 
que a falida não prestou os serviços descritos na lista de serviços da Lei Complementar 
n. 116 e, portanto, não há fato gerador. Com relação à cobrança do IPTU (Imposto 
Predial e Territorial Urbano), referente ao exercício de 2018, esta é igualmente 
indevida. A Municipalidade detém conhecimento - o qual, diga-se, é público e notório -, 
de que os bens imóveis da massa falida foram alienados em setembro de 2017, são 
pessoalmente responsáveis "o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens 
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

adquiridos ou remidos". Portanto, havendo ou não alteração nos cadastros do município, 
incontroverso que é de seu conhecimento referida aquisição pela terceira, razão pela 
qual não há falar em cobrança de referido tributo em desfavor da massa. A propósito, 
"(...) O IPTU É IMPOSTO QUE ACOMPANHA O IMÓVEL, DE MODO QUE A 
MUDANÇA DE PROPRIETÁRIO, FAZ RECAIR NESTE A OBRIGAÇÃO DE 
PAGÁ-LO. INTELIGÊNCIA DO ART. 131, I, DO CTN. (...) RECURSO DO 
EXEQUENTE (MUNICÍPIO DE IMBITUBA) CONHECIDO E DESPROVIDO" 
(TJSC, Apelação Cível n. 0003700-41.2006.8.24.0030, de Imbituba, rel. Des. Denise de 
Souza Luiz Francoski, Quinta Câmara de Direito Público, j. 24-05-2018).Intime-se o 
Município de Brusque, assim, para que exclua dos cálculos dos débitos da massa falida 
as verbas aqui referidas, sob pena de indeferimento. 5. Intime-se o administrador 
judicial para que se manifeste acerca dos pedidos formulados por Vilimar Caviquioli, 
Evanilda da Silva, Erica Ferreira Meyer e Osnildo Francisco Fagundes (fls. 8958), em 
quinze dias. 6. Defiro o pedido de fls. 8893-4, devendo constar na relação de credores 
da massa falida que o crédito de Renaux São Paulo Representações e Empreendimentos 
Ltda. como "sub judice".Intime-se o administrador judicial para as providências 
necessárias. 7. Considerando a necessidade de viabilizar os pagamentos da classe 
extraconcursal, e considerando que o valor correspondente adentrará o acervo da massa 
falida no prazo de cinco meses a partir deste mês, aguarde-se, conforme parecer do 
administrador judicial de fls. 8969, para prosseguimento dos pagamentos. Cientifiquem-
se, inclusive o administrador judicial para que, ao término do prazo referido, dê 
prosseguimento ao feito, quanto a tais pagamentos. 8. Quanto ao pedido formulado por 
Banco Bradesco S/A (fls. 8512/8514), tenho que razão não lhe assiste. Nos termos da 
manifestação do administrador judicial (fls. 8678-8680), o crédito total do Banco 
Bradesco S/A perante a massa falida é de R$24.723.035,86 (vinte e quatro milhões, 
setecentos e vinte e três mil, trinta e cinco reais e oitenta e seis centavos). Como 
referido crédito possui garantia real estabelecida no imóvel matriculado sob n. 17.468 
do Registro de Imóveis de Brusque, é certo dizer que o crédito a ser inscrito na classe II 
- garantia real, no período concursal, limita-se ao valor da garantia, nos exatos termos 
do artigo 83, II, da Lei n. 11.101/05. Não há informação do valor total da garantia 
prestada pela falida, conforme infere-se da matrícula do imóvel que repousa às fls. 
5485-6. De outro lado, o ativo imobiliário da massa falida foi alienado em lote, no mês 
de setembro de 2017. Com referida alienação, é possível verificar qual o valor da 
garantia real que detém a credora e, por conseguinte, o valor a ser inscrito na classe 
referida. Pois bem. Em que pese referido bem tenha sido ofertado em 1º e 2º leilões 
avaliado em R$34.368.051,32 (trinta e quatro milhões, trezentos e sessenta e oito mil, 
cinqüenta e um reais e trinta e dois centavos), fls. 6901-6930, todo o acervo de bens da 
massa falida, inclusive o imóvel referido, foi alienado por R$37.000.000,00 (trinta e 
sete milhões) - conforme ata da audiência de fls. 7823/7824, equivalente a 52,42% do 
valor da avaliação. Dispõe o artigo 83, §1º, da Lei n. 11.101/05 que "Para os fins do 
inciso II do caput deste artigo, será considerado como valor do bem objeto de garantia 
real a importância efetivamente arrecadada com sua venda, ou, no caso de alienação em 
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bloco, o valor de avaliação do bem individualmente considerado".Para Fábio Ulhoa 
Coelho, "Quanto o bem dado em garantia é vendido em separado, não há dificuldade 
para mensurar as parcelas do crédito que concorrerão com os fiscais ou com os 
quirografários. Mas na hipótese de alienação da empresa ou venda de bens englobados, 
pode ser impossível identificar o específico valor alcançado pelo objeto da da garantia. 
Ser o for esse o caso, o administrador judicial deverá considerar o valor da avaliação do 
bem onerado. Esse valor, contudo, deverá ser aumentado ou diminuído na mesma 
proporção em que variou o bloco de bens com o qual foi vendido. Assim, se o preço 
pago por todos os bens do bloco foi, por exemplo, 20% superior à soma da avaliação 
deles, o administrador judicial deve majorar no mesmo percentual o valor atribuído 
especificamente ao bem onerado; se tiver sido 15% inferior, deve reduzi-lo nesse 
percentual, e assim por diante" (Comentários à Lei de Falências e de Recuperação de 
Empresas. 10 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 300). Referido doutrinador 
explica de forma clara que a fixação do valor da venda é, conforme explicou o 
administrador judicial, a justa aplicação das normas previstas no inciso II e no § 1º do 
artigo 83 da Lei Falimentar, para apuração do valor efetivo da garantia a ser inscrito na 
classe II. De igual modo, para Francisco Satiro de Souza Júnior, "A Lei 11.101/2005 
estabelece, no § 1.º do art. 83, os seguintes critérios de definição do limite do crédito 
privilegiado, conforme o inc. II do art. 83: (i) se o bem for vendido individualmente, 
toma-se o valor efetivamente apurado com sua arrematação; (ii) se o bem for vendido 
em bloco, junto com outros, toma-se o valor de avaliação individual do bem. Neste 
último caso, por uma questão de eqüidade, respectivamente para com o credor com 
garantia real ou para com a comunhão de credores, o valor de avaliação individual do 
bem deve ser aumentado ou diminuído, na proporção do ágio ou deságio verificado na 
arrematação do bloco. Para garantir a eficácia deste dispositivo, determina o art. 108, § 
5.º, que o bem objeto de garantia real será sempre avaliado individualmente, mesmo que 
a venda venha a dar-se em bloco" (Comentários à Lei de recuperação de empresas e 
falência: Lei 11.101/2005. Francisco Satiro de Souza Junior, Antônio Sérgio A. de 
Moraes Pitombo (coord). São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 
365).Portanto, se os bens, alienados em bloco, alcançaram 52,42% do valor da 
avaliação, de se reduzir o valor de avaliação do bem ofertado em garantia conforme a 
efetiva venda englobada do Ativo da Massa. E, assim sendo, acompanhando os 
pareceres também do administrador judicial e do Ministério Público (fls. 8913-4), o 
valor efetivo do bem/garantia a ser inscrito na classe II, conforme o limite do inciso II 
do artigo 83 da Lei n. 11.101/05, em favor do Banco Bradesco, é de R$ 18.015.732,50 
(dezoito milhões, quinze mil, setecentos e trinta e dois reais, cinquenta centavos). O 
valor restante do crédito que possui o credor, por sua vez, será remetido à classe 
quirografária. Intimem-se, inclusive o administrador judicial, para as providências 
necessárias. 9. Há, ainda, a insurgência do credor trabalhista BACCIN Advogados 
Associados (fls. 8955-7), que postula o total de seu crédito no importe de 
R$1.035.700,58 (um milhão, trinta e cinco mil, setecentos reais e cinquenta e oito 
centavos), devendo ser lançando na Classe Quirografária o valor de R$902.512,60 
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

(novecentos e dois mil, quinhentos e doze reais e sessenta centavos), pois o saldo já foi 
satisfeito na classe trabalhista.Nos termos da manifestação do administrador judicial 
(fls. 8681-8680), necessário se faz a "leitura integral da decisão dos Embargos de 
Declaração junto aos autos de Impugnação de Crédito n° 0600961-25.2014.8.24.0011, 
no qual o percentual estabelecido deverá observar não apenas '...a diferença entre o 
valor que constou da relação de credores e o que deveria constar...' mas também o 
primeiro critério o '... do proveito econômico obtido pela parte impugnante ...". Razão 
assiste ao administrador judicial. Primeiramente, de se registrar que a discussão havida 
nos autos da impugnação de crédito n. 0600961-25.2014.8.24.0011 ocorreu sobre o 
crédito a ser inscrito no quadro geral de credores na classe II - concursal. E, em que 
pese o valor do crédito tenha sido reconhecido em importe superior (aproximadamente 
24 milhões), o proveito econômico de fato obtido pela parte limitou-se ao valor efetivo 
da garantia que, conforme explicitou-se no item 8 desta decisão, é de R$18.015.732,50 
(dezoito milhões, quinze mil, setecentos e trinta e dois reais, cinquenta centavos). 
Considerando que o valor reconhecido pela massa falida na relação de credores foi de 
R$14.366.030,06, o efetivo proveito econômico da credora Banco Bradesco S/A na 
classe referida é de R$ 3.649.702,44, resultante da diferença do valor de fato obtido 
com a alienação da garantia (R$18.015.732,50), sobre o qual deverá ser aplicado o 
cálculo da porcentagem referente aos honorários sucumbenciais naquela 
demanda.Acompanham este entendimento, inclusive, o administrador judicial (fl. 8681) 
e o Ministério Público (fls. 8915-7).Intimem-se, inclusive o administrador judicial, para 
as providências necessárias. 10. Intime-se o administrador judicial para que se 
manifeste, também, sobre o pedido da CELESC, formulado às fls. 8895-8900, no que 
tange ao suposto desvio de bem da massa falida e a questão da competência para julgar 
a ação de usucapião intentada por Maria Luiza Renaux, em quinze dias. Cumpra-se.

Brusque (SC), 31 de agosto de 2018.
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
Município de Brusque
Município de Brusque
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2020

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

ATO_ORDINATORIO_PRATICADO___SAJ___FICAM_INTIMADOS_OS_CREDORES_E_INTERESSADOS_PARA_SE_MANIFESTAREM_DIRETAMENTE_NOS_AUTOS_DIGITAIS_Nº_0000495_12_2016_8_24_0011_SOBRE_OS_RELATORIOS_PRESTACOES_DE_CONTAS_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_NO_PRAZO_DE_5_DIAS__

03/09/2018 16:21:24
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0501085-05.2011.8.24.0011/SC

2020



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

Autos n° 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido
: 

CERTIDÃO DE ATO ORDINATÓRIO

Ficam intimados os credores e interessados para se manifestarem, 

diretamente nos autos digitais nº 0000495-12.2016.8.24.0011, sobre os relatórios/prestações 

de contas do administrador judicial, no prazo de 5 dias..

Brusque(SC), 03 de setembro de 2018

Ademir Luiz Tognon
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - Art. 212 

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III"
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 05/09/2018 10:38 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0455/2018, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585)  D.J 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP)  D.J 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  D.J 
 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC)  D.J 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR)  D.J 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP)  D.J 
 Bruno Stinghen da Silva (OAB 44189/PR)  D.J 
 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP)  D.J 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC)  D.J 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC)  D.J 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC)  D.J 
 Juliana Fischer (OAB 24520/SC)  D.J 
 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC)  D.J 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC)  D.J 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  D.J 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  D.J 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP)  D.J 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC)  D.J 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC)  D.J 
 Juliana Fernandes Santos Tonon (OAB 292422/SP)  D.J 
 Olímpo Dognini (OAB 11301/SC)  D.J 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP)  D.J 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ)  D.J 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ)  D.J 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT)  D.J 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP)  D.J 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC)  D.J 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR)  D.J 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC)  D.J 
 Bruno Eduardo Facchini (OAB 40104/SC)  D.J 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP)  D.J 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC)  D.J 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  D.J 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC)  D.J 
 Luís Hoffmann (OAB 8653/SC)  D.J 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC)  D.J 
 Jose Renato Nunes (OAB 10225/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC)  D.J 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  D.J 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC)  D.J 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  D.J 
 Ivan Holtrup (OAB 11304/SC)  D.J 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC)  D.J 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC)  D.J 
 Odacira Nunes (OAB 12672/SC)  D.J 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC)  D.J 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC)  D.J 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC)  D.J 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC)  D.J 
 Milton Baccin  (OAB 5113/SC)  D.J 
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 05/09/2018 10:38 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 2 

 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC)  D.J 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC)  D.J 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC)  D.J 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC)  D.J 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC)  D.J 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC)  D.J 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC)  D.J 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP)  D.J 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  D.J 
 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC)  D.J 
 Cristiano Gums (OAB 21335/SC)  D.J 
 Elizabete Ubialli (OAB )  D.J 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC)  D.J 
 Giuliano Silva de Mello (OAB )  D.J 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC)  D.J 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC)  D.J 
 Adilson de Castro Junior (OAB 15275/SC)  D.J 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC)  D.J 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC)  D.J 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Ficam   intimados   os   credores   e   interessados   para   se   manifestarem,   diretamente   nos   autos 
 digitais   nº   0000495-12.2016.8.24.0011,   sobre   os   relatórios/prestações   de   contas   do   administrador   judicial,   no 
 prazo de 5 dias.." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 5 de setembro de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 11/09/2018 13:57 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0455/2018,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   2900,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   06/09/2018,   com   início   do   prazo   em 
 10/09/2018,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 07/09/2018 - Independência do Brasil - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC)  5  14/09/2018 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC)  5  14/09/2018 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC)  5  14/09/2018 
 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC)  5  14/09/2018 
 Milton Baccin  (OAB 5113/SC)  5  14/09/2018 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC)  5  14/09/2018 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC)  5  14/09/2018 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC)  5  14/09/2018 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC)  5  14/09/2018 
 Jose Renato Nunes (OAB 10225/SC)  5  14/09/2018 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC)  5  14/09/2018 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC)  5  14/09/2018 
 Ivan Holtrup (OAB 11304/SC)  5  14/09/2018 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  5  14/09/2018 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC)  5  14/09/2018 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  5  14/09/2018 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC)  5  14/09/2018 
 Odacira Nunes (OAB 12672/SC)  5  14/09/2018 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC)  5  14/09/2018 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC)  5  14/09/2018 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC)  5  14/09/2018 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC)  5  14/09/2018 
 Adilson de Castro Junior (OAB 15275/SC)  5  14/09/2018 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC)  5  14/09/2018 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC)  5  14/09/2018 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC)  5  14/09/2018 
 Giuliano Silva de Mello  5  14/09/2018 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC)  5  14/09/2018 
 Elizabete Ubialli  5  14/09/2018 
 Cristiano Gums (OAB 21335/SC)  5  14/09/2018 
 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC)  5  14/09/2018 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  5  14/09/2018 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP)  5  14/09/2018 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC)  5  14/09/2018 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC)  5  14/09/2018 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC)  5  14/09/2018 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC)  5  14/09/2018 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP)  5  14/09/2018 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  5  14/09/2018 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  5  14/09/2018 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC)  5  14/09/2018 
 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC)  5  14/09/2018 
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 Juliana Fischer (OAB 24520/SC)  5  14/09/2018 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC)  5  14/09/2018 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC)  5  14/09/2018 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585)  5  14/09/2018 
 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP)  5  14/09/2018 
 Bruno Stinghen da Silva (OAB 44189/PR)  5  14/09/2018 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP)  5  14/09/2018 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR)  5  14/09/2018 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR)  5  14/09/2018 
 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC)  5  14/09/2018 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  5  14/09/2018 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP)  5  14/09/2018 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC)  5  14/09/2018 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC)  5  14/09/2018 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC)  5  14/09/2018 
 Luís Hoffmann (OAB 8653/SC)  5  14/09/2018 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP)  5  14/09/2018 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT)  5  14/09/2018 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP)  5  14/09/2018 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ)  5  14/09/2018 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ)  5  14/09/2018 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC)  5  14/09/2018 
 Olímpo Dognini (OAB 11301/SC)  5  14/09/2018 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  5  14/09/2018 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP)  5  14/09/2018 
 Bruno Eduardo Facchini (OAB 40104/SC)  5  14/09/2018 
 Juliana Fernandes Santos Tonon (OAB 292422/SP)  5  14/09/2018 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC)  5  14/09/2018 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC)  5  14/09/2018 

           Teor   do   ato:   "Ficam   intimados   os   credores   e   interessados   para   se   manifestarem,   diretamente   nos   autos 
 digitais   nº   0000495-12.2016.8.24.0011,   sobre   os   relatórios/prestações   de   contas   do   administrador   judicial,   no 
 prazo de 5 dias.." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 11 de setembro de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2021

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

MERO_EXPEDIENTE___SAJ___VISTOS_ETC____1__DEFIRO_A_EXPEDICAO_DA_CARTA_DE_ARREMATACAO_NOS_TERMOS_POSTULADOS_AS_FLS__9083_9085_2__APOS_RETORNEM_CONCLUSOS_PARA_APRECIACAO_DOS_DEMAIS_PEDIDOS_CONSTANTES_NOS_AUTOSINTIMEM_SE__CUMPRA_SE_

03/09/2018 17:53:33
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Brusque
Vara Comercial

1

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

Autos nº  0501085-05.2011.8.24.0011 
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido

Vistos etc... 

1. Defiro a expedição da carta de arrematação, nos termos 

postulados às fls. 9083/9085.

2. Após, retornem conclusos para apreciação dos demais pedidos 

constantes nos autos

Intimem-se. 

Cumpra-se.

Brusque (SC), 03 de setembro de 2018.

Clarice Ana Lanzarini
Juíza de Direito
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 05/09/2018 10:40 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0455/2018, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Vistos   etc...   1.   Defiro   a   expedição   da   carta   de   arrematação,   nos   termos   postulados   às   fls. 
 9083/9085.2.   Após,   retornem   conclusos   para   apreciação   dos   demais   pedidos   constantes   nos 
 autosIntimem-se. Cumpra-se." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 5 de setembro de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BRUSQUE  Emitido em: 11/09/2018 14:00 
 Certidão - Processo 0501085-05.2011.8.24.0011  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0455/2018,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   2900,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   06/09/2018,   com   início   do   prazo   em 
 10/09/2018,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 07/09/2018 - Independência do Brasil - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  5  14/09/2018 

           Teor   do   ato:   "Vistos   etc...   1.   Defiro   a   expedição   da   carta   de   arrematação,   nos   termos   postulados   às   fls. 
 9083/9085.2.   Após,   retornem   conclusos   para   apreciação   dos   demais   pedidos   constantes   nos 
 autosIntimem-se. Cumpra-se." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 11 de setembro de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2022

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CARTA_DE_ARREMATACAO___CARTA_DE_ARREMATACAO___TERMO_DE_ABERTURA

03/09/2018 18:41:37
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.br

CARTA DE ARREMATAÇÃO

Autos n. 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido / 
:  / 

TERMO DE ABERTURA: Ao(s) 03 dia(s) do mês de setembro do ano de 
2018, procedo à abertura da presente Carta de Arrematação, conforme dados que seguem.

O(A) Dr(a). Clarice Ana Lanzarini, Juíza de Direito da(o) Vara Comercial, da 
Comarca de Brusque, na forma da lei, etc.

FAZ SABER a todos os órgãos do Poder Judiciário e autoridades 
administrativas que, perante este Juízo de Direito, processaram-se os atos e termos do processo 
epigrafado, resultando na arrematação do(s) bem(ns) relacionado(s) no termo de audiência de 
arrematação de páginas 7823/7825 que acompanha a presente, importando, assim, na transferência 
de propriedade fiduciária ao BANCO VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrito no CNPJ sob n° 03.384.738/0001-98, na 
qualidade de administrador do CHALLENGER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII, 
inscrita no CNPJ n.º 18.950.957/0001-64, com endereço na rua Pasteur, 463, 11º andar, bairro Batel, 
Curitiba PR,  CEP 80250-104, dos bens arrematados constantes do edital de página 6904/6930, pelo 
valor e condições, com as ressalvas, constantes na referida ata, ficando os bens imóveis 
hipotecados em favor da massa falida de Fabrica de Tecidos Carlos Renaux, inscrita no CNPJ nº 
82.981.671/0001-45, até nova determinação deste Juízo para o levantamento do gravame.   Integram 
a presente Carta de Arrematação os seguintes documentos, extraídos do processo em referência:  
cópia da ata de arrematação de páginas 7823/7825; cópia decisão de páginas 7888/7896; petição de 
página 7899, petição de fls. 9083-985 e despacho de fls. 9091;   a descrição do imóvel, com remissão 
a sua matrícula e registros; a cópia da ata de arrematação; a prova de quitação do imposto de 
transmissão será apresentada quando do registro dos bens nos respectivos Cartório de Registros de 
Imóveis da localização dos bens. Fica autorizado ao Oficial de Registro de Imóveis o levantamento de 
qualquer ônus, hipoteca, registro de penhora ou outro gravame registrado nas  matrículas objeto desta 
arrematação. Ficam revogadas as cartas de arrematações emitidas  de páginas 7971 e 9057 dos 
autos acima.

Brusque (SC),03 de setembro de 2018.

Clarice Ana Lanzarini 
Juíza de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, “a”
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.br

CARTA DE ARREMATAÇÃO

Autos n. 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido / 
:  / 

TERMO DE ENCERRAMENTO: Aos três dias do mês de setembro do ano de 
dois mil e dezoito, procedo ao encerramento da presente Carta de Arrematação, que contém as folhas 
descritas no termo de abertura todas assinada digitalmente que conferem com as originais ou cópias 
que constam dos autos acima, servindo para o fim determinado na folha de rosto do termo de 
abertura.

Brusque (SC),03 de setembro de 2018.

Clarice Ana Lanzarini 
Juíza de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, “a”
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                                                  OAB/SC 9022 
Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 

contato@gilsonsgrott.com.br  -  www.gilsonsgrott.com.br 

 

 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DA VARA COMERCIAL 
DA COMARCA DE BRUSQUE – SANTA CATARINA. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos: Processo de FALÊNCIA nº 0501085-052011.8.24.0011 

        (011.11.501085-9) 
Massa Falida de Fábrica de Tecidos  Carlos Renaux S/A  

 
  

GILSON AMILTON SGROTT, na 

condição de Administrador Judicial devidamente nomeado junto aos 

autos em epigrafes, vem com o devido acato perante V.Exa., 

apresentar e requerer nos seguinte termos: 

 

 

1. DA REMUNERAÇÃO DO 

ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Nos termos da Lei de Falência e 

Recuperação de Empresas (LFRE), o Administrador Judicial fará jus a 

uma remuneração pelos serviços desenvolvidos junto a Massa Falida, 

no teto de 5% sobre o ativo.  
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Conforme decisão prolatada nesses 

Autos em 23/07/2013, apenas restou determinado ao Administrador 

Judicial uma quantia mensal pelos serviços desenvolvidos na função 

concomitante de Administrador Judicial e de Advogado da Massa –
conforme tabela em anexo (doc. I) e devidamente corrigida.  

 

Também é possível constatar junto 

aos Autos Falimentares, que o Ativo da empresa Falida, constituído 

de bens materiais (móveis e imóveis), bens imateriais (a marca) e  

créditos (ações judiciais em prol da Falida, depósitos de credores, 

alugueis, etc.), foram totalmente transformado em quantia 

monetária e depositados em conta vinculada ao Juízo. 

 

Esses valores estão discriminados na 

tabela em anexo (doc. II) e também devidamente atualizados.  

 

Assim, considerando o caráter 

extraconcursal da Remuneração do Administrador Judicial; 

considerando sua posição na seqüência de pagamentos; 

considerando a quantia monetária em conta; considerando que os 

credores privilegiadíssimos já foram satisfeitos; e considerando a 

inexistência de outros bens de propriedade da Falida (ao menos 

nesse momento), requer:  

 

a) seja arbitrada a remuneração do Administrador Judicial no 

percentual de 5% sobre o Ativo da Massa Falida;  
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b) seja estabelecido o percentual devido a título de remuneração do 

Administrador Judicial e o percentual devido a título de honorários 

na função de Advogado da Massa – se assim V.Exa. entender 

possível; 

 

c) seja computado o percentual de 40% (quarenta por cento) da 

remuneração obtida, e depositado em conta única vinculada em 

nome do Administrador Judicial para liberação após aprovação das 

contas e apresentação do relatório final da Falência (art.24, § 2º 

LFRE); 

 

d) seja computado o percentual de 60% (sessenta por cento) da 

remuneração obtida, e dela deduzido o valor já recebido  

antecipadamente (doc. I) – ou 50% do valor se considerada apenas a 

função de Administrador Judicial – e o seu  saldo depositado também 

em conta específica para liberação mensal, ou conforme permite a lei 

e se requer nesse momento, a  liberação total.  

 

Nestes Termos,  

Pede Deferimento.  

 

Brusque, 3 de setembro de 2017.   

 

GILSON AMILTON SGROTT 
ADVOGADO – OAB/SC. 9022 

ADM. JUDICIAL – M.Falida Fábrica RENAUX 

 

 

 

Documentos : 

Doc. I – Valor antecipado ao Adm. Judicial (função de Adm. Judicial  e Procurador)  

Doc. II – Valor do Ativo da Massa Ativo 
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Salvar o cálculo:

Para salvar essa página em seu computador, utilize a opção  "Arquivo/Salvar como" do seu
navegador. 
Para recuperar a planilha salva, clique duas vezes no arquivo que foi salvo, e o cálculo será
apresentado. 

 

Imprimir          Alterar/Atualizar          Voltar

PLANILHA DE DÉBITOS
 
15.000,00
Data de atualização dos valores: julho/2018
Indexador utilizado: INPC-IBGE
Acréscimo de 0,00% referente a multa.
Honorários advocatícios  de R$ 0,00.
 
ITEM DESCRIÇÃO DATA VALOR

 SINGELO
VALOR

 ATUALIZADO
JUROS

COMPENSATÓRIOS
0,00% a.m.

JUROS
MORATÓRIOS

0,00% a.d.
MULTA

 0,00% TOTAL

1 28/10/2013 15.000,00 20.156,42 0,00 0,00 0,00 20.156,42
2 28/11/2013 15.000,00 20.034,22 0,00 0,00 0,00 20.034,22
3 28/12/2013 15.000,00 19.926,61 0,00 0,00 0,00 19.926,61
4 28/1/2014 15.000,00 19.784,17 0,00 0,00 0,00 19.784,17
5 28/2/2014 15.000,00 19.660,31 0,00 0,00 0,00 19.660,31
6 28/3/2014 15.000,00 19.535,28 0,00 0,00 0,00 19.535,28
7 28/4/2014 15.000,00 19.376,39 0,00 0,00 0,00 19.376,39
8 28/5/2014 15.000,00 19.226,43 0,00 0,00 0,00 19.226,43
9 28/6/2014 15.000,00 19.111,76 0,00 0,00 0,00 19.111,76

10 28/7/2014 15.000,00 19.062,20 0,00 0,00 0,00 19.062,20
11 28/8/2014 15.000,00 19.037,45 0,00 0,00 0,00 19.037,45
12 28/9/2014 15.000,00 19.003,24 0,00 0,00 0,00 19.003,24
13 28/10/2014 15.000,00 18.910,58 0,00 0,00 0,00 18.910,58
14 28/11/2014 15.000,00 18.838,99 0,00 0,00 0,00 18.838,99
15 28/12/2014 15.000,00 18.739,67 0,00 0,00 0,00 18.739,67
16 28/1/2015 15.000,00 18.624,20 0,00 0,00 0,00 18.624,20
17 28/2/2015 15.000,00 18.352,58 0,00 0,00 0,00 18.352,58
18 28/3/2015 15.000,00 18.142,13 0,00 0,00 0,00 18.142,13
19 28/4/2015 15.000,00 17.872,26 0,00 0,00 0,00 17.872,26
20 28/5/2015 15.000,00 17.746,26 0,00 0,00 0,00 17.746,26
21 28/6/2015 15.000,00 17.572,30 0,00 0,00 0,00 17.572,30
22 28/7/2015 15.000,00 17.438,03 0,00 0,00 0,00 17.438,03
23 28/8/2015 15.000,00 17.337,47 0,00 0,00 0,00 17.337,47
24 28/9/2015 15.000,00 17.294,23 0,00 0,00 0,00 17.294,23
25 28/10/2015 15.000,00 17.206,48 0,00 0,00 0,00 17.206,48
26 28/11/2015 15.000,00 17.075,00 0,00 0,00 0,00 17.075,00
27 28/12/2015 15.000,00 16.887,55 0,00 0,00 0,00 16.887,55
28 28/1/2016 15.000,00 16.736,92 0,00 0,00 0,00 16.736,92
29 28/2/2016 15.000,00 16.487,95 0,00 0,00 0,00 16.487,95
30 28/3/2016 15.000,00 16.332,79 0,00 0,00 0,00 16.332,79
31 28/4/2016 15.000,00 16.261,24 0,00 0,00 0,00 16.261,24
32 28/5/2016 15.000,00 16.157,83 0,00 0,00 0,00 16.157,83
33 28/6/2016 15.000,00 16.001,02 0,00 0,00 0,00 16.001,02
34 28/7/2016 15.000,00 15.926,17 0,00 0,00 0,00 15.926,17
35 28/8/2016 15.000,00 15.824,89 0,00 0,00 0,00 15.824,89
36 28/9/2016 15.000,00 15.775,98 0,00 0,00 0,00 15.775,98
37 28/10/2016 15.000,00 15.763,37 0,00 0,00 0,00 15.763,37
38 28/11/2016 15.000,00 15.736,62 0,00 0,00 0,00 15.736,62
39 28/12/2016 15.000,00 15.725,61 0,00 0,00 0,00 15.725,61
40 28/1/2017 15.000,00 15.703,63 0,00 0,00 0,00 15.703,63
41 28/2/2017 15.000,00 15.637,95 0,00 0,00 0,00 15.637,95
42 28/3/2017 15.000,00 15.600,50 0,00 0,00 0,00 15.600,50
43 28/4/2017 15.000,00 15.550,74 0,00 0,00 0,00 15.550,74
44 28/5/2017 15.000,00 15.538,31 0,00 0,00 0,00 15.538,31
45 28/6/2017 15.000,00 15.482,57 0,00 0,00 0,00 15.482,57
46 28/7/2017 15.000,00 15.529,16 0,00 0,00 0,00 15.529,16
47 28/8/2017 15.000,00 15.502,81 0,00 0,00 0,00 15.502,81
48 28/9/2017 15.000,00 15.507,46 0,00 0,00 0,00 15.507,46
49 28/10/2017 15.000,00 15.510,56 0,00 0,00 0,00 15.510,56
50 28/11/2017 15.000,00 15.453,38 0,00 0,00 0,00 15.453,38
51 28/12/2017 15.000,00 15.425,62 0,00 0,00 0,00 15.425,62
52 28/1/2018 15.000,00 15.385,62 0,00 0,00 0,00 15.385,62
53 28/2/2018 15.000,00 15.350,31 0,00 0,00 0,00 15.350,31
54 28/3/2018 15.000,00 15.322,73 0,00 0,00 0,00 15.322,73
55 28/4/2018 15.000,00 15.312,01 0,00 0,00 0,00 15.312,01
56 28/5/2018 15.000,00 15.279,92 0,00 0,00 0,00 15.279,92
57 28/6/2018 15.000,00 15.214,50 0,00 0,00 0,00 15.214,50
58 28/7/2018 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00

* 59 28/8/2018 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00
--------------------------------

Sub-Total R$ 1.002.990,38
--------------------------------

TOTAL GERAL R$ 1.002.990,38
(*) Data informada é maior que a data da correção.
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DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

06/08/2013 Trem Confecções Ltda R$ 175,26 R$237,86

26/08/2013 M F Fabrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 308,66 R$418,47

17/09/2013 M F Fabrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 5.000.000,00 R$6.766.897,50

07/03/2014 M F Fabrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 5.983.246,88 R$7.825.891,50

26/10/2017 M F Fabrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 8.037.766,37 R$8.306.869,00

VALOR TOTAL R$ 19.021.497,17 R$22.900.314,33

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

30/08/2013 Trem Confecções Ltda R$ 176,63 R$239,42

22/10/2013 AMC Textil Ltda R$ 1.000,00 R$1.346,15

29/04/2014 Trem Confecções Ltda R$ 188,77 R$243,51

VALOR TOTAL R$ 1.365,40 R$1.829,08

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 13.011.1853-3

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

30/09/2013 Trem Confecções Ltda R$ 177,98 R$240,59

VALOR TOTAL R$ 177,98 R$240,59

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 13.011.2125-2

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

30/10/2013 Trem Confecções Ltda R$ 179,35 R$241,05

13/03/2014 Trem Confecções Ltda R$ 185,61 R$242,39

VALOR TOTAL R$ 364,96 R$483,44

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 13.011.2318-6

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

29/11/2013 Trem Confecções Ltda R$ 180,93 R$241,86

VALOR TOTAL R$ 180,93 R$241,86

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 13.011.2492-4

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

17/12/2013 Trem Confecções Ltda R$ 182,35 R$242,77

VALOR TOTAL R$ 182,35 R$242,77

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 14.011.0111-8

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

31/01/2014 Trem Confecções Ltda R$ 183,91 R$242,52

VALOR TOTAL R$ 183,91 R$242,52

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 14.011.0463-9

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 13.011.1662-8

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 13.011.1495-5
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DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

21/03/2014 Textil Renauxview S/A R$ 7.000,00 R$9.122,04

22/04/2014 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 7.000,00 R$9.046,32

21/05/2014 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 7.000,00 R$8.990,40

23/06/2014 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 7.000,00 R$8.954,23

21/07/2014 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 7.000,00 R$8.940,52

30/07/2014 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 193,99 R$247,67

21/08/2014 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 7.000,00 R$8.926,00

28/08/2014 Trem Confecções Ltda R$ 196,00 R$249,83

29/09/2014 Trem Confecções Ltda R$ 197,85 R$250,98

31/10/2014 Trem Confecções Ltda R$ 199,81 R$252,46

28/11/2014 Trem Confecções Ltda R$ 201,89 R$253,84

14/01/2015 Trem Confecções Ltda R$ 203,75 R$252,91

03/02/2015 Trem Confecções Ltda R$ 205,89 R$253,19

27/02/2015 Trem Confecções Ltda R$ 208,00 R$253,27

31/03/2015 Trem Confecções Ltda R$ 209,87 R$251,66

09/06/2015 Trem Confecções Ltda R$ 213,77 R$251,40

10/06/2015 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 214,48 R$252,17

30/06/2015 Trem Confecções Ltda R$ 216,80 R$253,60

29/07/2015 Trem Confecções Ltda R$ 219,34 R$255,17

31/08/2015 Trem Confecções Ltda R$ 222,18 R$257,70

30/09/2015 Trem Confecções Ltda R$ 224,89 R$259,54

VALOR TOTAL R$ 45.128,51 R$57.774,90

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 14.011.0520-6

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

27/03/2014 Trem Confecções Ltda R$ 187,21 R$ 243,58

23/06/2015 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.171,49

27/07/2015 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.162,54

28/08/2015 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.155,83

22/10/2015 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.147,10

04/11/2015 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.138,33

27/11/2015 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.138,33

07/01/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.115,79

01/02/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.099,20

29/02/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.099,20

02/05/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.077,19

31/05/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.077,19

29/06/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.066,73

25/07/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.061,74

26/08/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.054,99

28/09/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.051,73

26/10/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.050,89

25/11/2016 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.049,11

13/03/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.040,03

14/03/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.040,03

15/03/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.040,03

15/03/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.040,03
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25/05/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.035,89

26/06/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.032,17

11/09/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.033,83

19/09/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.033,83

21/09/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.033,83

06/10/2017 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$ 1.034,04

VALOR TOTAL R$ 27.187,21 R$ 29.324,67

DEPÓSITO SUBCONTA Nº14.011.0957-3

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

29/05/2014 Trem Confecções Ltda R$ 190,47 R$244,25

VALOR TOTAL R$ 190,47 R$244,25

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 14.011.1155-3

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

27/06/2014 Trem Confecções Ltda R$ 192,27 R$245,86

VALOR TOTAL R$ 192,27 R$245,86

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 15.011.0062-3

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

22/01/2015 CIELO S/A R$ 9.048,22 R$11.188,86

VALOR TOTAL R$ 9.048,22 R$11.188,86

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 15.011. 0272-6

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

09/03/2015 STOT COMÉRCIO R$ 12.797,91 R$15.510,32

VALOR TOTAL R$ 12.797,91 R$15.510,32

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 15.011.0632-2

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

27/04/2015 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$1.191,21

29/05/2015 Pedro Júlio Schmitt EPP R$ 1.000,00 R$1.179,55

19/08/2015 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 70.938,72 R$82.358,81

VALOR TOTAL R$ 72.938,72 R$84.729,57

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 15.011.0977-2

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

01/07/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 585.000,00 R$684.114,12

01/07/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 615.000,00 R$719.196,88

09/07/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 275.000,00 R$321.113,94

24/07/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 50.000,00 R$58.221,40

28/07/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 70.000,00 R$81.447,81

29/07/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 60.000,00 R$69.800,24

04/08/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 80.000,00 R$92.992,03
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05/08/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 100.000,00 R$116.229,92

05/08/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 99.000,00 R$115.067,62

05/08/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 46.000,00 R$53.465,76

06/08/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 98.000,00 R$113.895,41

10/08/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 97.000,00 R$112.698,87

10/08/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 96.000,00 R$111.537,03

10/08/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 95.000,00 R$110.375,18

10/08/2015 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 94.000,00 R$109.213,34

29/01/2018 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 50.000,00 R$51.303,65

VALOR TOTAL R$ 2.510.000,00 R$2.920.673,20

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 16.011.0096-7

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

07/06/2017 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 336.764,50 R$349.670,12

07/06/2017 M F Fábrica de Tecidos Carlos Renaux R$ 336.764,50 R$349.670,12

VALOR TOTAL R$ 673.529,00 R$699.340,24

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 16.011.1139-9

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

13/06/2016 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 20.000,00 R$21.421,18

05/08/2016 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 20.000,00 R$21.216,50

11/10/2016 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 6.000,00 R$6.339,26

05/07/2017 IBETEX Import. e Export. Ltda R$ 16.000,00 R$16.609,61

VALOR TOTAL R$ 62.000,00 R$65.586,55

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 16.011.1636-8

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

10/08/2016 Carlos Roberto Martins de Souza R$ 38.295,87 R$40.605,06

VALOR TOTAL R$ 38.295,87 R$40.605,06

DEPÓSITO SUBCONTA Nº 16.011.1637-7

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

10/08/2016 Alba Mery Rebello e Adv Associados R$ 29.400,00 R$31.172,78

VALOR TOTAL R$ 29.400,00 R$31.172,78

DEPÓSITO SUBCONTAS Nº 17.011.2005-O

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

29/09/2017 Brashop S/A - Adm de Shopping Center R$ 7.500.000,00 R$7.774.268,00

26/10/2017 Brashop S/A - Adm de Shopping Center R$ 1.002.000,00 R$1.035.546,75

28/11/2017 Brashop S/A  - Adm de Shopping Center R$ 1.003.499,26 R$1.034.673,31

26/12/2017 Brashop S/A  - Adm de Shopping Center R$ 1.002.000,00 R$1.030.779,12

29/01/2018 Brashop S/A  - Adm de Shopping Center R$ 1.002.600,00 R$1.028.740,88

26/02/2018 Brashop S/A  - Adm de Shopping Center R$ 1.002.000,00 R$1.026.252,00

29/03/2018 Brashop S/A  - Adm de Shopping Center R$ 1.002.000,00 R$1.025.406,38

27/04/2018 Brashop S/A  - Adm de Shopping Center R$ 1.002.000,00 R$1.023.464,75
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29/05/2018 Brashop S/A - Adm de Shopping Center R$ 1.002.000,00 R$1.019.215,00

28/06/2018 Brashop S/A - Adm de Shopping Center R$ 1.002.000,00 R$1.005.861,25

27/07/2018 Brashop S/A - Adm de Shopping Center R$ 1.002.000,00 R$1.002.319,06

VALOR TOTAL R$ 17.522.099,26 R$18.006.526,50

DEPÓSITOS SUBCONTA Nº 17.011.2006-9

DATA NOME VALOR

Valor atualizado 

31/07/2018

29/09/2017 Brashop S/A - Adm de Shopping Center R$ 7.500.000,00 R$7.774.268,00

VALOR TOTAL R$ 7.500.000,00 R$7.774.268,00

Parcelaemento ................................................................. R$13.000.000,00

VALOR TOTAL R$13.000.000,00

Valor total 

arrecadado

Valor total arrecadado 

atualizado 31/07/2018

R$60.526.760,14 R$65.640.785,35

5% R$3.282.039,27

40% R$1.312.815,71

60% R$1.969.223,56
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA COMERCIAL DE 
BRUSQUE/SC 

 

 

 

Autos n.º 0501085-05.2011.8.24.0011 

 

 

BRASHOP S.A – ADMINISTRADORA DE SHOPPING CENTER, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.262.205/0001-33, com sede na 

Rodovia Antonio Heil, n.º 250, Brusque/SC, neste ato representada por sua 

advogada legalmente constituída, informar e requerer o seguinte: 

Considerando que a peticionante em 30 de agosto de 2018 peticionou 

requerendo a emissão de nova carta de arrematação, onde constasse transferência de propriedade 

fiduciária ao BANCO VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA., inscrito no CNPJ sob n° 03.384.738/0001-98, na qualidade de Administrador do 

CHALLENGER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrito no CNPJ n° 18.950.957/0001-64; 

Considerando que qualificação correta do Administrador do Fundo é 

VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES LTDA – conforme Cartão do 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica anexo; 

Requer, com urgência, emissão de nova carta de arrematação, constando a 

transferência de propriedade fiduciária ao VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrito no CNPJ sob n° 03.384.738/0001-98, na qualidade de 

Administrador do CHALLENGER FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII, inscrito no CNPJ n° 

18.950.957/0001-64, conforme observância do Art. 7° da Lei 8.668/1993. 

Nestes termos, 

Pedem deferimento. 

Brusque, 05 de setembro de 2018. 

 

 

Isabel Cristina Orthmann 
OAB/SC 37.971 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

  

  

  

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

  

 

  

NÚMERO DE INSCRIÇÃO  
03.384.738/0001-98 
MATRIZ  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA  
10/09/1999  

  

NOME EMPRESARIAL  
VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.  

  

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)  
********   

PORTE  
DEMAIS  

  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL  
66.12-6-02 - Distribuidoras de títulos e valores mobiliários  

  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS  
Não informada  

  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA  
206-2 - Sociedade Empresária Limitada  

  

LOGRADOURO  
AV DAS NACOES UNIDAS   

NÚMERO  
14171   

COMPLEMENTO  
: TORRE A; ANDAR: 11;  

  

CEP  
04.794-000   

BAIRRO/DISTRITO  
VILA GERTRUDES   

MUNICÍPIO  
SAO PAULO   

UF  
SP  

  

ENDEREÇO ELETRÔNICO  
ACORREIA@BANCOVOTORANTIM.COM.BR   

TELEFONE  
(11) 5185-1700  

  

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
*****  

  

SITUAÇÃO CADASTRAL  
ATIVA   

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL  
10/09/1999  

  

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL  

  

SITUAÇÃO ESPECIAL  
********   

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL  
********  
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(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2029

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

MERO_EXPEDIENTE___SAJ___VISTOS_ETC____DEFIRO_A_EXPEDICAO_DA_CARTA_DE_ARREMATACAO_NOS_TERMOS_POSTULADOS_AS_FLS__9104_9105_APOS_RETORNEM_CONCLUSOS_PARA_APRECIACAO_DOS_DEMAIS_PEDIDOS_CONSTANTES_DOS_AUTOS_INTIMEM_SE_CUMPRA_SE_

05/09/2018 14:36:33
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Brusque
Vara Comercial

1

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

Autos nº  0501085-05.2011.8.24.0011 
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido
 

Vistos etc... 

Defiro a expedição da carta de arrematação, nos termos 

postulados às fls. 9104/9105.

Após, retornem conclusos para apreciação dos demais pedidos 

constantes dos autos.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Brusque (SC), 05 de setembro de 2018.

Clarice Ana Lanzarini
Juíza de Direito
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JUNTADA_DE_CARTA_DE_ARREMATACAO___CARTA_DE_ARREMATACAO___TERMO_DE_ABERTURA
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.br

CARTA DE ARREMATAÇÃO

Autos n. 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido / 
:  / 

TERMO DE ABERTURA: Ao(s) cinco dia(s) do mês de setembro do 
ano de 2018, procedo à abertura da presente Carta de Arrematação, conforme dados que 
seguem.

O(A) Dr(a). Clarice Ana Lanzarini, Juíza de Direito da(o) Vara 
Comercial, da Comarca de Brusque, na forma da lei, etc.

FAZ SABER a todos os órgãos do Poder Judiciário e autoridades 
administrativas que, perante este Juízo de Direito, processaram-se os atos e termos do  
rocesso epigrafado, resultando na arrematação do(s) bem(ns) relacionado(s) no termo de 
audiência de arrematação de páginas 7823/7825 que acompanha a presente, importando, 
assim, na transferência de propriedade fiduciária à VOTORANTIM ASSET MANAGEMENT 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrito no CNPJ sob n° 
03.384.738/0001-98, na qualidade de administrador do CHALLENGER FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO - FII, inscrita no CNPJ n.º 18.950.957/0001-64, com 
endereço na rua Pasteur, 463, 11º andar, bairro Batel, Curitiba PR, CEP 80250-104, dos 
bens arrematados constantes do edital de página 6904/6930, pelo valor e condições, com 
as ressalvas, constantes na referida ata, ficando os bens imóveis hipotecados em favor 
da massa falida de Fabrica de Tecidos Carlos Renaux, inscrita no CNPJ nº 
82.981.671/0001-45, até nova determinação deste Juízo para o levantamento do gravame. 
Integram a presente Carta de Arrematação os seguintes documentos, extraídos do 
processo em referência: cópia da ata de arrematação de páginas 7823/7825; cópia decisão 
de páginas 7888/7896; petição de página 7899; petição de fls. 9104-9105 e decisão de fl. 
9109; a descrição do imóvel, com remissão a sua matrícula e registros constam na cópia da 
ata de arrematação; a prova de quitação do imposto de transmissão será apresentada 
quando do registro dos bens nos respectivos Cartório de Registros de Imóveis da 
localização dos bens. Fica autorizado ao Oficial de Registro de Imóveis o levantamento de 
qualquer ônus, hipoteca, registro de penhora ou outro gravame registrado nas matrículas 
objeto desta arrematação. Ficam revogadas as cartas de arrematações emitidas de páginas 
7971, 9057 e 9092 dos autos acima.

Brusque (SC),05 de setembro de 2018.

Clarice Ana Lanzarini 
Juíza de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, “a”
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Evento 2031
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Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CARTA_DE_ARREMATACAO___CARTA_DE_ARREMATACAO___TERMO_DE_ENCERRAMENTO

05/09/2018 14:50:53
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.br

CARTA DE ARREMATAÇÃO

Autos n. 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido / 
:  / 

TERMO DE ENCERRAMENTO: Aos cinco dias do mês de   

setembro do ano de dois mil e dezoito, procedo ao encerramento da presente Carta de 

Arrematação, que contém as folhas descritas no termo de abertura todas assinada digitalmente 

que conferem com as originais ou cópias que constam dos autos acima, servindo para o fim 

determinado na folha de rosto do termo de Abertura.

Brusque (SC),05 de setembro de 2018.

Clarice Ana Lanzarini 
Juíza de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, “a”
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ENVIADO_PEDIDO_DE_SAQUE_AO_SIDEJUD__PRAZO_TRANSFERENCIA_5_DIAS_UTEIS_

05/09/2018 17:54:05
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JUNTADA_DE_DOCUMENTO
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  13.011.1495-5 

Valor do pedido solicitado: R$15.000,00 

Imposto de renda retido na fonte:  R$225,00 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  GILSON AMILTON SGROTT - EIRELI 

CPF/CNPJ:  19.966.131/0001-56 

Data do pedido:  03/09/2018 14:10:04 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  104 

Agência:  00412-0 

Conta:  00300005509-8 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08408 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  13.011.1495-5 

Valor do pedido solicitado: R$2.500,00 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  Silvio Gianesini ME 

CPF/CNPJ:  13.720.109/0001-45 

Data do pedido:  03/09/2018 14:11:08 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  104 

Agência:  00412-0 

Conta:  00300003941-6 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08409 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2034

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PEDIDO_DE_EXPEDICAO_DE_ALVARA___Nº_PROTOCOLO__WBQE_18_10048370_1
TIPO_DA_PETICAO__PEDIDO_DE_EXPEDICAO_DE_ALVARA
DATA__06_09_2018_19_27

06/09/2018 19:46:52

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

2034



DADAM & BELLI ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Marcellus Augusto Dadam – OAB/SC nº 6.111 
Ricardo Luis Belli – OAB/SC nº 8.225 
Daniel Krieger – OAB/SC nº 19.722 
Juliana Fischer Montenegro de Oliveira – OAB/SC nº 24.520 
Davi Cesar da Silva – OAB/SC nº 26.951 
Scheila Murita Zink – OAB/SC nº 29.547 
Leandro Teixeira – OAB/SC nº 31.029 
Vinícius Schütz Bennert – OAB/SC nº 40.677 

 
 

 

 
  Rua Heinrich Richaerd Bruno Erbe, nº 30           Edifício Dell’Agnolo – sala 504      C. Postal 303  

CEP 88.350-020 - Brusque-SC                  Fone/Fax (047) 3044-1065 / 3044-1075 
                                                                   e-mail: contato@dbadvogados.com                                                       1 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA COMERCIAL DA 
COMARCA DE BRUSQUE – SC. 

 
 
PROCESSO Nº 011.11.501085-9 
AUTORA: FÁBRICA DE TECIDOS CARLOS RENAUX S/A – FALIDA. 
TERCEIRO INTERESSADO: CLARICE PAOLI KNIES 

 
 
 

CLARICE PAOLI KNIES, já devidamente qualificada no 

processo em epígrafe, vem, por meio de seu procurador in fine subscrito, , manifestar-

se nas exatas condições abaixo: 

 

O ora Peticionante reitera que ajuizou ação trabalhista em face 

da Autora (nº 0002083-47.2013.5.12.0010), tendo sido acolhido o pedido inicial 

condenando a Autora ao pagamento a ex-funcionária no valores requeridos, 

classificados como créditos na classe dos trabalhistas. 

 

Salienta-se que a Peticionante já havia pugnado, nestes autos, 

da reserva de crédito para pagamento de seus créditos trabalhistas, o que restou 

deferido no item 5 da decisão de fls. 8710. 

 

Ato contínuo, de posse da documentação, a Peticionante 

ajuizou a competente habilitação de crédito (nº 0302634-87.2018.8.24.0011), cuja 

habilitação foi julgada totalmente procedente, declarando habilitados os créditos da ora 

Peticionante no valor total de R$ 14.897,25 (quatorze mil oitocentos e vinte e sete 

reais e vinte e cinco centavos), classificando os créditos na classe dos 

trabalhistas, conforme sentença e certidão de trânsito em julgado em anexo. 
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DADAM & BELLI ADVOGADOS ASSOCIADOS 
Marcellus Augusto Dadam – OAB/SC nº 6.111 
Ricardo Luis Belli – OAB/SC nº 8.225 
Daniel Krieger – OAB/SC nº 19.722 
Juliana Fischer Montenegro de Oliveira – OAB/SC nº 24.520 
Davi Cesar da Silva – OAB/SC nº 26.951 
Scheila Murita Zink – OAB/SC nº 29.547 
Leandro Teixeira – OAB/SC nº 31.029 
Vinícius Schütz Bennert – OAB/SC nº 40.677 

 
 

 

 
  Rua Heinrich Richaerd Bruno Erbe, nº 30           Edifício Dell’Agnolo – sala 504      C. Postal 303  

CEP 88.350-020 - Brusque-SC                  Fone/Fax (047) 3044-1065 / 3044-1075 
                                                                   e-mail: contato@dbadvogados.com                                                       2 

Neste sentido, tendo em vista que o presente crédito já se 

encontra devidamente habilitado na classe trabalhista, preferencia legal de todos os 

outros créditos (art. 83, I, LRF), e considerando que já houve reserva do crédito para 

pagamento para a ora Peticionante, é medida que se impõe a expedição do 

competente alvará para liberação dos valores para a ora Peticionante. 

 

Portanto, requer-se, de forma imediata, a liberação dos valores 

habilitados e já reservados (R$ 14.897,25 - quatorze mil oitocentos e vinte e sete 

reais e vinte e cinco centavos), através da expedição de alvará, para os patronos da 

Peticionante, cujos dados são os seguintes: DADAM E BELLI ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, CNPJ nº 04.294.530/0001-40, Banco Itaú (341), Agência 8249, 

Conta Corrente: 11873-1. 

 

No mais, após a expedição do competente alvará, a 

Peticionante se manifestará tem tempo oportuno para requerer o que de direito. 

 

Nestes termos, 
Pede e espera deferimento. 
Brusque/SC, 06 de setembro de 2018. 
 
 

DANIEL KRIEGER 
OAB/SC 19.722 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Brusque
Vara Comercial

1
Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.brncb

Autos n.° 0302634-87.2018.8.24.0011 
Ação:  Habilitação de Crédito/PROC 
Requerente:  Clarice Paoli Knies 
Requerido:  Fabrica de Tecidos Carlos Renaux S.a.

Vistos etc...

Trata-se de incidente de habilitação de crédito formulado por 

Clarice Paoli Knies em ação de falência da empresa Fábrica de Tecidos Carlos Renaux 

S/A. 

Instados à manifestação, os interessados não se opuseram ao 

pedido na medida em que decorreu in albis o prazo para manifestação. O administrador 

judicial não se opôs ao pedido, manifestando-se às fls. 13-4.

O representante do Ministério Público absteve-se 

fundamentadamente de se manifestar. 

É o relato do quanto basta à decisão. 

Consoante extrai-se da certidão de fl. 6, o crédito existente em 

favor da parte autora é indiscutível, notadamente porque reconhecido por decisão 

proferida pela Justiça Especializada, documento suficiente a respaldar a pretensão 

pretendida, qual seja, de habilitação do crédito que possui perante a ação falimentar da 

empresa devedora.

Diante disso, julgo procedente o pedido inicial para declarar 

habilitados os créditos de Clarice Paoli Knies na ação principal, no valor de 

R$14.897,25 (quatorze mil, oitocentos e noventa e sete reais e vinte e cinco 

centavos), classificados os créditos na classe dos trabalhistas (art. 83, I, LRF), no 

período respectivo. 

Publique-se. 

Intimem-se, bem como o administrador judicial, para que proceda 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Brusque
Vara Comercial

2
Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.brncb

às alterações necessárias ao quadro de credores.

Sem custas, por se tratar de incidente instaurado por 

determinação judicial para fins de organização, já que o crédito apurado pela Justiça do 

Trabalho, consoante a parte final do §2º do art. 6º, da LRF, é passível de inclusão 

automática no quadro geral por meio de simples ofício. 

Imutável a presente decisão, certificado que as alterações foram 

inseridas na relação/quadro de credores, arquive-se com as devidas baixas.

Brusque (SC), 17 de julho de 2018.

            Clarice Ana Lanzarini 
         Juíza de Direito
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.br

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

Autos nº 0302634-87.2018.8.24.0011 

Ação: Habilitação de Crédito 
Requerente: Clarice Paoli Knies 
Requerido: Fabrica de Tecidos Carlos Renaux S.a. 

CERTIFICO para os devidos fins que a sentença retro transitou em julgado. 

 

Brusque (SC), 26 de agosto de 2018.

Ademir Luiz Tognon
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - Art. 212 

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, a"
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2038

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

INFORMACOES___Nº_PROTOCOLO__WBQE_18_10049198_4
TIPO_DA_PETICAO__INFORMACOES
DATA__12_09_2018_14_47

12/09/2018 15:03:24

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

2038
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                                                  OAB/SC 9022 
Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 

contato@gilsonsgrott.com.br  -  www.gilsonsgrott.com.br 

 

 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DA VARA 
COMERCIAL DA COMARCA DE BRUSQUE   – SANTA CATARINA. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos: Ação de Desapropriação  n. 0304815-95.2017.8.24.0011 
Autor: Município de Brusque 
Réu:     MASSA FALIDA DE FÁBRICA DE TECIDOS CARLOS RENAUX S/A 

 

 
 

MASSA FALIDA DE FÁBRICA DE 

TECIDOS CARLOS RENAUX S/A, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n. 82.981.671/0001-45, com sede na Av. 

Primeiro de Maio, , Brusque-SC, por seu Administrador Judicial e 

Advogado ao final firmado, vem com o devido acato perante V.Exa. 

CONTESTAR/IMPUGNAR a presente ação nos seguintes termos:   
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                                                  OAB/SC 9022 
Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 

contato@gilsonsgrott.com.br  -  www.gilsonsgrott.com.br 

 

 

PRELIMINARMENTE 

Considerando que o pedido de 

desapropriação atinge parte do imóvel matrícula n. 50.813 do 

Registro de Imóveis de Brusque;  

 

Considerando que o referido 

imóvel é objeto de Ação de Usucapião n. 0012870-

21.2011.8.24.0011 nessa Comarca; 

 

Entende-se necessária a intimação 

da Municipalidade para requerer a inclusão daquela Requerente  

(agora herdeiros) no pólo passivo da desapropriação.  

 

Considerando ainda que o 

segundo imóvel (matrícula n. 17.467 do R.I. Brusque) foi alienado à 

empresa BRASHOP em decorrência do levantamento do ativo da 

Massa Falida;  

 

Considerando que no Edital de 

leilão, bem como na venda direta houve a divulgação da ação de 

desapropriação, reduzindo assim o preço daquela área, cabe à 

Massa Falida figurar no polo passivo da presente demanda e obter 

a devida reparação pela desapropriação pretendida.  

 

1. Do mérito 

O pedido de desapropriação em 

análise fundamenta-se no Decreto n. 7.622 de 21 de julho de 2015, 

amparado que está na Lei Orgânica Municipal a possibilidade e 
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desapropriação mediante decreto municipal.  Considerou a 

utilidade pública o objetivo da desapropriação. 

 

O citado Decreto prevê a 

desapropriação de parte dos imóveis pertencente (registrados) a 

Ré, hoje Massa  Falida, sendo:  

-  399,00 m2 da matrícula n. 17.467 do R.I. Brusque; 

-  446,00 m2 da matrícula n. 50.813 do R.I. Brusque; 

 

No que tange ao mérito da 

desapropriação, nada há para ser questionado, considerando o 

interesse público que fundamenta o Decreto Municipal. 

 

 
ADMINISTRATIVO – DESAPROPRIAÇÃO  - ANÁLISE DO MÉRITO DO 
DECRETO DESAPROPRIATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - IMISSÃO DE 
POSSE - AVALIAÇÃO PRÉVIA E DEPÓSITO DO VALOR APURADO – 
LEGALIDADE - RECURSO DESPROVIDO 
1. A desapropriação por utilidade pública é ato inerente ao exercício 
do poder discricionário de que é investido o administrador público. 
Não demonstrado o desvio de finalidade, e estando revestido das 
formalidades legais, não cabe ao Judiciário imiscuir-se no mérito do 
decreto desapropriatório. 
(...) 
TJSC -  Processo: 1999.020600-9 (Acórdão), Relator: Luiz Cézar 
Medeiros, Origem: Taió, Orgão Julgador: Segunda Câmara de Direito 
Público, Julgado em: 16/08/2001, Juiz Prolator: Luiz Cláudio 
Broering, Classe: Agravo de Instrumento 

 

 

Registre-se ainda, que a Ré, na 

condição de Massa Falida, ou seja, sem continuidade de suas 

atividades produtivas e sem utilidade daquelas áreas pretendidas,  

objetiva tão somente a alienação daquele bem  para obtenção de 

valores destinados ao pagamento dos credores.  
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Assim, não se vislumbra maiores 

discussões a respeito do pedido em si, mesmo porque, na forma do 

da Lei da Desapropriação por Utilidade Pública, não cabe discussão 

por parte do Réu ou do Poder Judiciário a respeito do mérito da 

utilidade perpetrada.  

 

Entretanto... 

 

 

2. DO VALOR  

Essa mesma legislação federal, em 

especial o artigo 20 (Lei n. 3.365/1941 - Lei da Desapropriação por 

Utilidade Pública), estabelece a possibilidade de Impugnação ao 

preço ofertado.  

 

A Constituição Brasileira de 1988, 

ciente da possibilidade de abuso do Poder Público na 

contraprestação pela perda da propriedade privada, estabeleceu 

as seguintes garantias: a justa indenização e o pagamento em 

dinheiro (não em precatório, por exemplo), sendo: 

 

Art. 5°  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante 

justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos  
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E o que é esse JUSTO PREÇO senão 

o real valor de mercado do bem em questão, a ser obtido 

mediante pericia técnica competente, conforme doutrina e 

Jurisprudência dominante:  

 

(...) 

5 - O conceito de justa indenização, embora indeterminado, se 

orienta, justamente, pelo valor atual de mercado do imóvel 

expropriado na data da avaliação, garantindo-se ao expropriado 

a efetiva recomposição de seu patrimônio. 

(...) 

(TRF 2 - Processo AC 196750010466826, Orgão Julgador QUINTA 

TURMA ESPECIALIZADA, Publicação 07/01/2014, Julgamento 17 de 

Dezembro de 2013, Relator Desembargador Federal ALUISIO 

GONÇALVES DE CASTRO MENDES) 

 

 

Não se quer aqui menosprezar o 

trabalho desenvolvido pela comissão de avaliação designada pela 

Municipalidade e expressa na avaliação de fls. 29/30, que atingiu a 

quantia de R$ 440.193,26, mas exercer o direito garantido ao Réu 

de buscar a indenização correta, justa.  

 

No presente caso em especial, a 

parte Ré é composta por uma gama de credores que exigem a 

realização da perícia para obtenção do valor de mercado, pois 

através da quantia obtida receberão seus créditos.  

 

Além do mais, trata-se de 

procedimento previsto na Lei de Desapropriação, a qual deverá ser 

realizado. 
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Assim, considerando a 

possibilidade de alteração de valores – a maior – impugna, ou 

reserva-se no direito de impugnar a presente Ação, no que versa a 

respeito do preço ofertado pela municipalidade Autora.   

 

Em havendo divergência entre o 

valor ofertado e o valor obtido com a avaliação judicial, seja o 

Município Autor compelido a complementar a diferença sob pena 

de indeferimento da ação e devolução do bem com as 

condenações de estilo.  

 

Deixa de apresentar quesitos 

nesse momento, aguardando determinação do Juízo quanto a 

realização da perícia. 

 

 

3. DA COMPENSAÇÃO 

Nos termos da inicial de 

desapropriação, a Municipalidade informa a existência de créditos 

perante a Massa Falida e requer sejam os mesmos compensados 

com a indenização decorrente da presente desapropriação.  

 

Inicialmente, necessário ponderar 

que o pedido da Municipalidade encontra amparo na Legislação 

Falimentar ao prever a possibilidade de compensação de dívida 

desde que anterior a decretação da falência (artigo 122). 
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Todavia é um procedimento muito 

discutido pela doutrina e jurisprudência, a fim de evitar quitação 

antecipada de credores em total desrespeito a classificação 

imposta pela Lei de Falências (art. 83 e 84) – afinal, qual o 

momento certo de efetuar a compensação?  

 

Também é possível dar o devido 

amparo ao pedido da Municipalidade diante da compensação de 

dívida tributária ocorrida, agora, durante o período da falência, 

quando então esses créditos passarão a compor o rol das dívidas 

extraconcursais (art. 84, V) – porém, também haverá a necessidade 

de observar a sequência de pagamentos do artigo 84.  

 

A solução a ser proposta, diante 

da realidade dos autos do processo de  falência, seria aguardar a 

conclusão dos pagamentos anteriores a Fazenda Municipal (que 

encontram-se em fase final de pagamento), e aí sim compensar 

seus créditos com a indenização decorrente da desapropriação.  

 

Assim, utilizar-se-ia como 

fundamento da compensação o artigo 84, V da Lei de Falências e 

não o discutido artigo 122, evitando pagamento antecipado.  

 

Ante o exposto, vem com o 

devido acato perante V.Exa.:  
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a) informar que não se opõe a 

desapropriação pretendida, já que amparada e fundamentada em 

norma municipal;  

 

b) requerer a realização de perícia, 

a fim de avaliar o efetivo valor de mercado da área pretendida a 

desapropriação (considerando tratar-se de área privilegiada -  

esquinas de grande movimentação – não podendo o m2 ser 

considerado no conjunto do imóvel);  

 

c) não se opõe a compensação 

pretendida, porém sem antecipar pagamento ao Fisco Municipal, 

(art. 84, incisos I ao IV – considerando o IPTU durante a Falência).  

 

 

Nestes Termos,  

Pede Deferimento.  

 

 

Brusque/SC, 08 de novembro de 2017 

 

 

GILSON AMILTON SGROTT 

ADVOGADO – OAB/SC- 9022 

Adm. Judicial na Falência 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA COMERCIAL         

DA COMARCA DE BRUSQUE-SC 

 

 

 

 

 

 

 

Processo n. 0501085-05.2011.8.24.0011 

 

MUNICÍPIO DE BRUSQUE , devidamente qualificado nos autos supra citado,         

por seus procuradores constituídos na Procuradoria-Geral, vem, perante Vossa         

Excelência, diante da decisão de fls. 9040-9045, expor e requerer o que segue: 

 

1. A decisão judicial no item 4 determinou que a Fazenda Pública excluísse            

dos cálculos dos débitos da massa falida as verbas atinentes aos tributos do ISS e do                

IPTU do imóvel de matrícula n. 50.183, porque a mesma “[...] não prestou os serviços               

descritos na lista de serviços da Lei Complementar n. 116 e, portanto, não há fato               

gerador” (fls. 9.040-9.041) e com “relação à cobrança do IPTU (Imposto Predial e             

Territorial Urbano), referente ao exercício de 2018, esta é igualmente indevida. A            

Municipalidade detém conhecimento – o qual, diga-se, é público e notório -, de que os               

bens imóveis da massa falida foram alienados em setembro de 2017, são pessoalmente             

responsáveis "o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou            

remidos” (fls. 9.041). 

 

2. Entretanto, a Secretaria da Fazenda informou, quanto ao débito de ISS            

retido na fonte não ajuizado, que a “[...] cobrança em questão refere-se a serviço tomado               

pela contribuinte Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A. A empresa prestadora é Alpha             

Monitoramento Ltda. ME e a NFE é de número 28 [...]”, conforme documentos anexos. 
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3. Quanto à exação do IPTU do imóvel de matrícula n. 50.183, nota-se que             

essa não está compreendida entre o imóveis alienados judicialmente (fls. 7.825 e 7.890):  

 

4. Inclusive, o próprio Administrador Judicial fez essa ressalva na ação de           

desapropriação n. 0304815-95.2017.8.24.0011, em trâmite neste juízo, ao esclarecer que          

“[...] o pedido de desapropriação atinge parte do imóvel matrícula n. 50.813 do Registro de               

Imóveis de Brusque; Considerando que o referido imóvel é objeto de Ação de Usucapião              

n. 0012870-21.2011.8.24.0011 nessa Comarca; Entende-se necessária a intimação da         

Municipalidade para requerer a inclusão daquela Requerente (agora herdeiros) no pólo           

passivo da desapropriação. Considerando ainda que o segundo imóvel (matrícula n.           

17.467 do R.I. Brusque) foi alienado à empresa BRASHOP em decorrência do            

levantamento do ativo da Massa Falida; Considerando que no Edital de leilão, bem como              

na venda direta houve a divulgação da ação de desapropriação, reduzindo assim o preço              

daquela área, cabe à Massa Falida figurar no polo passivo da presente demanda e obter               

a devida reparação pela desapropriação pretendida”, conforme cópia da petição anexa. 

 

5. Assim, requer-se a reconsideração da decisão de fls. 9040-9045. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Brusque, 12 de agosto de 2018. 

 

RAMON REINERT CENSI 
Procurador do Município 

OAB/SC n. 45.563 - Mat. 4310209 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DA VARA COMERCIAL 
DA COMARCA DE BRUSQUE – SANTA CATARINA. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos: Processo de FALÊNCIA nº 0501085-052011.8.24.0011 

        (011.11.501085-9) 
Massa Falida de Fábrica de Tecidos  Carlos Renaux S/A  

 
  

GILSON AMILTON SGROTT, na 

condição de Administrador Judicial devidamente nomeado junto aos 

autos em epigrafes, vem com o devido acato perante V.Exa., 

apresentar e requerer nos seguinte termos: 

 

1. DA AÇÃO DE USUCAPIÃO 

Requer o credor CELESC, a atração 

da Ação de Usucapião em trâmite na Vara da Fazenda nesta 

Comarca, sob n°0012870-21.2011.8.24.0011, considerando o Juízo 

Universal da Falência.  
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Inicialmente cumpre destacar que a 

competência quanto aquela demanda já foi amplamente discutida ao 

tempo da Recuperação judicial, permanecendo os Autos naquela 

Vara e estando o processo em fase de conclusão. 

 

Entretanto, considerando a atual 

situação da empresa ré, que teve a Recuperação Judicial convolada 

em Falência, e considerando que o imóvel objeto da Usucapião foi 

arrecado pela Massa Falida, entende-se juridicamente possível o 

pedido apresentado.  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE USUCAPIÃO. MASSA FALIDA 
QUE FIGURA COMO RÉ NESTA DEMANDA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FALIMENTAR. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.   
Ressalvadas as hipóteses de execução fiscal, reclamatória trabalhista 
e as ações ajuizadas antes da quebra que não se fundamentem em 
títulos incompatíveis com o direito de rateio, o juizo falimentar, após a 
decretação da falência, atrai todas as demais demandas em curso em 
que a massa falida figurar como ré, porquanto universal e indivisível, 
em razão das múltiplas conseqüências de ordem jurídica, social, 
política e econômica decorrente da quebra.  
(TJSC, Agravo de Instrumento n. 0136126-92.2015.8.24.0000, de 

Araranguá, rel. Des. Joel Figueira Júnior, Quarta Câmara de Direito Civil, j. 

12-05-2016). 

 

Assim, seja declara a competência 

sobre ação de Usucapião em questão,  requerendo a remessa dos 

Autos a Juízo Universal da Falência, dando-se prosseguimento ao 

feito.  
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2. PEDIDO DE LIBERAÇÃO DE 

VALORES TRABALHISTAS 

Conforme manifestação anterior, 

todos os credores já receberam seu crédito, porém nas fls. 8958, os 

credores solicitaram a liberação dos valores, por se tratarem de 

crédito diverso ao liberado, contudo já houve a liberação da 

totalidade dos créditos. 

 

Quanto as certidões apresentadas 

nas fls. 8959/8965 e que tiveram como procurador o Dr. Dantes 

Krieger Filho, informa que já foram incluídas na relação de credores e 

acumuladas com os valores  já habilitados pelo Sindicato de Classe, e 

pagas. 

 

Assim: 

  

• o credor VILIMAR CAVICHIOLI, teve acrescido ao valor já 

habilitado a quantia de R$ 15.135,38 (fls. 8964); 

 

• a credora  EVANILDA DA SILVA, teve acrescido ao  valor já 

habilitado a quantia de R$519,62(fls. 8962); 

 

• a credora ERICA FERREIRA MEYER, teve acrescido ao valor já 

habilitado a quantia de R$ 1.490,70(fls. 8963); 

 

•  o credor OSNILDO FRANSCISCO GONÇALVES, teve acrescido ao 

valor já habilitado a quantia de R$ 1.772,36(fls. 8965); 
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Dessa forma, esclarece que os 

credores acima identificados foram integralmente quitados, inclusive 

recebendo através do sindicato de classe os valores habilitados pelo 

procurador Dr. Dantes.  

 

3. Do credor ADENEZIO WEBER 

O credor Adenezio Weber, requer às 

fls. 9076/9077 a liberação de crédito trabalhista devidamente 

reconhecido junto a Vara do Trabalho de Brusque, e posteriormente 

habilitado junto aos autos de habilitação de crédito n° 0300981-

50.2018.8.24.0011. 

 

Realmente procede as informações 

do credor considerando que a habilitação de crédito transitou em 

julgado em 03/05/2018, ou seja, após os pagamentos aos demais 

credores. 

 

Assim, reconhece o valor devido e 

que pode ser liberado ao credor, na ordem de:  

 

Período    valor original  valor corrigido 

- crédito extraconcursal R$ 11.000,00  R$ 14.933,70 

TOTAL.................................................................... R$ 14.933,70 
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4. Dos credores ADEMIR DEZIDEIRO, 

BENTO BRAIZ DE OLIVEIRA e DOMINGOS ARNOLDO DE SOUZA 

 

O credor ADEMIR DEZIDEIRO, BENTO 

BRAIZ DE OLIVEIRA e DOMINGOS ARNOLDO DE SOUZA, requer às fls. 

9076/9077 a liberação de crédito trabalhista devidamente 

reconhecido junto a Vara do Trabalho de Brusque, e posteriormente 

habilitado junto aos autos de habilitação de crédito n° 0302026-

89.2018.8.24.0011 

 

Realmente procede as informações 

do credor considerando que a habilitação de crédito transitou em 

julgado em 28/08/2018, ou seja, após os pagamentos aos demais 

credores. 

 

Assim, reconhece o valor devido e 

que pode ser liberado ao credor, na ordem de:  

Credor Valor original Valor Corrigido  

ADEMIR DEZIDEIRO R$ 22.742,11 R$ 34.000,16 

BENTO BRAIZ DE 

OLIVEIRA 

R$17.132,41 R$ 25.613,49 

DOMINGOS 

ARNOLDO DE SOUZA 

R$ 11.751,00 R$ 17.568,11 

TOTAL R$51.625,52 R$77.181,76 
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5 .Dos credores IVANDRO DA SILVA 

e LINDÓRIO DOS SANTOS 

O credor IVANDRO DA SILVA e 

LINDÓRIO DOS SANTOS, requer às fls. 9076/9077 a liberação de 

crédito trabalhista devidamente reconhecido junto a Vara do 

Trabalho de Brusque, e posteriormente habilitado junto aos autos de 

habilitação de crédito n° 0303941-76.2018.8.24.0011. 

 

Realmente procede as informações 

do credor considerando que a habilitação de crédito transitou em 

julgado em 28/08/2018, ou seja, após os pagamentos aos demais 

credores. 

 

Assim, reconhece o valor devido e 

que pode ser liberado ao credor, na ordem de:  

 

Credor Valor original Valor Corrigido  

IVANDRO DA SILVA R$ 19.688,18 (concursal) R$ 29.434,44 

IVANDRO DA SILVA R$ 1.578,72 

(extraconcursal) 

R$ 2.143,29 

LINDÓRIO DOS SANTOS R$14.163,70 (concursal) R$ 21.175,17 

LINDÓRIO DOS SANTOS R$ 944,24 

(extraconcursal) 

R$ 1.281,91 

TOTAL R$36.374,84 R$54.034,81 
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5.Do credor SINTRAFITE  

O credor SINTRAFITE, requer às fls. 

9076/9077 a informação da inclusão dos honorários assistências na 

relação de credores. 

 

Assim, informar que os valores 

referente aos honorários já foram incluídas na relação de credores, 

bem com os honorários pertinentes a habilitação do Fabricio Knhis 

(fls 8735/8736), autos nº 0307005-31.2017.8.24.0011. 

 

Portanto, reconhece a inclusão dos 

valores referentes aos honorários na relação de credores, na ordem 

de:  

Credor Autos Valor original 

Sintrafite  0307005-

31.2017.8.24.0011 

R$ 6.128,00 

Sintrafite 0303941-

76.2018.8.24.0011 

R$ 5.456,22  

Sintrafite 0302026-

89.2018.8.24.0011 

R$ 7.742,47 

Sintrafite 0300981-

50.2018.8.24.0011 

R$ 1.650,00 

TOTAL  R$20.976,69 
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7.Da credora CLARICE PAOLI KNIES 

A credora CLARICE PAOLI KNIES, 

requer às fls. 9116/9120 a liberação de crédito trabalhista 

devidamente reconhecido junto a Vara do Trabalho de Brusque, e 

posteriormente habilitado junto aos autos de habilitação de crédito 

n° 0302634-87.2018.8.24.0011. 

 

Realmente procede as informações 

da credora considerando que a habilitação de crédito transitou em 

julgado em 27/08/2018, ou seja, após os pagamentos aos demais 

credores. 

 

Assim, reconhece o valor devido e 

que pode ser liberado ao credor, na ordem de:  

 

Período    valor original  valor corrigido 

- crédito extraconcursal R$ 14.897,25  R$ 20.224,65 

TOTAL.................................................................... R$20.224,65 

 

 

PEDIDO  

Ante o exposto, vem com o devido 

acato perante V.Exa.: 

 

a)  manifestar concordância com o 

pedido de reconhecimento de competência para julgar ação de 

Usucapião que se encontra em Vara distinta deste Juízo Universal da 

Falência;  
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b) Reiterar informação de que os 

credores Cintia dos Santos Clementino, VilimarCavichioli, Evanilda da 

Silva, Erica Ferreira Meyer e Osnildo Francisco Gonçalves, já 

receberam seus créditos através de liberação aos sindicatos de 

classe; 

 

c) informar que os valores referentes 

aos honorários assistências do SINTRAFITE, estão sendo incluídos na 

relação de credores. 

 

d) concordar com o pedido de 

liberação de valores, solicitados pelo SINTRAFITE,  aos credores 

ADENEZIO WEBER, ADEMIR DEZIDEIRO, BENTO BRAIZ DE OLIVEIRA e 

DOMINGOS ARNOLDO DE SOUZA, IVANDRO DA SILVA e LINDÓRIO 

DOS SANTOS conforme pedido de fls. 9076/9077, pois devida a 

quantia total de R$146.150,27, sendo dividido na seguinte forma: 

Credor Valor a ser liberado 

ADENEZIO WEBER R$ 14.933,70 

ADEMIR DEZIDEIRO R$ 34.000,16 

BENTO BRAIZ DE OLIVEIRA R$ 25.613,49 

DOMINGOS ARNOLDO DE SOUZA R$ 17.568,11 

IVANDRO DA SILVA R$ 31.577,73 

LINDÓRIO DOS SANTOS R$ 22.457,08 

TOTAL R$146.150,27 

 

e) concorda com o pedido de 

liberação de valores solicitado pelo Dr. Daniel Krieger, a credora 

CLARICE PAOLI KNIES conforme pedido de fls. 9116/9120, pois devida 

a quantia total de R$20.224,65. 
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Nestes Termos,  

É a manifestação, 

E pede deferimento. 

 

 

Brusque, 14 de setembro de 2018. 

 

 

 

GILSON AMILTON SGROTT 

ADVOGADO – OAB/SC. 9022 

ADM. JUDICIAL – M.Falida Fábrica RENAUX 
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JUNTADA_DE_PROCURACAO___Nº_PROTOCOLO__WBQE_18_10050987_5
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DATA__20_09_2018_15_32
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Av. Nossa Senhora da Luz, 1755 

Jardim Social – Curitiba – PR – CEP: 82520-060  
Tel.: (41) 3021-6700 

 
Rua Felipe Schmidt, 34 - Centro 

Itajaí - SC – CEP: 88301-040 
Tel.: (47) 3349-2900 

 
 

 
Adilson de Castro Júnior 

Ana Paula Magalhães 

Marina F. Neiva Barsch 

Paulo Branco 

Mariana Bastos D. V. Selke 

 
Mariana Kowalski Furlan 

Raisa Picasso Buss 

Karoline Piazzetta Cosenza 

Camilla Silva Lima 

Andrea Hartmann 

 
Alina Souza Santos Joaquim 

Kathya Regina S. L. Gayer 

Fernanda C. M. dos Santos Lima 

Michela Rocha Gerard  

 

 
Michelle Louise Souza 

Ana Karina Severiano Luiz Francisco 

Giovana Novaes 

Thaís Isabela Santos Nowakowski 

 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA VARA COMERCIAL 
DA COMARCA DE BRUSQUE - SC 
 
 
 
 
 
 
Autos n.º 0501085-05.2011.8.24.0011 
 
 CASTRO JÚNIOR SOCIEDADE DE ADVOGADOS, devidamente 
representada pelos procuradores infra-assinados, nos autos de Recuperação Judicial vem, 
respeitosamente, perante Vossa Excelência, informar que os advogados que compõem esta 
Sociedade não mais representam a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO - ACSP, razão 
pela qual requer-se a juntada de substabelecimento sem reservas. 
 

Isto posto, requer a retificação da autuação para que as intimações 
futuras sejam realizadas apenas em nome dos novos procuradores, sob pena de nulidade. 
 
 

Termos em que, pede deferimento. 
Curitiba, 20 de setembro de 2018. 

 
 

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 
OAB/PR 18.435        OAB/DF 37783 
OAB/SC 15275-A      OAB/MG 144.202   
OAB/RS 68.254-A     OAB/BA 36794    
OAB/SP 255.876       OAB/PE 838-A    
OAB/RJ 141.571       OAB/PB 18435-A 
OAB/ES 22.025         OAB/CE 17514 –A 
OAB/RN 1140-A 

ANA PAULA MAGALHÃES 
OAB/PR 22.496 

 

MARINA F. NEIVA BARSCH  
                  OAB/PR 42.226 
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SUBSTABELECIMENTO 

 
 
 
 
Ação:  Recuperação Judicial  0501085-05.2011.8.24.0011   
Juízo:    Vara Comercial BRUSQUE - SC 
 
 
 
 
 Todos os componentes do escritório CASTRO JÚNIOR SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
vinculados à representação de ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO - ACSP, neste ato por 
seus representantes legais substabelecem, SEM RESERVA DE IGUAIS, todos os poderes conferidos 
por aquele para atuar nos autos supra, aos procuradores AMANDA APARECIDA LONGO, advogada, 
inscrita sob o nº 368.047 no quadro de advogados desta Seção (OAB/SP); ALINE DO NASCIMENTO 
JESUS, advogada, inscrita sob o nº 374.698 no quadro de advogados desta Seção (OAB/SP); BRUNA 
SILVA BELTRÃO, advogada, inscrita sob o nº 298.317 no quadro de advogados desta Seção 
(OAB/SP); e LEONARDO DRUMOND GRUPPI, advogado, inscrito sob o nº 163.781 no quadro de 
advogados desta Seção (OAB/SP), todos sócios do escritório Drumond Sociedade de Advogados, 
sociedade registrada junto à Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, sob o n° 15432, 
com sede nesta Capital, na Rua Senados Feijó, nº 69, conjunto 124 – 125, Sé, CEP: 01006-000, 
ficando os advogados substabelecidos responsáveis pela condução do processo a partir desta 
data. 
 

Curitiba, 20 de setembro de 2018. 

 
 

ADILSON DE CASTRO JUNIOR 
OAB/PR 18.435        OAB/DF 37783 
OAB/SC 15275-A      OAB/MG 144.202   
OAB/RS 68.254-A     OAB/BA 36794    
OAB/SP 255.876       OAB/PE 838-A    
OAB/RJ 141.571       OAB/PB 18435-A 
OAB/ES 22.025         OAB/CE 17514 –A 
OAB/RN 1140-A 

ANA PAULA MAGALHÃES 
OAB/PR 22.496 

 

MARINA F. NEIVA BARSCH  
                  OAB/PR 42.226 
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DECISAO_INTERLOCUTORIA___SAJ___1__INTIME_SE_O_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_PARA_QUE_SE_MANIFESTE_ACERCA_DAS_INFORMACOES_DE_FLS__9124_9167_PRESTADAS_PELO_MUNICIPIO_DE_BRUSQUE_BEM_COMO_DO_PEDIDO_DE_FLS__9046_7_FORMULADO_PELA_CREDORA_NETZER_TEXTIL_LTDA__EM_QUINZE_DIAS__2__EM_VISTA_DOS_ESCLARECIMENTOS_PRESTADOS_PELO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_AS_FLS__9170_3_ACERCA_DO_PEDIDO_DE_FL__8958_INTIME_SE_O_PROCURADOR_PARA_CIENCIA_E_MANIFESTACAO_QUERENDO_EM_CINCO_DIAS__3__EXPECA_SE_ALVARA_EM_FAVOR_DOS_CREDORES_ADENEZIO_WEBER_ADEMIR_DEZIDEIRO_BENTO_BRAIZ_DE_OLIVEIRA_DOMINGOS_ARNOLDO_DE_SOUZA_IVANDRO_DA_SILVA_LINDORIO_DOS_SANTOS_CONFORME_POSTULADO_AS_FLS__9076_7_CONSOANTE_PARECER_DE_FLS__9171_3_4__CIENTIFIQUE_SE_O_SINTRAFITE_DA_INFORMACAO_DE_FL__9174__5__EXPECA_SE_ALVARA_EM_FAVOR_TAMBEM_DA_CREDORA_CLARICE_PAOLI_KNIES__FLS__9116_9120__NOS_TERMOS_DO_PARECER_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_DE_FL__9175__6__INFERE_SE_DOS_AUTOS_DA_ACAO_DE_USUCAPIAO_N__0012870_21_2011_8_24_0011_EM_DECISAO_PROFERIDA_EM_04_09_2018_QUE_O_JUIZO_DA_VARA_DA_FAZENDA_DESTA_CIDADE_E_COMARCA_INTIMOU_AS_PARTES_ACERCA_DE_ENTENDIMENTO_FIRMADO_EM_CONFLITO_DE_COMPETENCIA_ACERCA_DA_QUESTAO_DEDUZIDA_PELA_CELESC_AS_FLS__8895_8900__REFERIDO_ENTENDIMENTO_E_COMUNGADO_POR_ESTE_JUIZO_POREM_ANTES_DE_DELIBERAR_A_RESPEITO_CONSIDERANDO_O_PRAZO_EM_ABERTO_PARA_MANIFESTACAO_DAS_PARTES_NAQUELES_AUTOS_AGUARDEM_PARA_DELIBERACAO_ULTERIOR_ACERCA_DA_QUESTAO_DEFLAGRADA__7__AS_FLS__9094_6_PUGNOU_O_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_A_FIXACAO_DE_SUA_REMUNERACAO_JUDICIAL_EM_VISTA_DO_DISPOSTO_NO_ARTIGO_24_§1º_DA_LEI_N__11_101_05__PONDEROU_QUE_A_DECISAO_PROFERIDA_EM_23_07_2013__FLS__1845_6__APENAS_FIXOU_O_IMPORTE_DE_R$15_00000_A_TITULO_DE_REMUNERACAO_ANTECIPACAO_MENSAL_SEM_DETERMINAR_QUAL_SERIA_O_LIMITE_DA_REMUNERACAO_TOTAL__CONFORME_CONSTOU_DA_DECISAO_REFERIDA_SEM_RESSALVA_AS_FUNCOES_DESENVOLVIDAS_PELO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_FOI_FIXADA_A_REMUNERACAO_NO_IMPORTE_REFERIDO_MENSAIS__NA_MESMA_DECISAO_HA_AUTORIZACAO_JUDICIAL_PARA_QUE_O_ADMINISTRADOR_CUMULE_SEM_PREJUIZO_DA_PRIMEIRA_FUNCAO_A_DE_PROCURADOR_DA_MASSA_FALIDA_"DIANTE_DE_EVENTUAIS_NECESSIDADES_QUE_POSSAM_SURGIR_DURANTE_O_TRAMITE_DA_FALENCIA"_OBRIGANDO_SE_A_"INFORMAR_AO_JUIZO_A_CONTRATACAO_DE_OUTROS_PROCURADORES_PARA_OS_CASOS_ESPECIFICOS"__SABE_SE_QUE_REFERIDO_PROFISSIONAL_VEM_DESENVOLVENDO_O_ENCARGO_COM_APRECO_E_DEDICACAO_E_ATUANDO_INCLUSIVE_NA_DEFESA_JURIDICA__PROPRIA_DE_ADVOGADO__DOS_INTERESSES_DA_MASSA_EM_RAZAO_DA_AUTORIZACAO_JUDICIAL_QUE_LHE_FORA_OUTORGADA__NOS_TERMOS_DO_ARTIGO_24_DA_LEI_N__11_101_05_"O_JUIZ_FIXARA_O_VALOR_E_A_FORMA_DE_PAGAMENTO_DA_REMUNERACAO_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_OBSERVADOS_A_CAPACIDADE_DE_PAGAMENTO_DO_DEVEDOR_O_GRAU_DE_COMPLEXIDADE_DO_TRABALHO_E_OS_VALORES_PRATICADOS_NO_MERCADO_PARA_O_DESEMPENHO_DE_ATIVIDADES_SEMELHANTES"_PONDERANDO_O_LEGISLADOR_QUE_ESTA_REMUNERACAO_NAO_PODERA_EXCEDER_NO_TOTAL_A_5%__CINCO_POR_CENTO__DO_VALOR_DE_VENDA_DOS_BENS_NA_FALENCIA_DA_DECISAO_DE_FLS__1845_6_NAO_CONSTOU_POREM_SE_PARTE_DA_QUANTIA_MENSAL_DESTINADA_AO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_DEVIA_SE_EM_FUNCAO_DA_CUMULACAO_DO_ENCARGO_COM_O_DE_PROCURADOR___EMBORA_FOSSE_TAL_FATO_CONSIDERADO_NO_IMPORTE_FIXADO__DE_OUTRO_LADO_COM_OS_VALORES_QUE_AINDA_IRAO_APORTAR_AOS_AUTOS_PELA_ADQUIRENTE_DO_PATRIMONIO_DA_MASSA_FALIDA_O_VALOR_TOTAL_ARRECADADO_ULTRAPASSARA_SESSENTA_MILHOES_DE_REAIS_FRUTO_DO_TRABALHO_CONJUNTO_DESENVOLVIDO_PELOS_ORGAOS_DA_FALENCIA_E_TAMBEM_PELO_PROPRIO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL__NESSE_PENSAR_E_EM_VISTA_DO_TRABALHO_TECNICO_JURIDICO_DESENVOLVIDO_E_A_FIM_DE_ATENDER_AO_EXTENSO_TRABALHO_DESENVOLVIDO_PELO_PROFISSIONAL_ENTENDO_POR_BEM_FIXAR_A_REMUNERACAO_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_EM_SEU_PATAMAR_MAXIMO__5%_DO_VALOR_DA_VENDA_DOS_BENS_NA_FALENCIA__ATENDENDO_DE_FORMA_GLOBAL_AO_PEDIDO_FORMULADO_AS_FLS__9094_6__POR_CONSEGUINTE_E_CONSIDERANDO_O_DISPOSTO_NO_ARTIGO_24_§2º_DA_LEI_N__11_101_05_AUTORIZO_O_LEVANTAMENTO_DE_ATE_60%_DO_VALOR_DA_REMUNERACAO_FIXADA__PARA_TANTO_DEVERA_SER_DESCONTADO_DO_VALOR_TOTAL_AQUELE_JA_LIBERADO_EM_FAVOR_DO_PROFISSIONAL_CONFORME_PLANILHA_DE_FL__9097_EXPEDINDO_SE_ALVARA_APENAS_DO_SALDO_DA_DIFERENCA_ATE_O_LIMITE_AUTORIZADO__O_IMPORTE_RESTANTE_DA_REMUNERACAO__40%__DEVERA_SER_DEPOSITADO_EM_SUBCONTA_VINCULADA_AOS_AUTOS_CONFORME_OS_PAGAMENTOS_FOREM_SENDO_REALIZADOS_PELA_TERCEIRA_ADQUIRENTE_EM_VISTA_DA_ALIENACAO_PARCELADA_OPERADA_SE_SERAO_LIBERADOS_APOS_O_JULGAMENTO_E_APROVACAO_DAS_CONTAS_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL__ART__154_E_155_DA_LEI_N__11_101_05___ENCAMINHE_SE_A_CONTADORIA_JUDICIAL_PARA_O_CALCULO__APOS_EXPECA_SE_ALVARA_EM_FAVOR_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_CESSANDO_SE_ASSIM_AS_ANTECIPACOES_MENSAIS_A_ESSE_TITULO__CUMPRA_SE_
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Vistos etc...

1. Intime-se o administrador judicial para que se manifeste acerca 

das informações de fls. 9124-9167, prestadas pelo Município de Brusque, bem como do 

pedido de fls. 9046-7, formulado pela credora Netzer Têxtil Ltda., em quinze dias. 

2. Em vista dos esclarecimentos prestados pelo administrador 

judicial às fls. 9170-3, acerca do pedido de fl. 8958, intime-se o procurador, para ciência 

e manifestação, querendo, em cinco dias. 

3. Expeça-se alvará em favor dos credores Adenezio Weber, 

Ademir Dezideiro, Bento Braiz de Oliveira, Domingos Arnoldo de Souza, Ivandro da 

Silva, Lindório dos Santos, conforme postulado às fls. 9076-7, consoante parecer de fls. 

9171-3.

4. Cientifique-se o Sintrafite da informação de fl. 9174. 

5. Expeça-se alvará em favor, também, da credora Clarice Paoli 

Knies (fls. 9116-9120), nos termos do parecer do administrador judicial de fl. 9175. 

6. Infere-se dos autos da ação de usucapião n. 

0012870-21.2011.8.24.0011, em decisão proferida em 04/09/2018, que o Juízo da Vara 

da Fazenda desta Cidade e Comarca intimou as partes acerca de entendimento firmado 

em Conflito de Competência acerca da questão deduzida pela CELESC às fls. 

8895-8900. 

Referido entendimento é comungado por este Juízo, porém, antes 

de deliberar a respeito, considerando o prazo em aberto para manifestação das partes 

naqueles autos, aguardem para deliberação ulterior acerca da questão deflagrada. 
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7. Às fls. 9094-6, pugnou o administrador judicial a fixação de sua 

remuneração judicial em vista do disposto no artigo 24, §1º, da Lei n. 11.101/05. 

Ponderou que a decisão proferida em 23/07/2013 (fls. 1845-6) 

apenas fixou o importe de R$15.000,00 a título de remuneração/antecipação mensal, 

sem determinar qual seria o limite da remuneração total. 

Conforme constou da decisão referida, sem ressalva às funções 

desenvolvidas pelo administrador judicial, foi fixada a remuneração no importe referido, 

mensais. 

Na mesma decisão, há autorização judicial para que o 

administrador cumule, sem prejuízo da primeira função, a de procurador da massa 

falida, "diante de eventuais necessidades que possam surgir durante o trâmite da 

falência", obrigando-se a "informar ao juízo a contratação de outros procuradores para 

os casos específicos". 

Sabe-se que referido profissional vem desenvolvendo o encargo 

com apreço e dedicação, e atuando, inclusive, na defesa jurídica (própria de advogado) 

dos interesses da massa em razão da autorização judicial que lhe fora outorgada. 

Nos termos do artigo 24 da Lei n. 11.101/05, "O juiz fixará o valor 

e a forma de pagamento da remuneração do administrador judicial, observados a 

capacidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalho e os valores 

praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes", ponderando o 

legislador que esta remuneração não poderá exceder, no total, a 5% (cinco por cento) 

do valor de venda dos bens na falência.

Da decisão de fls. 1845-6 não constou, porém, se parte da quantia 

mensal destinada ao administrador judicial devia-se em função da cumulação do 

encargo com o de procurador – embora fosse tal fato considerado no importe fixado. 

De outro lado, com os valores que ainda irão aportar aos autos 

pela adquirente do patrimônio da massa falida, o valor total arrecadado ultrapassará 

Processo 0501085-05.2011.8.24.0011/SC, Evento 2042, DEC8180, Página 2



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Brusque
Vara Comercial

3
Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.br

sessenta milhões de reais, fruto do trabalho conjunto desenvolvido pelos órgãos da 

falência e, também, pelo próprio administrador judicial. 

Nesse pensar, e em vista do trabalho técnico jurídico 

desenvolvido, e a fim de atender ao extenso trabalho desenvolvido pelo profissional, 

entendo por bem fixar a remuneração do administrador judicial em seu patamar 

máximo (5% do valor da venda dos bens na falência), atendendo, de forma global, 

ao pedido formulado às fls. 9094-6. 

Por conseguinte, e considerando o disposto no artigo 24, §2º, da 

Lei n. 11.101/05, autorizo o levantamento de até 60% do valor da remuneração fixada. 

Para tanto, deverá ser descontado do valor total aquele já liberado 

em favor do profissional, conforme planilha de fl. 9097, expedindo-se alvará apenas do 

saldo da diferença até o limite autorizado. 

O importe restante da remuneração (40%) deverá ser depositado 

em subconta vinculada aos autos conforme os pagamentos forem sendo realizados pela 

terceira adquirente, em vista da alienação parcelada operada, se serão liberados após o 

julgamento e aprovação das contas do administrador judicial (art. 154 e 155 da Lei n. 

11.101/05).  

Encaminhe-se à contadoria judicial para o cálculo. 

Após, expeça-se alvará em favor do administrador judicial, 

cessando-se, assim, as antecipações mensais a esse título.  

Cumpra-se. 

Brusque (SC), 21 de setembro de 2018.

            Clarice Ana Lanzarini 
         Juíza de Direito
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 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0489/2018, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC)  D.J 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP)  D.J 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP)  D.J 
 Bruno Stinghen da Silva (OAB 44189/PR)  D.J 
 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC)  D.J 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC)  D.J 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC)  D.J 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC)  D.J 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC)  D.J 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT)  D.J 
 Luís Hoffmann (OAB 8653/SC)  D.J 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC)  D.J 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC)  D.J 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP)  D.J 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  D.J 
 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC)  D.J 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC)  D.J 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC)  D.J 
 Juliana Fischer (OAB 24520/SC)  D.J 
 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP)  D.J 
 Bruno Eduardo Facchini (OAB 40104/SC)  D.J 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP)  D.J 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  D.J 
 Olímpo Dognini (OAB 11301/SC)  D.J 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC)  D.J 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR)  D.J 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR)  D.J 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ)  D.J 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585)  D.J 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  D.J 
 Juliana Fernandes Santos Tonon (OAB 292422/SP)  D.J 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC)  D.J 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP)  D.J 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC)  D.J 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP)  D.J 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ)  D.J 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC)  D.J 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  D.J 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  D.J 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC)  D.J 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  D.J 
 Ivan Holtrup (OAB 11304/SC)  D.J 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC)  D.J 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC)  D.J 
 Jose Renato Nunes (OAB 10225/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC)  D.J 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC)  D.J 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC)  D.J 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC)  D.J 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC)  D.J 
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 Milton Baccin  (OAB 5113/SC)  D.J 
 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC)  D.J 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC)  D.J 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC)  D.J 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC)  D.J 
 Giuliano Silva de Mello (OAB )  D.J 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  D.J 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP)  D.J 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  D.J 
 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC)  D.J 
 Cristiano Gums (OAB 21335/SC)  D.J 
 Elizabete Ubialli (OAB )  D.J 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC)  D.J 
 Odacira Nunes (OAB 12672/SC)  D.J 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC)  D.J 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC)  D.J 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC)  D.J 
 Adilson de Castro Junior (OAB 15275/SC)  D.J 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC)  D.J 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC)  D.J 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC)  D.J 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "1.   Intime-se   o   administrador   judicial   para   que   se   manifeste   acerca   das   informações   de   fls. 
 9124-9167,   prestadas   pelo   Município   de   Brusque,   bem   como   do   pedido   de   fls.   9046-7,   formulado   pela   credora 
 Netzer   Têxtil   Ltda.,   em   quinze   dias.   2.   Em   vista   dos   esclarecimentos   prestados   pelo   administrador   judicial   às 
 fls.   9170-3,   acerca   do   pedido   de   fl.   8958,   intime-se   o   procurador,   para   ciência   e   manifestação,   querendo,   em 
 cinco   dias.   3.   Expeça-se   alvará   em   favor   dos   credores   Adenezio   Weber,   Ademir   Dezideiro,   Bento   Braiz   de 
 Oliveira,   Domingos   Arnoldo   de   Souza,   Ivandro   da   Silva,   Lindório   dos   Santos,   conforme   postulado   às   fls. 
 9076-7,   consoante   parecer   de   fls.   9171-3.4.   Cientifique-se   o   Sintrafite   da   informação   de   fl.   9174.   5.   Expeça-se 
 alvará   em   favor,   também,   da   credora   Clarice   Paoli   Knies   (fls.   9116-9120),   nos   termos   do   parecer   do 
 administrador   judicial   de   fl.   9175.   6.   Infere-se   dos   autos   da   ação   de   usucapião   n.   0012870-21.2011.8.24.0011, 
 em   decisão   proferida   em   04/09/2018,   que   o   Juízo   da   Vara   da   Fazenda   desta   Cidade   e   Comarca   intimou   as 
 partes   acerca   de   entendimento   firmado   em   Conflito   de   Competência   acerca   da   questão   deduzida   pela 
 CELESC   às   fls.   8895-8900.   Referido   entendimento   é   comungado   por   este   Juízo,   porém,   antes   de   deliberar   a 
 respeito,   considerando   o   prazo   em   aberto   para   manifestação   das   partes   naqueles   autos,   aguardem   para 
 deliberação   ulterior   acerca   da   questão   deflagrada.   7.   Às   fls.   9094-6,   pugnou   o   administrador   judicial   a   fixação 
 de   sua   remuneração   judicial   em   vista   do   disposto   no   artigo   24,   §1º,   da   Lei   n.   11.101/05.   Ponderou   que   a 
 decisão   proferida   em   23/07/2013   (fls.   1845-6)   apenas   fixou   o   importe   de   R$15.000,00   a   título   de 
 remuneração/antecipação   mensal,   sem   determinar   qual   seria   o   limite   da   remuneração   total.   Conforme   constou 
 da   decisão   referida,   sem   ressalva   às   funções   desenvolvidas   pelo   administrador   judicial,   foi   fixada   a 
 remuneração   no   importe   referido,   mensais.   Na   mesma   decisão,   há   autorização   judicial   para   que   o 
 administrador   cumule,   sem   prejuízo   da   primeira   função,   a   de   procurador   da   massa   falida,   "diante   de   eventuais 
 necessidades   que   possam   surgir   durante   o   trâmite   da   falência",   obrigando-se   a   "informar   ao   juízo   a 
 contratação   de   outros   procuradores   para   os   casos   específicos".   Sabe-se   que   referido   profissional   vem 
 desenvolvendo   o   encargo   com   apreço   e   dedicação,   e   atuando,   inclusive,   na   defesa   jurídica   (própria   de 
 advogado)   dos   interesses   da   massa   em   razão   da   autorização   judicial   que   lhe   fora   outorgada.   Nos   termos   do 
 artigo   24   da   Lei   n.   11.101/05,   "O   juiz   fixará   o   valor   e   a   forma   de   pagamento   da   remuneração   do   administrador 
 judicial,   observados   a   capacidade   de   pagamento   do   devedor,   o   grau   de   complexidade   do   trabalho   e   os   valores 
 praticados   no   mercado   para   o   desempenho   de   atividades   semelhantes",   ponderando   o   legislador   que   esta 
 remuneração   não   poderá   exceder,   no   total,   a   5%   (cinco   por   cento)   do   valor   de   venda   dos   bens   na   falência.Da 
 decisão   de   fls.   1845-6   não   constou,   porém,   se   parte   da   quantia   mensal   destinada   ao   administrador   judicial 
 devia-se   em   função   da   cumulação   do   encargo   com   o   de   procurador   -   embora   fosse   tal   fato   considerado   no 
 importe   fixado.   De   outro   lado,   com   os   valores   que   ainda   irão   aportar   aos   autos   pela   adquirente   do   patrimônio 
 da   massa   falida,   o   valor   total   arrecadado   ultrapassará   sessenta   milhões   de   reais,   fruto   do   trabalho   conjunto 
 desenvolvido   pelos   órgãos   da   falência   e,   também,   pelo   próprio   administrador   judicial.   Nesse   pensar,   e   em 
 vista   do   trabalho   técnico   jurídico   desenvolvido,   e   a   fim   de   atender   ao   extenso   trabalho   desenvolvido   pelo 
 profissional,   entendo   por   bem   fixar   a   remuneração   do   administrador   judicial   em   seu   patamar   máximo   (5%   do 
 valor   da   venda   dos   bens   na   falência),   atendendo,   de   forma   global,   ao   pedido   formulado   às   fls.   9094-6.   Por 
 conseguinte,   e   considerando   o   disposto   no   artigo   24,   §2º,   da   Lei   n.   11.101/05,   autorizo   o   levantamento   de   até 
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 60%   do   valor   da   remuneração   fixada.   Para   tanto,   deverá   ser   descontado   do   valor   total   aquele   já   liberado   em 
 favor   do   profissional,   conforme   planilha   de   fl.   9097,   expedindo-se   alvará   apenas   do   saldo   da   diferença   até   o 
 limite   autorizado.   O   importe   restante   da   remuneração   (40%)   deverá   ser   depositado   em   subconta   vinculada   aos 
 autos   conforme   os   pagamentos   forem   sendo   realizados   pela   terceira   adquirente,   em   vista   da   alienação 
 parcelada   operada,   se   serão   liberados   após   o   julgamento   e   aprovação   das   contas   do   administrador   judicial 
 (art.   154   e   155   da   Lei   n.   11.101/05).   Encaminhe-se   à   contadoria   judicial   para   o   cálculo.   Após,   expeça-se   alvará 
 em favor do administrador judicial, cessando-se, assim, as antecipações mensais a esse título. Cumpra-se." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 27 de setembro de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0489/2018,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   2916,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   01/10/2018,   com   início   do   prazo   em 
 02/10/2018,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 12/10/2018 - Nossa Senhora Aparecida - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Nilton Bambinetti (OAB 1813/SC)  15  23/10/2018 
 Antonio Alfredo Hartke (OAB 1817/SC)  15  23/10/2018 
 João Joaquim Martinelli (OAB 3210/SC)  15  23/10/2018 
 Manoel Nilson Abelardo Rodrigues (OAB 5087/SC)  15  23/10/2018 
 Milton Baccin  (OAB 5113/SC)  15  23/10/2018 
 Heins Roberto Lombardi (OAB 5337/SC)  15  23/10/2018 
 Edson Ristow (OAB 5772/SC)  15  23/10/2018 
 Marcellus Augusto Dadam (OAB 6111/SC)  15  23/10/2018 
 Marcio Silveira (OAB 8365/SC)  15  23/10/2018 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  15  23/10/2018 
 Jose Renato Nunes (OAB 10225/SC)  15  23/10/2018 
 Lilian da Silva Mafra (OAB 10899/SC)  15  23/10/2018 
 Salete Eccel Lombardi (OAB 11157/SC)  15  23/10/2018 
 Ivan Holtrup (OAB 11304/SC)  15  23/10/2018 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  15  23/10/2018 
 Karlo Koiti Kawamura (OAB 12025/SC)  15  23/10/2018 
 Antonio Carlos Goedert (OAB 12076/SC)  15  23/10/2018 
 Marcelo Pereira Lobo (OAB 12325/SC)  15  23/10/2018 
 Odacira Nunes (OAB 12672/SC)  15  23/10/2018 
 Viviane Morch Goncalves (OAB 13803/SC)  15  23/10/2018 
 Pedro Henrique Kracik (OAB 13867/SC)  15  23/10/2018 
 Andre Jenichen (OAB 14047/SC)  15  23/10/2018 
 Oscar Maia Neto (OAB 15172/SC)  15  23/10/2018 
 Adilson de Castro Junior (OAB 15275/SC)  15  23/10/2018 
 Marcelo Pereira (OAB 15988/SC)  15  23/10/2018 
 Carlos Henrique Delandrea (OAB 16358/SC)  15  23/10/2018 
 Daniel Krieger (OAB 19722/SC)  15  23/10/2018 
 Giuliano Silva de Mello  15  23/10/2018 
 Pedro Henrique Fontes Fornasaro (OAB 20736/SC)  15  23/10/2018 
 Elizabete Ubialli  15  23/10/2018 
 Cristiano Gums (OAB 21335/SC)  15  23/10/2018 
 Xandrus Teixeira Rizzo (OAB 23125/SC)  15  23/10/2018 
 Fabiana Elizabete Backes (OAB 25476/SC)  15  23/10/2018 
 Marcos de Rezende Andrade Junior (OAB 188846/SP)  15  23/10/2018 
 Rodolfo Maria Lazzarotto (OAB 22783/SC)  15  23/10/2018 
 Rudnei Alite (OAB 29597/SC)  15  23/10/2018 
 João Jutahy Castelo Campos (OAB 21922/SC)  15  23/10/2018 
 Luciane Regina Mortari Zechini (OAB 17579/SC)  15  23/10/2018 
 Maria Fernanda Ladeira (OAB 237365/SP)  15  23/10/2018 
 Patrícia Aparecida Scalvim Schmitz (OAB 12259/SC)  15  23/10/2018 
 Carine Cardoso Pedro (OAB 36499/SC)  15  23/10/2018 
 Bruna Pereira (OAB 34221/SC)  15  23/10/2018 
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 Danielle Mariel Heil (OAB 32068/SC)  15  23/10/2018 
 Juliana Fischer (OAB 24520/SC)  15  23/10/2018 
 Juliana Camila Morena Rodrigues (OAB 22707/SC)  15  23/10/2018 
 Valdemiro Adauto de Souza (OAB 21728/SC)  15  23/10/2018 
 Adélcio Salvalágio (OAB 9.585)  15  23/10/2018 
 Fernando Tardioli Lúcio de Lima (OAB 206727/SP)  15  23/10/2018 
 Bruno Stinghen da Silva (OAB 44189/PR)  15  23/10/2018 
 Sonia Maria Giannini Marques Dobler (OAB 26914/SP)  15  23/10/2018 
 José Cid Campêlo Filho (OAB 7533/PR)  15  23/10/2018 
 Caetano Souza Ennes (OAB 67356/PR)  15  23/10/2018 
 Ariel Francisco da Silva (OAB 20793/SC)  15  23/10/2018 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  15  23/10/2018 
 José Luis Dias da Silva (OAB 119848/SP)  15  23/10/2018 
 Renato Marcondes Brincas (OAB 8540/SC)  15  23/10/2018 
 Martha Carina Jark Stern Bianchi (OAB 15932/SC)  15  23/10/2018 
 Isabel Cristina Orthmann (OAB 37971/SC)  15  23/10/2018 
 Luís Hoffmann (OAB 8653/SC)  15  23/10/2018 
 Durval Figueira da Silva Filho  (OAB 68599/SP)  15  23/10/2018 
 Vanderlei Chilante (OAB 3533A/MT)  15  23/10/2018 
 Andréia Carneiro Calbucci (OAB 186398/SP)  15  23/10/2018 
 André Luiz de Oliveira Moraes (OAB 134498/RJ)  15  23/10/2018 
 Rafaella Savaget Madeira (OAB 150596/RJ)  15  23/10/2018 
 Clébio Rafael Castello Campos (OAB 25570/SC)  15  23/10/2018 
 Olímpo Dognini (OAB 11301/SC)  15  23/10/2018 
 Dantes Krieger Filho (OAB 11824/SC)  15  23/10/2018 
 Ricardo Luis Belli (OAB 8225/SC)  15  23/10/2018 
 Frederico Fontoura da Silva Cais (OAB 136615/SP)  15  23/10/2018 
 Bruno Eduardo Facchini (OAB 40104/SC)  15  23/10/2018 
 Juliana Fernandes Santos Tonon (OAB 292422/SP)  15  23/10/2018 
 Tiago Rodrigues Regis (OAB 46172/SC)  15  23/10/2018 

           Teor   do   ato:   "1.   Intime-se   o   administrador   judicial   para   que   se   manifeste   acerca   das   informações   de   fls. 
 9124-9167,   prestadas   pelo   Município   de   Brusque,   bem   como   do   pedido   de   fls.   9046-7,   formulado   pela   credora 
 Netzer   Têxtil   Ltda.,   em   quinze   dias.   2.   Em   vista   dos   esclarecimentos   prestados   pelo   administrador   judicial   às 
 fls.   9170-3,   acerca   do   pedido   de   fl.   8958,   intime-se   o   procurador,   para   ciência   e   manifestação,   querendo,   em 
 cinco   dias.   3.   Expeça-se   alvará   em   favor   dos   credores   Adenezio   Weber,   Ademir   Dezideiro,   Bento   Braiz   de 
 Oliveira,   Domingos   Arnoldo   de   Souza,   Ivandro   da   Silva,   Lindório   dos   Santos,   conforme   postulado   às   fls. 
 9076-7,   consoante   parecer   de   fls.   9171-3.4.   Cientifique-se   o   Sintrafite   da   informação   de   fl.   9174.   5.   Expeça-se 
 alvará   em   favor,   também,   da   credora   Clarice   Paoli   Knies   (fls.   9116-9120),   nos   termos   do   parecer   do 
 administrador   judicial   de   fl.   9175.   6.   Infere-se   dos   autos   da   ação   de   usucapião   n.   0012870-21.2011.8.24.0011, 
 em   decisão   proferida   em   04/09/2018,   que   o   Juízo   da   Vara   da   Fazenda   desta   Cidade   e   Comarca   intimou   as 
 partes   acerca   de   entendimento   firmado   em   Conflito   de   Competência   acerca   da   questão   deduzida   pela 
 CELESC   às   fls.   8895-8900.   Referido   entendimento   é   comungado   por   este   Juízo,   porém,   antes   de   deliberar   a 
 respeito,   considerando   o   prazo   em   aberto   para   manifestação   das   partes   naqueles   autos,   aguardem   para 
 deliberação   ulterior   acerca   da   questão   deflagrada.   7.   Às   fls.   9094-6,   pugnou   o   administrador   judicial   a   fixação 
 de   sua   remuneração   judicial   em   vista   do   disposto   no   artigo   24,   §1º,   da   Lei   n.   11.101/05.   Ponderou   que   a 
 decisão   proferida   em   23/07/2013   (fls.   1845-6)   apenas   fixou   o   importe   de   R$15.000,00   a   título   de 
 remuneração/antecipação   mensal,   sem   determinar   qual   seria   o   limite   da   remuneração   total.   Conforme   constou 
 da   decisão   referida,   sem   ressalva   às   funções   desenvolvidas   pelo   administrador   judicial,   foi   fixada   a 
 remuneração   no   importe   referido,   mensais.   Na   mesma   decisão,   há   autorização   judicial   para   que   o 
 administrador   cumule,   sem   prejuízo   da   primeira   função,   a   de   procurador   da   massa   falida,   "diante   de   eventuais 
 necessidades   que   possam   surgir   durante   o   trâmite   da   falência",   obrigando-se   a   "informar   ao   juízo   a 
 contratação   de   outros   procuradores   para   os   casos   específicos".   Sabe-se   que   referido   profissional   vem 
 desenvolvendo   o   encargo   com   apreço   e   dedicação,   e   atuando,   inclusive,   na   defesa   jurídica   (própria   de 
 advogado)   dos   interesses   da   massa   em   razão   da   autorização   judicial   que   lhe   fora   outorgada.   Nos   termos   do 
 artigo   24   da   Lei   n.   11.101/05,   "O   juiz   fixará   o   valor   e   a   forma   de   pagamento   da   remuneração   do   administrador 
 judicial,   observados   a   capacidade   de   pagamento   do   devedor,   o   grau   de   complexidade   do   trabalho   e   os   valores 
 praticados   no   mercado   para   o   desempenho   de   atividades   semelhantes",   ponderando   o   legislador   que   esta 
 remuneração   não   poderá   exceder,   no   total,   a   5%   (cinco   por   cento)   do   valor   de   venda   dos   bens   na   falência.Da 
 decisão   de   fls.   1845-6   não   constou,   porém,   se   parte   da   quantia   mensal   destinada   ao   administrador   judicial 
 devia-se   em   função   da   cumulação   do   encargo   com   o   de   procurador   -   embora   fosse   tal   fato   considerado   no 
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 importe   fixado.   De   outro   lado,   com   os   valores   que   ainda   irão   aportar   aos   autos   pela   adquirente   do   patrimônio 
 da   massa   falida,   o   valor   total   arrecadado   ultrapassará   sessenta   milhões   de   reais,   fruto   do   trabalho   conjunto 
 desenvolvido   pelos   órgãos   da   falência   e,   também,   pelo   próprio   administrador   judicial.   Nesse   pensar,   e   em 
 vista   do   trabalho   técnico   jurídico   desenvolvido,   e   a   fim   de   atender   ao   extenso   trabalho   desenvolvido   pelo 
 profissional,   entendo   por   bem   fixar   a   remuneração   do   administrador   judicial   em   seu   patamar   máximo   (5%   do 
 valor   da   venda   dos   bens   na   falência),   atendendo,   de   forma   global,   ao   pedido   formulado   às   fls.   9094-6.   Por 
 conseguinte,   e   considerando   o   disposto   no   artigo   24,   §2º,   da   Lei   n.   11.101/05,   autorizo   o   levantamento   de   até 
 60%   do   valor   da   remuneração   fixada.   Para   tanto,   deverá   ser   descontado   do   valor   total   aquele   já   liberado   em 
 favor   do   profissional,   conforme   planilha   de   fl.   9097,   expedindo-se   alvará   apenas   do   saldo   da   diferença   até   o 
 limite   autorizado.   O   importe   restante   da   remuneração   (40%)   deverá   ser   depositado   em   subconta   vinculada   aos 
 autos   conforme   os   pagamentos   forem   sendo   realizados   pela   terceira   adquirente,   em   vista   da   alienação 
 parcelada   operada,   se   serão   liberados   após   o   julgamento   e   aprovação   das   contas   do   administrador   judicial 
 (art.   154   e   155   da   Lei   n.   11.101/05).   Encaminhe-se   à   contadoria   judicial   para   o   cálculo.   Após,   expeça-se 
 alvará   em   favor   do   administrador   judicial,   cessando-se,   assim,   as   antecipações   mensais   a   esse   título. 
 Cumpra-se." 

           Do que dou fé.  
           Brusque, 1 de outubro de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

CERTIDÃO  DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido 
: 
 

CERTIFICA-SE, que em 27/09/2018 o ato judicial anexo foi 
encaminhado para publicação no portal  eletrônico.

Movimentação relacionada ao ato remetido: 1. Intime-se o 
administrador judicial para que se manifeste acerca das informações de fls. 9124-
9167, prestadas pelo Município de Brusque, bem como do pedido de fls. 9046-7, 
formulado pela credora Netzer Têxtil Ltda., em quinze dias. 2. Em vista dos 
esclarecimentos prestados pelo administrador judicial às fls. 9170-3, acerca do 
pedido de fl. 8958, intime-se o procurador, para ciência e manifestação, querendo, 
em cinco dias. 3. Expeça-se alvará em favor dos credores Adenezio Weber, Ademir 
Dezideiro, Bento Braiz de Oliveira, Domingos Arnoldo de Souza, Ivandro da Silva, 
Lindório dos Santos, conforme postulado às fls. 9076-7, consoante parecer de fls. 
9171-3.4. Cientifique-se o Sintrafite da informação de fl. 9174. 5. Expeça-se alvará 
em favor, também, da credora Clarice Paoli Knies (fls. 9116-9120), nos termos do 
parecer do administrador judicial de fl. 9175. 6. Infere-se dos autos da ação de 
usucapião n. 0012870-21.2011.8.24.0011, em decisão proferida em 04/09/2018, que 
o Juízo da Vara da Fazenda desta Cidade e Comarca intimou as partes acerca de 
entendimento firmado em Conflito de Competência acerca da questão deduzida pela 
CELESC às fls. 8895-8900. Referido entendimento é comungado por este Juízo, 
porém, antes de deliberar a respeito, considerando o prazo em aberto para 
manifestação das partes naqueles autos, aguardem para deliberação ulterior acerca 
da questão deflagrada. 7. Às fls. 9094-6, pugnou o administrador judicial a fixação 
de sua remuneração judicial em vista do disposto no artigo 24, §1º, da Lei n. 
11.101/05. Ponderou que a decisão proferida em 23/07/2013 (fls. 1845-6) apenas 
fixou o importe de R$15.000,00 a título de remuneração/antecipação mensal, sem 
determinar qual seria o limite da remuneração total. Conforme constou da decisão 
referida, sem ressalva às funções desenvolvidas pelo administrador judicial, foi 
fixada a remuneração no importe referido, mensais. Na mesma decisão, há 
autorização judicial para que o administrador cumule, sem prejuízo da primeira 
função, a de procurador da massa falida, "diante de eventuais necessidades que 
possam surgir durante o trâmite da falência", obrigando-se a "informar ao juízo a 
contratação de outros procuradores para os casos específicos". Sabe-se que referido 
profissional vem desenvolvendo o encargo com apreço e dedicação, e atuando, 
inclusive, na defesa jurídica (própria de advogado) dos interesses da massa em razão 
da autorização judicial que lhe fora outorgada. Nos termos do artigo 24 da Lei n. 
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11.101/05, "O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração do 
administrador judicial, observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de 
complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de 
atividades semelhantes", ponderando o legislador que esta remuneração não poderá 
exceder, no total, a 5% (cinco por cento) do valor de venda dos bens na falência.Da 
decisão de fls. 1845-6 não constou, porém, se parte da quantia mensal destinada ao 
administrador judicial devia-se em função da cumulação do encargo com o de 
procurador - embora fosse tal fato considerado no importe fixado. De outro lado, 
com os valores que ainda irão aportar aos autos pela adquirente do patrimônio da 
massa falida, o valor total arrecadado ultrapassará sessenta milhões de reais, fruto do 
trabalho conjunto desenvolvido pelos órgãos da falência e, também, pelo próprio 
administrador judicial. Nesse pensar, e em vista do trabalho técnico jurídico 
desenvolvido, e a fim de atender ao extenso trabalho desenvolvido pelo profissional, 
entendo por bem fixar a remuneração do administrador judicial em seu patamar 
máximo (5% do valor da venda dos bens na falência), atendendo, de forma global, 
ao pedido formulado às fls. 9094-6. Por conseguinte, e considerando o disposto no 
artigo 24, §2º, da Lei n. 11.101/05, autorizo o levantamento de até 60% do valor da 
remuneração fixada. Para tanto, deverá ser descontado do valor total aquele já 
liberado em favor do profissional, conforme planilha de fl. 9097, expedindo-se 
alvará apenas do saldo da diferença até o limite autorizado. O importe restante da 
remuneração (40%) deverá ser depositado em subconta vinculada aos autos 
conforme os pagamentos forem sendo realizados pela terceira adquirente, em vista 
da alienação parcelada operada, se serão liberados após o julgamento e aprovação 
das contas do administrador judicial (art. 154 e 155 da Lei n. 11.101/05). Encaminhe-
se à contadoria judicial para o cálculo. Após, expeça-se alvará em favor do 
administrador judicial, cessando-se, assim, as antecipações mensais a esse título. 
Cumpra-se.

Brusque (SC), 27 de setembro de 2018.

Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
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(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2047

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_DOCUMENTO

05/10/2018 16:48:02

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

2047
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  13.011.1495-5 

Valor do pedido solicitado: R$15.000,00 

Imposto de renda retido na fonte:  R$225,00 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  GILSON AMILTON SGROTT - EIRELI 

CPF/CNPJ:  19.966.131/0001-56 

Data do pedido:  02/10/2018 12:05:50 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  104 

Agência:  00412-0 

Conta:  00300005509-8 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08457 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  13.011.1495-5 

Valor do pedido solicitado: R$2.500,00 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  Silvio Gianesini ME 

CPF/CNPJ:  13.720.109/0001-45 

Data do pedido:  02/10/2018 12:04:09 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  104 

Agência:  00412-0 

Conta:  00300003941-6 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08456 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2048

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CERTIDAO_DE_INTIMACAO_ELETRONICA

07/10/2018 07:24:57

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

2048



ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 

Autos nº 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido 
:  

CERTIFICA-SE que, em 07/10/2018, transcorreu o prazo de 
leitura no portal eletrônico, do ato abaixo, tendo iniciado o prazo em data 09/10/2018 
07:24:53 com previsão de encerramento em 29/10/2018.

Tipo Completo da Parte Selecionada << Informação indisponível >>:Ministério Público 
do Estado de Santa Catarina

Teor do ato: 1. Intime-se o administrador judicial para que se manifeste acerca das 
informações de fls. 9124-9167, prestadas pelo Município de Brusque, bem como do 
pedido de fls. 9046-7, formulado pela credora Netzer Têxtil Ltda., em quinze dias. 2. 
Em vista dos esclarecimentos prestados pelo administrador judicial às fls. 9170-3, 
acerca do pedido de fl. 8958, intime-se o procurador, para ciência e manifestação, 
querendo, em cinco dias. 3. Expeça-se alvará em favor dos credores Adenezio Weber, 
Ademir Dezideiro, Bento Braiz de Oliveira, Domingos Arnoldo de Souza, Ivandro da 
Silva, Lindório dos Santos, conforme postulado às fls. 9076-7, consoante parecer de fls. 
9171-3.4. Cientifique-se o Sintrafite da informação de fl. 9174. 5. Expeça-se alvará em 
favor, também, da credora Clarice Paoli Knies (fls. 9116-9120), nos termos do parecer 
do administrador judicial de fl. 9175. 6. Infere-se dos autos da ação de usucapião n. 
0012870-21.2011.8.24.0011, em decisão proferida em 04/09/2018, que o Juízo da Vara 
da Fazenda desta Cidade e Comarca intimou as partes acerca de entendimento firmado 
em Conflito de Competência acerca da questão deduzida pela CELESC às fls. 
8895-8900. Referido entendimento é comungado por este Juízo, porém, antes de 
deliberar a respeito, considerando o prazo em aberto para manifestação das partes 
naqueles autos, aguardem para deliberação ulterior acerca da questão deflagrada. 7. Às 
fls. 9094-6, pugnou o administrador judicial a fixação de sua remuneração judicial em 
vista do disposto no artigo 24, §1º, da Lei n. 11.101/05. Ponderou que a decisão 
proferida em 23/07/2013 (fls. 1845-6) apenas fixou o importe de R$15.000,00 a título 
de remuneração/antecipação mensal, sem determinar qual seria o limite da remuneração 
total. Conforme constou da decisão referida, sem ressalva às funções desenvolvidas pelo 
administrador judicial, foi fixada a remuneração no importe referido, mensais. Na 
mesma decisão, há autorização judicial para que o administrador cumule, sem prejuízo 
da primeira função, a de procurador da massa falida, "diante de eventuais necessidades 
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: 
brusque.comercial@tjsc.jus.br

que possam surgir durante o trâmite da falência", obrigando-se a "informar ao juízo a 
contratação de outros procuradores para os casos específicos". Sabe-se que referido 
profissional vem desenvolvendo o encargo com apreço e dedicação, e atuando, 
inclusive, na defesa jurídica (própria de advogado) dos interesses da massa em razão da 
autorização judicial que lhe fora outorgada. Nos termos do artigo 24 da Lei n. 
11.101/05, "O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração do 
administrador judicial, observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de 
complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de 
atividades semelhantes", ponderando o legislador que esta remuneração não poderá 
exceder, no total, a 5% (cinco por cento) do valor de venda dos bens na falência.Da 
decisão de fls. 1845-6 não constou, porém, se parte da quantia mensal destinada ao 
administrador judicial devia-se em função da cumulação do encargo com o de 
procurador - embora fosse tal fato considerado no importe fixado. De outro lado, com 
os valores que ainda irão aportar aos autos pela adquirente do patrimônio da massa 
falida, o valor total arrecadado ultrapassará sessenta milhões de reais, fruto do trabalho 
conjunto desenvolvido pelos órgãos da falência e, também, pelo próprio administrador 
judicial. Nesse pensar, e em vista do trabalho técnico jurídico desenvolvido, e a fim de 
atender ao extenso trabalho desenvolvido pelo profissional, entendo por bem fixar a 
remuneração do administrador judicial em seu patamar máximo (5% do valor da venda 
dos bens na falência), atendendo, de forma global, ao pedido formulado às fls. 9094-6. 
Por conseguinte, e considerando o disposto no artigo 24, §2º, da Lei n. 11.101/05, 
autorizo o levantamento de até 60% do valor da remuneração fixada. Para tanto, deverá 
ser descontado do valor total aquele já liberado em favor do profissional, conforme 
planilha de fl. 9097, expedindo-se alvará apenas do saldo da diferença até o limite 
autorizado. O importe restante da remuneração (40%) deverá ser depositado em 
subconta vinculada aos autos conforme os pagamentos forem sendo realizados pela 
terceira adquirente, em vista da alienação parcelada operada, se serão liberados após o 
julgamento e aprovação das contas do administrador judicial (art. 154 e 155 da Lei n. 
11.101/05). Encaminhe-se à contadoria judicial para o cálculo. Após, expeça-se alvará 
em favor do administrador judicial, cessando-se, assim, as antecipações mensais a esse 
título. Cumpra-se.

Brusque (SC), 07 de outubro de 2018.
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Ministério Público do Estado de Santa Catarina
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Evento: 
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Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CALCULOS_E_ATUALIZACOES___CONTADORIA___AUTOMATICA

09/10/2018 16:07:15

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

2049



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.br

CERTIDÃO 

Autos n. 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido 
: 

Em 09/10/2018, remeto estes autos à Contadoria para realização de 
cálculos e atualizações.

Brusque (SC), 09 de outubro de 2018.

Ademir Luiz Tognon 
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - Art. 212 

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III,a”
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(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2051

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_INFORMACOES___SAJ___GENERICO___INFORMACOES

10/10/2018 15:55:27
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0501085-05.2011.8.24.0011/SC

2051



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Brusque
Vara Comercial

Endereço: Praça das Bandeiras, 55, Centro - CEP 88350-051, Fone: (47) 3251-1516, Brusque-SC - E-mail: brusque.comercial@tjsc.jus.br

INFORMAÇÃO

Autos n. 0501085-05.2011.8.24.0011 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte 
Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido / 
:  / 

MM. Juiz(a):

INFORMO, para os devidos fins, que em atendimento ao r. Despacho de fls.  
9180-9182, que nesta data os valores apurados a título de remuneração do Administrador Judicial são 
os seguintes:

- TOTAL :                                                        R$ 3.291,811.08

- Valores já recebidos:                                    R$ 1.005.901,30

- À receber até o limite (60%):                        R$ 1.001.754,42

- Valor à depositar em subconta (40%):          R$ 1.284.155,36

Era o que tinha a informar.

Brusque (SC), 10 de outubro de 2018.

Lucimara Germano Voltolini 
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - Art. 212 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, "a"
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2052

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

REALIZADO_CALCULO_DE_CUSTAS

10/10/2018 15:59:01

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC

2052



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
 PODER JUDICIÁRIO  Emitido em : 10/10/2018 - 15:58:56 
 RELATÓRIO DE CÁLCULO PROCESSUAL - SINTÉTICO 

 Processo: 0501085-05.2011.8.24.0011          Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte/Cível 
 Autor: Fábrica de Tecidos Carlos Renaux S/A - falido 
     Advogado: Gilson Amilton Sgrott 
 Data do cálculo: 10/10/2018 14:56:06 - Cálculo para apuração do valor dos honorários do Administrador Judicial 

 Evolução dos indexadores: 

 Indice Corregedoria 
 Data  Motivo 
 01/04/1981  Lei 6.899/81 e Decreto 86.649/81 - ORTN 
 01/03/1986  Decreto-Lei 2.284/86 - OTN 
 01/02/1989  Lei 7.730/89 e Lei 7.777/89 - BTN 
 01/06/1989  Resolução 12/94-GP, Circ. 36/94 e 52/94 - IGP-M 
 01/06/1994  Resolução 12/94-GP - URV 
 01/07/1994  Resolução 12/94 e Circ. 32/95 - IPC-r 
 01/07/1995  Provimento 13/95 - INPC 

 (P) Parâmetros utilizados:  

 1 -   Indice Corregedoria, da data do lançamento até 30/09/2018 

 Atualização monetária 
 P  Data  Valor original  Valor corrigido  Juro legal  Juro compensatório  Multa  Encargos  Taxa adm.  Total 

 Data  Valor  Data  Valor 
 1  31/07/2018  65.640.785,35  65.836.221,65  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  65.836.221,65 

 Honorário 
 Discriminação  Base de cálculo  Valor base  Percentual  Honorário 
 Administrador  Atualização  65.836.221,65  5,00  3.291.811,08 

 Total  3.291.811,08 

 Imposto de Renda 
 Base de cálculo  Valor  Tipo de pessoa  Percentual  Valor dedução  Valor imposto 
 Honorários (Administrador)  3.291.811,08  Física  27,50  869,36  904.378,69 

 Totais 
 Atualização monetária  Honorário  Total geral 

 65.836.221,65  3.291.811,08  69.128.032,73 

 _______________________________________________ 
 Lucimara Germano Voltolini 
 Técnica Judiciária Auxiliar 
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(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2054

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

ENVIADO_PEDIDO_DE_SAQUE_AO_SIDEJUD__PRAZO_TRANSFERENCIA_5_DIAS_UTEIS_

11/10/2018 12:26:49
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 2055

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_DOCUMENTO

11/10/2018 12:26:51

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0501085-05.2011.8.24.0011/SC
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  13.011.1495-5 

Valor do pedido solicitado: R$146.150,27 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  Sintrafit 

CPF/CNPJ:  82.986.720/0001-32 

Data do pedido:  05/10/2018 16:49:31 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  104 

Agência:  00412-0 

Conta:  00300000005-6 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08467 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 
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Ilmo(a). Sr(a). Responsável: 

 

Informamos que o pedido de saque abaixo transcrito foi processado pelo Sistema de Depósitos Judiciais - DOF e o 

dinheiro já foi liberado para o banco, agência e conta indicados a seguir: 

 

Juiz(a) autorizador(a):  Clarice Ana Lanzarini 

Chefe de cartório responsável:  Ademir Luiz Tognon 

Subconta:  13.011.1495-5 

Valor do pedido solicitado: R$20.224,65 

Tipo de saque:  'Parcial' 

Beneficiado:  DADAM & BELLI ADVOGADOS ASSOCI 

CPF/CNPJ:  04.294.530/0001-40 

Data do pedido:  05/10/2018 16:53:28 

Número processo SAJ:  011.11.501085-9/000 

Número processo CNJ:  0501085-05.2011.8.24.0011 

Banco:  341 

Agência:  08249-0 

Conta:  11873-1 

Comprovante de liberação:  18.011.002.08469 

 

Em caso de dúvidas sobre esta transferência, favor entrar em contato através do email 

depositosjudiciais@tjsc.jus.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Divisão de Gestão de Depósitos Judiciais 

Diretoria de Orçamento e Finanças 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(48) 3287-2141 / (48) 3287-2148 
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